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PREFACTO 

Prefaciar urn livro é para mini motivo de celebração, poisreIa 
urna dcfcrência sornente oferecida a poucos. 

Já tive essa satisfação em várias outras ocasiöes, todas elas guar-
dando cm comurn corn esta a de tercm sido oportunizadas por pessoas 
merecedoras de respeito c admiração de todos aqueles quc compOem 
o campo da Educacão, em particular o vinculado a Educação FIsica. 
Cornpetência profissional aliada a compromissos ético-politicos coin-
prornetidos corn a construção de urn mundo meihor são as caracterIs-
ticas que os identificam. 

Nenhurna delas, todavia, me concedeu a oportunidade dc prestar 
minha homcnagcm a urn povo - o maranhense - quc me acolheu em 
determinada época de rninha vida de forma a marcã-Ia indelevelmente 
- corno agora apresentada por Silvana Martins de Araujo. 

E não poderia ser outra pcssoa a me dar essa oportunidade se 
não Silvana, mulher que conheci ainda como fl/ha do Diinas, professor 
corn quem cornpartilhei minha estada em terras maranhenscs e o 
iniciar do curso de Educacão FIsica da UFMA, e quc me deixou de 
lição sua extrema paciência c apaziguador respcito pela difcrcnca, 
na convivéncia corn urn cntão jovem paulistano repleto dc vontade 
polItica de rnudar a realidade, dotado, entretanto, dc toda a irnpaciência 
e arrogãncia cara a juventude... 

Dc fl/ha do Dirnas a rcferência de capacidade intelcctual 
e polItica do Departamcnto de Educação Fisica da UFMA - 
universidade onde se formou e hojc é docente algum tempo 
passou, tempo esse marcado pelo fortalecimento dos nossos Iaços de 
aniizadc c cumplicidade politico-academica gestados desde a época 
dcla como aluna de graduacão e eu seu professor, ate os dias atuais 
onde Dimas se apresenta, orguihosarnente, como o pai da Si/vana 
c ela alcança projecão nacional niotivada. principalmente, pela sua 
rnilitância acadérnica junto ao Colégio Brasileiro de aências do 
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Esporte, CBCE e coordenadora da Rede Cedes/UFMA, a qual tive 
a oportunidade de implantar nacionalmente por ocasiäo de minha 
passagem pelo Ministério do Esporte. 

o livro que ora prefacio é fruto do impacto da luta de uma 
geracão - a dos anos 1980 - que ao romper a relação paradigmática 
da Educação FIsica parametrizada pela aptidão fisica, deu margem a 
outra configuração paradigmática, desta fcita de natureza histórico-
-social, inaugurando scu flerte corn as ciências humanas c sociais, 
responsável pelo surgir e fortalecer de urn movimento contra-
-hegemônico inspirador de uma verdadeira revoluçao no processo 
de forrnacão profissional/acadérnica e producão de conhecimento 
ocorrido em scu âmbito. 

Não foi por acaso, portanto, que olhares para questöes de 
politicas de educaçao fisica, esporte e lazer ganharam destaque a 
partir de meados daquela década, no próprio momento de retomada 
por parte da sociedade civil, da prerrogativa de definir o destino da 
sociedade brasileira, devolvendo as casernas aqueles que de lá näo 
deveriam ter saldo e, ao faze-b, foram responsáveis por 25 anos de 
obscuridades e sornbras... 

Obscuridades e sombras responsáveis por retirar do dicionário 
politico brasileiro, naquele perlodo histórico, qualquer menção aos 
conceitos de participacâo popular e con trole social nas/das açoes 
de governo, justamente aqueles que se traduzem em eixo central dos 
estudos presentes neste livro. 

"Conseihos Estaduais de Esporte e Lazer no nordeste 
brasileiro: participacão popular e con trole social em questão" traz 
indagaçOes necessárias de serem feitas e respondidas por todos os 
envolvidos nas questOes afetas a gestäo governamental. E faz isso 
corn rnuita propriedade, desde a discussão conceitual de Estado, 
Parricipacão Popular e Gontrole Social presente cm seu primeiro 
capitubo, ate a análise de urn relato de experiCncia contido no iiltimo, 
formatando o conjunto aparentcmentc heterogCneo cm urn todo 
organicarnente estruturado. 
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Imagino nao ser necessário realcar o significado de se pensar 
poilticas fundadas nos principios de gestão deinocrática em urn 
Estado ate hoje tido como capitania hereditária da aristocracia local... 

Embora não as tenha como objeto central de estudo, traz ainda 
a presente obra oportunidade impar de nos debruçarmos sobre o lugar 
das Conferéncias Nacionais de Esporte e Lazer - e suas respectivas 
versOes estaduais, regionais e rnunicipais - na configuração das 
poilticas de esporte e lazer implantadas em território brasileiro, 
notadamente quando nos percebemos refCns de urna agenda 
esportiva cuja pauta é de interesse centra' dos sctorcs conservadores 
componentes do campo esportivo 

Dc fato, o modelo conceitual da Conferência não poderia ser 
mais bern desenhado: Trata-se de ampliar a participacão da sociedade 
civil organizada nas questöes afetas a definiçäo das politicas brasileiras 
esportivas e de lazer, trazendo para esse espaço aquilo que já se 
encontra enraizado na cultura poiftica de outros campos/segmentos 
sociais, qual seja, a imperiosa necessidade da presenca do con trole 
social e da participacão popular na definiçäo das acöes do poder 
pblico, voltadas para a elaboraçao e execucão de suas politicas. 

Sua prilneira edicäo, em 2004, deu-nos a impressão de quc cia 
viria pra valer. Esporte, Lazer e Desenvolvimento Huinano foi seu 
tema central. Experiência Impar, dada a ausência quase que absoluta 
da tradicão de espacos de construção coletiva e colegiada das decisOes 
tomadas na história esportiva brasileira, mais acostumada corn 
con fèrencistas que se recusavam a dialogar corn o püblico, seja lá o 
sentido que queiram dar a esta expressão. 

A segunda, em 2006, crnborajá carregasse o peso da desconfiança 
pcla ausência de impiernentacäo das deliberacOes havidas por ocasião 
da prirneira, ainda mobilizou municipios, cstados e regiöes em fases 
quc antecederam sua etapa nacional, colocando todos refictindo sobre 
o sistema esportivo e de lazer brasileiros. Construindo o Sistema 
Nacional de Esporte e Lazer fbi seu nome de batismo, expressando 
nele próprio o reconhecirnento do atraso da area diante da mera 
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constatação dos 18 anos que então completava o sisteina nacional de 
saáde e Os outros tantos da educaçâo, ao lado de urn debate no campo 
da cuitura quejá a colocava a frente da esfera esportiva. 

A não realizacão de sua terceira versão em 2008, ou mesmo em 
2009, já anunciava algo pouco promissor. A falta de vontade politica 
do Ministério do Esporte de dar vazio a construçào das condicöes 
objetivas para a consecuçâo das delibcraçôes tomadas naquele forum 
ficou evidente tanto corn o simples enumerar das deliberaçôes que 
vieram a se materializar em polItica de governo, quanto corn o próprio 
anüncio do terna central da HI Conferência, convenientemente pensada 
para 2010, ano eleitoral: Piano Decenal do Esporte e Lazer: lOpontos 

n Cm 10 anos pat pro jetar o Brasil entre Os 10 ma/s. 

Aquilo que era central na segunda Conferéncia se mistura a 
outros eixos de debate, numa clara perda de irnportãncia facilmente 
compreendida pela auséncia de disposicão dos senhores dos anéis de 
debaterem rnudancas em uma estnitura que ihes vêm servindo como 
se feita sob medida a seus interesses de rnanutenção do status quo... 
Quern se habilita a fazer urn levantarnento dos anos de empoderaniento 
desses senhores a frente de suas entidades? E urn acinte a lógica 
dernocrática! 

o docuniento quc a anuncia ê foijado em unia matriz 
aparentemente ousada, mas tacanha quando revelada sua base 
paradigmática - a do alto rendirnento - e sua perversa rnaterialização 
em politicas de governo... 

Se não ficarmos atentos, serernos vitirnas de engodo, 
lcgitirnando aquilo já decidido na ( ... ) poiltica real... Peguemos por 
excniplo a realizaçäo, em nosso pals, da Copa do Mundo de Futebol 
em 2014 e dos Jogos Olimpicos de 2016, de cuja decisão participou 
a FIFA e CBF e o GUI e COB, respectivainente, bern como a pout/ca 
de financiamento do esporte desavcrgonhadarnente voltada para o 
alto rendiniento em detrimento da comprcenso do direito ao acesso 
ao esporte e ao lazer por parte da sociedade brasilcira... A quem 
duvida, convido a fazer urna breve análisc da execução orçarnentária 
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do Ministério do Esporte desde sua criacão ate os dias atuais, triste 
constatacäo para quern acreditava na rnudanca... 

Engodo, segundo o "Dicionário AurClio Básico da Lingua 
Portuguesa", é "coisa corn gue se seduz alguérn... ". Deixa-se engodar 
aqucle quc permite ser enganado corn prornessas vãs. Não podernos 
permitir sermos ernpu/hados, alvos de zombarias... 

Volternos nossas atencOes para o locus da polItica concreta; 
Reconheçarnos o caráter conservador, retrOgrado e reacionário 
do campo esportivo e a alianca corn ele construlda por setores 
aparenternente progressistas; Idcntifiquemos no proj eto Brash 
pQtência esportiva o modelo que dá as costas as desigualdades sociais 
que nos fazern, aI sirn, imbatIveis; Reconhecarnos em nossos jovens 
futebolistas, "pé-de-obra" vendida no mercado internacional da bola 
por empresários que nada ficam devendo aos donos de escravos de urn 
passado nao tao rernoto como parece ser. 

Mas tambérn reconheçarnos, lancando mao do princIpio da 
contradição, o caráter não monolitico das instituiçöes, buscando 
fortaiccer seus setores dotados de postura contra-hcgernônica capaz 
de subverter a relaçâo de poder hoje configurada, 6nica possibilidade 
de darmos sentido ernancipatOrio ao proccsso de participacao popular 
na construção da poiltica esportiva e de lazer brasileira. 

Que a resposta a pergunta sobre qual conferéncia querernos - 
a do engodo ou a da gualificacâo da participação popular/con trole 
social na elaboraçâo e execucão depolIticas de esporte e lazer - não 
so não deixe diividas quanto ao comprornisso corn a defesa da segunda 
premissa, corno tambCm contribua na rnudança da correlacão de forcas 
historicarnente presente no campo csportivo, condicào indispensável 
para que, arejando-o, oxigcnando-o, também ne!e possarnos afirmar 
que a "esperanca venceu o medo." 

Este livro fortalece nossa opcâo pela segunda hipótesc. Silvana 
Martins Araujo, Ana Paula Vieira, Antonio Si/va Can/ia Andrade 
Fi/ho, Cam i/a Fernando Pena Pereira, Car/os A uguslo Scansette 
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Fernandes, Jaci da Costa Jara, Jonathas Carvaiho de Sousa, Kytania 
Regina L. Dominici e Ywiy Oystiano da Si/va Magalhâes - todos 
articulados ao Grupo de Estudos e Pesquisas Pedagôgicas em 
Educaçâo FIsica, GEPPEF/UFMA, sob a coordenação da primeira 

nos trazem relevante contribuição para pensarmos o Brasil na 
sua relacão corn as poilticas de esporte e lazer -- a partir de dados 
da realidade nordestina - em seu processo dinârnico e coiitraditório 
de fortalecimento de seus princIpios democráticos, fundamental para 
o advir de outra possibilidade histórica de ordenarnento societário 
não mais estruturado sob a prernissa da exploracão do Flornem pelo 
Hornern. 

Piracicaha, 14 dejulho de 2011 

Lino Castellani Fi/ho 
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APRESENTAcAO 

Sistema Nacional de Esporte e Lazer: mecanismos de 
participacâo popular e controle social na região Nordeste do Brash 
foi o tItulo original do Projeto de Pesquisa que concorreu a Chamada 
Püblica n° 01/2009!ME/REDE CEDES do Ministério do Esporte, na 
qual a Universidade Federal do Maranhão (UFMA) foi contemplada. 

A realizacão desta pesquisa indica o processo de consolidacão 
dos estudos sobre a ternática das politicas ptblicas de esporte e 
lazer pelo NicIeo da Rede CEDES da UFMA, que desenvolveu seu 
prirnciro estudo em 2005 denominado Poilticas Pith/icas de Esporte e 
Lazer na i/ha de São Luls: direito garantido ou negado? realizado nos 
municipios de Raposa, Paço do Lumiar e São José de Ribamar. Em 
2008, o Nñcleo publicou o livro Esporie e Lazer na cidade de São Luls 
- MA: elernentos para a construçâo de urna poiltica pithlica. Os dois 
trabaihos contararn corn o financiamento do Ministério do Esporte. 
No ano seguinte foi realizada outra investigação intitulada Gestores 
e A genies Sociais de Esporte e Lazer na Baixada Maranhense: urn 
estudo dos recursos hurnanos para o Sisterna Nacional de Esporte e 
Laze,: Este financiado pela FINEP/MCT. 

A producão da Rede CEDES/UFMA tern inicio corn estudos 
sobre a realidade local das poilticas de esporte e lazer em diversos 
rnunicípios do estado do Maranhão, no entanto, corn a publicacão 
deste livro Conseihos Estaduais de Esporte e Lazer no Nordeste 
Brasileiro: participacão popular e controle social em questao, o 
Nicleo ousa ampliar suas pesquisas para alérn das fronteiras locais. 

Assirn, corn o intuito de compreender corno tern se efetivado 
as politicas setoriais, a partir da criação e atuacão dos Conselhos de 
Esporte e Lazer, este estudo busca investigar aspectos relacionados 
a participação popular e ao controle social, como mecanismos de 
qualificacão das poilticas püblicas, para meihor avaliá-las e fiscalizá-
-las na perspectiva da gestão democrática e participativa. 
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Para tanto, esta pesquisa realizou urn mapeamento dos Conselbos 
Estaduais de Esporte e Lazer da região Nordeste para responder as 
seguintes questOes: Nos Estados que cornpöem essa região, existem 
Conseihos de Esporte e Lazer? E, se existern, tern cumprido seu papel 
e seu funcionamento está em consonância corn as propostas do eixo 
gestão e controle social da ConferCncia Nacional de Esporte e Lazer 
realizada em 2006? 

o livro é fruto de urn trabalho coletivo, realizado por 
pesquisadores da Universidade Federal do Maranhão e acadCrnicos - 
bolsistas do projeto -, os quais, apesar das dificuldades encontradas, 
souberam encará-las e ultrapassá-las e, agora, apresentam este trabaiho 
aos leitorcs. 

A obra e composta de quatro artigos resultantes da investigação 
que se propöe a colaborar corn os debates ainda prelirninares na area 
de Educacao FIsica sobre participacâo popular e controle social na 
gestão de polIticas pñblicas de esporte e lazer. 

o prirneiro artigo, denorninado 0 processo de participacão 
democrática e controle social nas politicas püblicas de esporte e 
lazer, de autoria de Silvana Martins de Araujo, laci da Costa Jara 
e Ywry Crystiano da Silva Magalhães, apresenta o resultado de 
uma pesquisa bibliográfica que parte da ternática mais gcral sobre 
Estado, deniocracia e participacão popular para entender o papel 
dos conseihos gestores como mecanismos de fiscalizacão e controle 
social nas poilticas püblicas no Brasil. Nesse contexto, busca-
-Se compreender o surgimento do estudo da temática na area de 
Educação Fisica, as iniciativas governamentais em ârnbito municipal 
e federal quc pretendem adotar o princIpio de gestão dernocrática e 
as perspectivas existentes para favorecer a intervencão da sociedade 
civil no aprirnorarnento da gestão pñblica como fornia de garantir o 
esporte c lazer corno direito social. 

o texto 0 contexto legal dos Conseihos de Esporte e Lazer no 
Nordeste brasileiro, escrito por Silvana Martins de Araujo, Kytania 
Regina Lindoso Dominici e Jonathas Carvaiho de Sousa, analisa a 
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existência dos conseihos na região Nordeste do Brasil, do ponto de 
vista formal. Realizou-se urna pesquisa documental na qual foram 
apreciadas as leis de criaçäo dos conseihos nos diferentes estados, 
além das normas e resoluçôcs especIficas para comparar o carátcr,a 
natureza da cornposicão e as principais atribuiçOcs dos conseihos, 
tornando como referéncia as resoluçOes da II ConferCncia Nacional 
de Esporte, que apresenta importantes elernentos c diretrizes sobre 
a criaçào c irnplernentacão dos Conseihos Nacional, Estadual e 
Municipal de Esporte c Lazer. 

0 terceiro artigo, Os Conseihos Estaduais de Esporte e 
Lazer da região Nordeste do BrasH: entre a existência legal, os 
desafios estruturais e a situação real. de Carlos Augusto Scansette 
Fernandes, faz urn mapeamento da situação real dos conseihos de 
csporte e lazer dos estados da regio Nordestc do Brasil decorrente 
de trabaiho de campo, cuja mctodologia cornprcendeu entrevistas, 
aplicacão de questionários e observaçOes diretas. Corn excecão do 
estado do Ccará, Os demais parecem ter despertado para a necessidade 
c conveniência de implantacão dos conseihos, sobretudo por conta dos 
eventos esportivos futuros em nivel internacional (2014 e 201 6) que 
respaldarn os discursos dos agentcs no que se refere a urna inserção no 
cenario nacional e a urn major aproveitarnento dos recursos lrlateriaiS 
e financeiros, a serern colocados em circulação nos moldes de urn 
mercado de relaçôes esportivas. No todo o que Sc pode observar é 
uma frágil rnovirnentacao dos chamados "diversos segmentos da 
sociedade" no sentido de exercerem seus papéis no que tange as 
nocöcs de controic social c participacâo popular. 

0 iItirno artigo, 0 Conselho do Desporto do Ceará: análise 
de uma experiência concreta, de Ana Paula Vicira, Antonio Silva 
Cunha Andrade Filho c Camila Fernanda Pena Pereira, apresenta 
corno a pat -ticipacão e o controle social na area de esporte e lazer se 
dâo no estado do Ceará. A pesquisa contcmplou aspectos referentes ao 
caráter, funcionamento, as açOes desenvolvidas, a representatividade 
dos conselheiros c ao cumprimento do papel dos conseihos, através 
das análises de entrevistas e questionários aplicados aos integrantes do 
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Conseiho do Desporto do estado do Ceará, analisando-se em paralelo 
a lei de criação e o regimento interno deste Conseiho. 

Por fim, gostarlamos de agradecer a todos que colaborarain 
corn a pesquisa: Presidentes e integrantes dos Conseihos Estaduais 
de Esporte do Nordeste Brasileiro, Gestores das pastas de Esporte 
e Lazer nos Estados. Urn agradecirnento especial aos pesquisadores 
colaboradores, prof. Dr. Laercio Elias Pereira e prof. Dr. Luiz Carlos 
Rocha. Sobretudo, agradecemos a equipe da REDE CEDES na 
UFMA (pesquisadores e bolsistas), pela dedicacão incansável que 
dispensararn a este trabaiho, e ao Ministério do Esporte, que viabi!izou 
a publicacão desta obra. 

Silvana Martins de Araujo 
Coordenadora da Rede CEDES/UFMA 
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O PROCESSO DE PARTICIPAçAO DEMOCRATICA E 
CONTROLE SOCIAL NAS POLITICAS PUBLICAS DE 

ESPORTE E LAZER 

Silvana Martins de Araujo' 
laci da Costa Jara 2  

Ywry Crystiano da Silva Magalhães 3  

INTRODUcAO 

Conscihos gestores de politicas ptblicas tern sido objeto de uma 
producão significativa de estudos e pesquisas das mais diversas areas, 
especialmente no que tange a seus aspectos teórico-conceituais. No 
entanto, cm se tratando de conseihos setoriais dc politicas piib1icas de 
esporte e lazer, a producão ainda se apresenta escassa. 

Dcsse modo, no sentido de colaborar corn o avanco das pesquisas 
na area, o presente estudo se propôc a ahordar tal canal de participacão 
desde seus aspectos históricos c a conjuntura politica na qual forarn 
forjados ate as experiCncias que se apresentam nos dias atuais. 

Para tanto, inicia-se fazendo urn panorama geral da conccituação 
sobre Estado, dernocracia e participacão popular. A seguir, remonta-
-Se a trajctória da participacão popular e do controle social no Brasil 
e sua culminância nas primeiras experiências conseihistas. Feita tal 
caracterização, problernatizam-se as principais barreiras enfrentadas 
dcntro dos conseihos e quais suas possibilidades. 

1 Professora Adjunta do Departamento de Educaçao Fisica da UFMA. Mestre cm 
Educacao. Coordenadora da Rede CEDES/U FMA. 
2 Acadêmica do curso de Licenciatura em Educaco Fisica da Universidade Federal 
do Maranho. Integrante do nttcleo da Rede CEDESIUFMA. 
3 Professor da rede municipal de Raposa e Paço do Lumiar. 

17 



Conseihos Estaduals dc Esporte c Lazer no Nordeste l3rasilciro: 

Por firn, investigam-se a participacão popular e o controle social 
nas polIticas p6b1icas de esporte e lazer, tendo-se como ponto de partida 
o surgimento do estudo da temática na area de Educaçäo Fisica, as 
iniciativas governainentais em ãrnbito municipal c federal que buscam 
adotar o princIpio de gestão democrática e as perspectivas existentes 
para favorecer a intervenção da sociedade civil no aprinioramento da 
gestão piblica como forma de garantir o esporte e lazer como dircito 
social. 

2 ESTADO, DEMOCRACIA E PARTIcIPAcA0 POPULAR: 
urn panorama geral 

Para se entender a temática da participaçäo popular e do controle 
social na gestäo püblica e, dentro desse contexto, o papel dos conselhos 
de esporte e lazer no processo de democratização das poilticas 
pñblicas, antecede uma compreensâo, pelo rncnos panorâmica, das 
noçöes de Estado, democracia e participaçâo popular. 

Os estudiosos do Estado reconhecern a dificuldade de conceituá-
-lo pcla sua amplitude e complexidade, destacando quc ha uma 
polémica entre os quc afirmarn não existir conccpcôes divergentes na 
sua definição e os quc distingueni vários aspectos necessários para 
defi n - lo. 

Pereira (2009, p.  144) aponta a complexidade do conteiido a ser 
considerado na conceiniaço do Estado, alertando para a necessidade 
de evitar tratá-lo de forma linear e parcial, pois, 

o Estado não existe em abstrato (dcscnraizado da realidade 
da história) e nem em sentido absoluto (assumindo sempre e 
cm todo lugar urna (inica forma) [ ... ]. Por isso, quando sc fala 
em Estado é prcciso especifIcá-lo, isto é, qualificá-Io, porquc, 
como fato histórico, ele existc sob difcrentes modalidades 
c confIguracOes. Isso indica quc o Estado, além de ser urn 
conceito complexo, é urn fcnômeno histórico c relacional. 
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Urna parcela significativa de autores brasileiros direciona suas 
anáiises sobre o Estado, tomando como ponto de partida o Estado 
Modemo. No entanto, alguns preferern ahordá-lo considerando a 
elaboração tcórica construlda através do tempo, ou seja, a partir de 
sua génese. 

Assim, o percurso traçado por Pereira (2009) vai desde a 
Antiguidade e da Idade Media, em que a rnaioria dos governantes 
atribuIa scu cargo a Deus, sem associar as rc!açöes de poder aos atos 
humanos, passando por rnanuais elaborados para orientar os principes, 
como, por exemplo, o do ateniense Xcnofonte, composto por volta 
de 364 a.C. e a obra de Erasmo, escrita cm 1517, na qual não havia 
distinção entre o piThlico e o privado, sendo natural o goveniante 
assumir o poder corno assunto privado. 

A autora destaca também as forrnulacôes de Maquiavcl (1469-
1527), Bodin (1530-1596) e Hobbes (1588-1679). Sobre o prirneiro, 
enfatiza a sua prcocupacão corn o Estado, mas no afirma que dc 

elaborou urna teoria acerca desta instituição, tampouco resoiveu a 
demarcação das fronteiras entre o püblico e o privado. Citando Gruppi 
(1987), ao huscar entender como o Estado se fornia, afirma que a 
grande contribuição de Maquiavcl foi fundar urna nova moral própria 
do homem niundano e nao divino. 

Em Bodin, cia localiza o cnsaio de urna teoria do Estado unitário, 
estabe!ecendo a difercnça entrc urn govemo privado e urn governo 
pñblico, corn persona juridica. 

Isto foi dc suina iniportância para o reconhecimento de urn 
campo intcrrncdiário que passou a surgir entre a propriedade 
privada do governante e as suas responsabilidades páblicas 
(Creveld, p. 252) a ponto dc os reis passarein a reconhecer 
que, tanto des quanto seus siditos deviarn obediência a urn 
ente supenor terreno, quc viria a ser o Estado [... I Tern-se, 
assim. urna prirneira teorizacão da autonornia e da soberania 
do Estado, que finalniente via-se livre da identificaçäo corn 
a pessoa do soberano, coin os dcsignios de Deus e corn as 
virtudes eniblemáticas. (PEREIRA, 2009, p.139). 
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Mesmo reconhecendo a contribuiçâo de Bodin, a autora analisa 
criticarnente sua concepcão, considerando que para dc o elernento 
definidor do Estado era o poder (e não o tcrritório c o povo), o 
qual deveria ser exercido corn severidade, caracterizando-a como 
autoritária, pois o soberano poderia concentrar em suas mãos o 
cornando de tudo, seni previsão para sua saIda do poder no curso do 
tempo. 

Foi, todavia, em Hobbes que o Estado passou a ser 
verdadeiramente encarado corno urna entidade artificial (e nao 
natural), separada da pessoa do governante e da função de govcrno. 
Ele vislumbrou a existência de duas categorias tambérn artificiais: 
urna privada (composta livrernentc por indivIduos) e outra püblica 
(relacionada ao Estado). Para a autora, isso inarcou o inicio do 
reconheciinento liberal da sCparacão entrc as esferas piThlica e privada 
que, ate então, encontravarn-se indiferenciadas na mistura entre as 
pessoas flsicas ejurIdicas dos governantes. Assirn como Bodin, 

Hobbes requcria que o Esiado c o governanic fossern dotados 
de poderes absolutos, para quc pudessem fazcr frcnte aos 
instintos destrutivos dos indivIduos (leia-se hurguesia 
ascendenic) e protege-los de si mesmo. (PEREIRA, 2009, p. 
141). 

Feita esta breve dernarcacão tcórica do surgirnento do Estado 
corno instituição autônoma e soberana, separada da religiâo e da esfera 
privada, é necessário também cornpreendê-lo como organizacão 
estatal que surge corn o projeto da modernidade. 

Autores corno Montaiio (1999), Farias (2001), Padilha (2004), 
Netto (2008) e Pereira (2009) dedicararn-se a análise do conceito e 
formas de organizacão do Estado, mais especificamente do Estado 
Moderno, reconhecendo as determinaçOes histOricas e sociais para 
sua constituição. Desse modo, 

E 110 contexto de uma forrnacâo econômica e social dada 
que se apreende o conjunto dos aspectos do Estado como ser 
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social c histórico. Não se deve inserir a cstrutura do Estado 
nos marcos de formas polIticas C instiWcionais abstratas [ ... ]. 
0 Estado representativo rnoderno é urn ser social situado no 
tempo e no espaco. (FARIAS. 2001, p.  26-27). 

Nesse sentido, Farias (2001), ao fazcr a genealogia do Estado 
afirma quc ocorreu urn salto das formas estatais prój)rias do feudalismo 
para as formas estatais próprias do capitalismo, localizando Espinoza 
como o primeiro a exprimir clararnente a neccssidade da sociedade 
burguesa de se transformar também nurn Estado; Hegel. por sua vez, 
trata do desdobramento da socicdadc burguesa em Estado c sociedade 
civil, enquanto Marx define a anatomia da sociedade civil na economia 
polItica, cuja crItica passou a ser a base racional da critica do Estado. 

Para o mesmo autor, as relaçôcs entre o capital e o Estado 
são orgãnicas e historicamente determinadas, reconhecendo que 
a arnpliacão do Estado, corno elernento da producao mercantil e 
do capital social total, é fruto natural do próprio desenvolvimento 
capitalista na época imperialista, taylorista, fordista e keynesiana. 

Na rncsma linha, Montaño (1999, p. 48-49) afirma que o 
Estado Moderno emerge dentro de urn mornento histórico particular 
e vinculado a urn projeto determinado de sociedade, o projcto 
Iluminista, que deriva da Revolução Francesa. Para ele, é dificil não 
ligar o Estado Moderno corn a ordern burguesa. 

Em outras palavras, o Estado é, hoje, capitalista e do 
capitalismo, c nào independe do sistema socioeconômico quc o 
crion. 0 Estado moderno é, na verdade, urna criaco do mesmo 
projeto instaurador da ordern burguesa, é parte do processo quc 
colocou OS proprietarios dos meios de producão no controle 
do podcr polItico-cconoinico. E. portanto, urn instrurnento que 
fundarnentalmente. porém nao exciusivamente, é criado para 
garantir a propriedade privada, conio fundarncnto da liherdade 
individual (burguesa'. 

Apesar de rcconhecer o carátcr dc classe do Estado, o autor 
recorre a Marx e a Engels para destacar que o Estado não é, hoje, urn 
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mero 'cornité para gerir Os negOcios cornuns de toda a classe burguesa' 
'nern o poder organizado de urna classe para a opressão de outra'. 

Na perspectiva de apontar unia dimensão mais ampla do Estado 
e rcconhecendo o protagonismo politico das classes subalternas na 
conquista do sufrágio universal, a criaçâo dos partidos politicos, 
dos sindicatos e atualmente dos movirnentos sociais e organizaçôes 
cornunitárias, é em Gramsci que Montaflo (1999, p. 50) encontra a 
discussão do Estado ampliado. 

Dc fitto, Grarnsci, mantcndo Os elenientos do Estado restritos (o 
caráter de classe e a função opressiva) supera-os dialeticamente 
e acrescenta novas determinacôes: a socializacão politica 
c a diferenciacäo de duas esferas no Estado - a 'sociedade 
politica' (vinculada a funçao coercitiva) e a 'sociedade civil' 
(que, diferenternente de Marx, é entendida corno urn espaco 
da supercstnitura onde se procura a hegemonia, mediante o 
conscnso e a dirccâo). 0 Estado surge então como urn Estado 
da cocrção e do consenso - pois ele não pode se sustentar 
unicarnente corn o uso da forca, apenas desenvolvendo sua 
lógica capitalista'. 

Torna-se necessário, pois, abordar brevernente as distintas 
configuraçoes históricas do Estado Modcrno. Entre estas, os estudiosos 
da ternática destacarn o Estado Liberal, o Estado de Bern-Estar Social 
e o Neoliberalismo. 

Dc acordo corn Lima (2002), corno primeira conforrnação do 
Estado Moderno, surge o Estado Liberal, expressando os fundamentos 
do projeto iluminista derivado da RevoIuço Francesa e instaurador da 
ordem burguesa. Ele é caracterizado pelo surgirnento da administraçâo 
burocrática conio arquétipo da instituição moderna. 

A econoinia liberal é urna economia de livre mercado e de 
livre concorrncia que produz ordcrn C paz, auto-confiança 
e auto-disciplina. As razôcs para a burguesia implantar o 
liberalismo no lugar do absolutismo do século XVII! sao 
cxpressas na tcoria da mao irivisivel', formulada por Adam 
Smith (1723-1790). Para elc, existe urna lógica própria e 
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funcional no mercado de forma quc qualquer intervencão 
externa seria dispensAvel - corno uma atuaçäo do Estado, por 
exemplo [ ... J. 0 lerna da ccononhia liberal era o laissez-faire. 
on 'deixai fazcr', pcla atuação natural de urna rno invisIvcl' 
e reguladora. Assim, a esfera dc atuação do Estado é bastante 
litnitada. (PADILHA, 2004. p.  69). 

De forma serneihante, Netto (2008, p. 19) explica o pensarnento 
liberal usando a teoria da mao invisIvel de Adam Smith. "No mercado, 
cada urn vai buscando a rcalização dos seus objetivos, entretanto ha 
urna mao invisIvel que converte essa busca prirnária de objetivos 
singulares e particulares no 'bern cornurn". Porém, para 0 autor, esse 
mito acaba na prirneira metade do século XIX, quando Hegel diz 
que quem pode conduzir ao 'bern comurn' e introduzir o princIpio da 
racionalidade universal é o Estado, pois a familia e a sociedade civil 
não são capazes de assegurar a preservacão daquilo que é humano e 
universal. Alérn disso, 

o prctenso mercado no dispOc de qualquer mecanismo capaz 
de preservar universalidades, Hegel foi o prirneiro a descobrir 
isso: a 'rno invisivel' não existe, é o Estado. corno instituiçäo 
portadora de urna racionalidade nova, que pode prescrvar a 
universalidadc do bern coniurn' (no o bern individual, urns o 
bern do conjunto dos hornens). (NETTO. 2008, p.  20). 

Ao discorrer sobre a concepcão de Estado em Marx, o autor 
afirma que foi na critica radical a Hegel, no processo de compreensào 
da sociedade civil e na sua 'critica a econornia polItica' que foi se 
formando a cornpreensão de Estado do filósofo alemão. "Ele descobre 
a especial naturcza de classe do Estado moderno. Descobriu quc o 
Estado tern funçöes universalizantes, mas o nücleo de sua natureza 
é classista. 0 Estado tern urna natureza de classe". (NETTO, 2008, 
p. 22). 

Padilha (2004) aIIrrna tarnbérn que é da cisão entre o piblico e 
o privado que nasce o Estado Liberal corno reprcsentantc do pühlico e 
guardião do privado. 0 Estado Liberal cstá formalmente comprometido 
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corn o respeito ao domInio do privado e não ha nenhuma norma 
rigorosarnente definida para distinguir entre privado e püblico. 

A transição do Estado liberal para outro tipo de Estado foi assirn 
descrito por Padilha (2004, p.  70): 

Nas áltimas décadas do século XIX. 0 capitalisnio da livre 
concorréncia cornecou a se abalar por conta de urna aceleraço 
da acuniulacio desigual do capital resultante do monopolismo. 
As consequências do capitalismo rnonopolista - dentre elas 
a necessidade de rctornada das intcrvencöes do Estado na 
pollt!ca e na econornia - acabarn scndo responsaveis pelo 
nascirnento paulatino dc urn novo tipo de Estado, o Estado do 
Bern-Estar Social (tambérn conhecido como Welfare State ou 
Estado Providéncia). 

Dentre as diversas caracterizacOes do Estado defendido pelo 
econornista inglés John M. Keynes, tambérn denorninado estado 
keynesiano, destacam-se as definidas pelas autoras Behring & 
Boschetti (2007) e Lirna (2002). Para as prirneiras, os principios 
mais relevantes são deuinidos como: 1) responsabilidade estatal 
na rnanutenção das condiçOes de vida dos cidadãos por rneio de 
urn conjunto de acOes em trés direçOes: regulação da econornia de 
mercado a firn de manter elevado nivel de emprego; prestação piThlica 
de serviços sociais universais (educacao, seguranca social, assistência 
médica, habitacao) e urn conjunto de servicos sociais pessoais; 2) 
universalidade dos serviços sociais; e 3) implantacão de urna 'rede de 
seguranca' de serviços de assisténcia social. 

Para a segunda, a passagern do Estado de Direito Liberal 
para o Estado Social keynesiano não significa a ruptura corn as 
tradiçöes liberais, mas uma continuidade no sentido de que essa nova 
configuracâo assurnida pelo Estado Moderno, a partir da Grande 
Depressão de 1929-1930, sobretudo do II pós-guerra, mantérn todo o 
ordenarnentojurIdico de inspiracão liberal. 
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Nas análises de Lirna (2002), no contexto de inflexão daeconornia 
capitalista mundial, torna-se essencial urn Estado que intervenha mais 
diretarnente na ordem econôrnica, seja corno investidor, seja corno 
regulador do funcionamento dos mercados, tendo corno principal 
objctivo garantir a unidade entre producão e consurno de massa, 
através da manutençâo do pleno emprego. Para cia, 

o Estado passa a desempenhar urn papel rnais ativo em suas 
funçoes distributivas, intervindo na ordcrn social mediante o 
provirnento dircto de bens e serviços necessários a reprodução 
da forca de trabaiho, a ampliacão dos direitos de protecao ao 
trabalho, assegurados por Ici, e a institucionalizacäo de urn 
sisterna püblico de protccao social. (LIMA. 2002, p.  134). 

Padilha (2004, p.  70) reforça essa caracterizacâo quando destaca 
quc 

o Estado de Bern-Estar Social passou a ser rcconhecido corno 
urn agente distribuidor de renda. 0 Estado de Bem-Estar 
Social ou o Estado Providência, passa a ser agente importante 
nos sctorcs de sade, moradia, transporte, educacão, utilizando 
investimentos ptb1icos para construir urna sociedadc corn 
meihorias para o direito de todos a cidadania. 

Corn os sinais dc crisc do capitalismo nos aiios 70/80, caracterizada 
pela qucda tendencial da taxa de lucro, pelo avanco das lutas sociais, 
pela hipertrofia da esfera financeira e pelo esgotamento do padrão 
tayorista-fordista, ocorre urn processo de reestruturacão capitalista 
em escala mundial, denorninado por diversos autores (CHAUI, 1997; 
ANTUNES, 1995, et. al.) de regime de acurnulacão flexIvel, modelo 
toyotista de producão, ou ainda pós-fordisrno, apresentando como 
principais traços: o desemprego cstruturai, o monctarismo e o capital 
financeiro, adquirindo centralidade na econornia; a terceirizacão, 
a transnacionalização da econornia, os princIpios de polivalência e 
multi fucional idade, entrc outros. 
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Dc acordo corn Gentilli (1995, p.  230), o Estado Neolibcral 
expressa: 

Uma saida politica, econôrnica, juridica e cultural especIfica 
para a crise hegemônica que cotncça a atravessar a cconomia 
do mundo capitalista como produto do esgotamento do regime 
de acurnulação fordista iniciado a partir do fin dos anos 60 e 
comeco dos 70. 

Anderson (1995 apud BEI-IRING & BOSCHETTI 2007) afirma 
que o neoliberalismo surgiu logo após a Segunda Guerra Mundial, 
corno urna reação teórica ao Estado intervencionista e o de Bern-Estar, 
e que suas prernissas estavarn elaboradas originalniente no texto de 
Friedrich Hayeck, 0 ca,ninho da servidäo, publicado cm 1944. 

Corn o slogan "Estado mInirno, mcrcado máxirno", o 
neoliberalismo se caracteriza como urna ordem social regulada pelos 
princIpios do livre-mcrcado e sem interfcrência estatal. 

Torres (1995, p.  115) delineia as premissas do Estado Neoliberal 
afirniando que, 

Em termos de racionalidade poiltica, us estados neolibcrais 
constituem urn arnálgarna de teorias e grupos de interesses 
vinculados a econornia da oferta e monetaristas, setores 
culturais neoconservadores, grupos que se opöeni as poilticas 
distributivas de bern-estar social e setores prcocupados corn 
o deficit fiscal, a cuja superacão subordinarn toda a politica 
econôinica. 

0 autor complernenta a caracterização do Estado Neoliberal 
destacando ainda: 

As premissas da reestruturaçäo cconOrnica predominantes 
no capitalismo avançado OU as premissas de ajuste estrutural 
são altarnente conipativeis coin Os modelos neoliberais. Estas 
implicam rcducão do gasto pãblico; reducäo dos programas quc 
são considerados gastos püblicos c não investiincntos; venda 
das empresas estatais, paraeslatais ou de participação estatal: 
e mecanismos de desregulacão para evitar o intcrvcncionisrno 

261 



participacao popular e comrole social em qucstao 

estatal no mundo dos negócios. Junto corn isso, propöe-
se a dirninuicão da participacio financeira do estado no 
fornecimento de serviços sociais (incluindo educacao, saüde, 
pensôes e aposentadorias, transporte pUblico e habitacao 
populares) e sua subsequente transferéncia ao sctor privado 
(privatizacão). (TORRES, 1995, p.115). 

De forma semclhante, Dalarosa (2001, P.  199) enfatiza que "o 
neoliberalismo não é outra coisa senão a filosofia da näo intervencão do 
Estado na economia, hoje veiculada pelo ideário do Estado mInimo" 
e sintetiza afirmando: "como se ye, neoliberalismo nada possui de 
novo. E o liberalismo clássico em tempos atuais. A rigor, nada ha de 
novo porque o liberalismo não se define pela forma e sim pela lógica 
na qual se fundamenta. Essa lógica, em tese, não mudou desde sua 
origem". 

As drásticas conscquências do modelo neoliberal foram descritas 
por Behring e Boschetti (2007, p.  127) da seguintc forma: 

A hegernonia neolibcral na década do 80 nos paises capitalistas 
centrais não foi capaz de resolver a crise do capitalismo nern 
alterou os indices de recessão e baixo crescirnento econôrnico, 
conforme defendia. As medidas irnplantadas, contudo, 
tiverarn efeitos destrutivos para as condicöes de vida da classe 
trabaihadora, pois provocaram aurnento do desemprego, 
destruicão de postos de trahaiho não-qualificados, reducão 
dos salários devido ao aurnento da oferta de rnão-de-obra c 
reduço de gastos corn as politicas sociais. 

Para Lima (2002), a revisão do sisterna de controle do capital 
não se restringe as mudanças ocorridas na base produtiva, tornando-se 
necessária a reforma do Estado como estrutura totalizantc de cornando 
politico do capital, reforma que incide tanto no padrão de regulacão 
economica e social quanto no modelo de administração p6b1ica. 
Segundo a autora, 

A nova estratégia do lcgitimaçäo desloca-se da ideologia do 
bern-estar, dos beneficios sociais universais assegurados 
polo Estado, para a rnistificaco dos conceitos de eficiência 
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e qualidade, no que tange a oferta de serviços püblicos de 
democracia direta e participativa, como instrumento de 
controle das polIticas pi:iblicas, e de solidariedade particular em 
oposicão a solidariedade universal como forma privilegiada de 
enfrentamento da questAo social. (LIMA, 2002, p.  137). 

Isso significa deslocar a estratégia de legitimacão da Orbita 
do Estado para a órbita da sociedade (o mercado, a sociedade 
civil e o terceiro setor), na direcâo da reestruturação do modelo de 
administração estatal, incorporando os princIpios de racionalidade e 
eficiência dominantes no mundo da producão. 

Considerando esse modelo de adrninistração piblica estatal, 
Lima (2002, P.  138) diz que "a incorporacão do novo padrão de 
racionalidade no modelo vigente de gcstão estatal implica em urn 
movimento de descentralizacao polItico-administrativa no sentido de 
conferir maior autonomia e poder de dccisão ao nivel municipal de 
governo", entendido como locus privilegiado das demandas c também 
como espaco de exercIcio da cidadania e do controle social sobre o 
processo das poilticas püblicas. 

Sobre essa mudança de enfoque, observa-sc que "[...] a 
participacão, a cidadania e a democracia são utilizadas tanto para 
legitimar o poder, a dominacao e o status quo, quanto para lutar contra 
eles e contra as desigualdades sociais." (MONTA1O, 1999 apud 
LIMA, 2002, p.  138). 

Essa observacão remete a análise sobre a relação entrc direito 
e capitalismo, ou seja, a consideracôes sobre a luta dos movimentos 
sociais pela arnpliação da participação popular nas polIticas püblicas. 

Almeida (2005), no seu texto Lutas sociais, direitos e polIticos 
pzblicas, ao expor a analogia entre igualdade c capitalismo destaca 
a importância da igualdade civil para a reproducão das relaçöes 
capitalistas, nurn patamar de igualdade entre proprietários e não 
proprietários dos rneios de producão. Reforça essa ideia afirmando: 
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Ao contrário do que ocorria nas sociedades pré-burguesas, 
que tinham como urn dos seus pilares polItico-ideológicos a 
tese de que os seres hurnanos cram csscncialmcnte dcsiguais, 
o capitalismo criou o ambiente estruturairnente propIcio a 
ideologia oposta, ou seja, da igualdade essencial da espCcie 
hurnana, abrindo carninho, por exemplo, para a defesa dos 
dircitos hurnanos. (ALMEIDA. 2005, p.  284). 

No entanto, este autor assinala que, desde a alvorada do 
capitalismo, pensadores burgueses manifestaram profundo repiidio a 
ideia de que todos os homens (e muiheres) são essencialmente iguais, 
demonstrando corno os defensores do liberalismo erarn taxativos 
quanto a inferioridade dos não proprietários e tinharn ojeriza ao 
sufrágio universal. 

Esta análise do autor explica que nunca foi harmonica e/ou 
passiva a luta pela conquista de direitos politicos dos trabalhadores, 
pois "no contexto das preocupacOes desses pilares do liberalismo, 
a perspectiva de que trabaihadores lutassem por direitos, ou, pior, 
participassern da vida politica era simplesmente horripilantc." E 
continua: "[...] muita luta foi necessária para que, em diversos palses, 
as massas operárias c populares efetivassem seus direitos civis e 
avançassem na conquista de direitos politicos e sociais." (ALMEIDA, 
2005, p.  285). 

Ao relacionar a luta pelo sufragio universal em vários palses, 
Almeida (2005) localiza o Brasil entre urn dos ñltimos a abolir as 
barreiras de propriedade para tal direito, especialmente para os 
analfabetos, datada de 1985 e sacramentada pela Constituição de 
1988. 

Da conquista pelo dircito ao sufrágio universa' a participacão 
popular nas polIticas püblicas, urn longo caminho foi trilhado. 
Portanto, abordar a participacão popular na gcstào pñblica conduz 
a necessidade de consideraçOes sobre a democracia nas suas formas 
representativa e participativa. Os limites deste texto não permitem uma 
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análise aprofundada das diferentes noçôcs de democracia presentes na 
literatura, todavia, recorrer-sc-á aos estudos de Batista (2003), Silva 
(2004) e Ribeiro (2007) para urna aproxirnacão a temática. 

Segundo Bravo (2002 apud RIBEIRO. 2007, P.  2), a noção 
de dernocracia é concebida por diversos autores como urn processo 
histórico e está relacionada a soberania popular. Nessa concepcão, a 
dernocracia representativa é considerada urna vitória dos movirnentos 
organizados da socicdade civil, cntretanto é percebida corno urna 
vitOria parcial, uma vez quc na sociedadc capitalista a hegemonia 
do poder determina a tornada de decisOes cm favor dos interesses do 
grande capital. Assirn, ao efetivar-se o poder, este fica concentrado 
nas mãos dos representantes eleitos e de urna burocracia permanente. 
Batista (2003) reafirma essa ideia considerando que dernocracia 
representativa significa que decisOes as quais dizem respeito a 
coletividade inteira não são tomadas por ela, mas por pessoas eleitas 
para isso. 

Ribeiro (2007), destacando análises de José Paulo Netto (1990), 
afirrna que este autor aponta para a conccpção de dernocracia corno 
valor estratégico e que, do ponto de vista das instituicOes pib]icas, essa 
dernocratização vai combinarprocessos representativos corn processos 
de expressão direta que, para alérn dos liinites da dernocracia politica, 
contemple tambéni a dernocracia social e, sobretudo, a dernocracia 
econôrnica. 

Ribeiro ressalta ainda quc é corn o principio da democracia 
participativa que a sociedade encontra possibilidade de obter 
interferéncia na legislaçao e adrninistração püblica, estabelecendo 
urn equilIbrio entre a represcntacão (prerrogativa de parlarnentares e 
governantes eleitos) e a soberania popular (exercIcio direto do poder 
politico pelo povo). 
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3 A TRAJETORIA DA PARTICIPAçAO POPULAR E DO 

CONTROLE SOCIAL NO BRASIL 

A discussão sobre a participaço popular na gestào püblica surge 
corno urna deinanda da sociedade civil no final da década de 1970. 
No contexto da ditadura militar, o clamor da sociedade brasileira pela 
democratizaco era geral e entre as principais reivindicaçOes estava 
a participacão no ârnbito da elaboração de estratégias e tomada de 
decisào polItica. 

Silva (2004) aponta que, no Brash, o final da década de 1970 
constitulu urn marco histórico para os estudos sobrc Dernocracia e 
Participacão Popular. Nesse periodo, surgiu urna série de movimentos 
sociais questionando as formas tradicionais de organizacão e prática 
polItica, as estruturas sociais e o regime politico do pals. Esses 
movimentos desenvolverarn-se por fora da institucionalidade, 
reivindicando direitos sociais e a democratização do Estado. 

A década de 70, portanto, "foi urn perIodo de luta nacional pclo 
acesso e reconhecimento dos direitos sociais, econÔmicos e politicos 
dos setores populares" (GOHN, 2000, p.  17). Silva (2004) afirma que 
a experiéncia desses "novos movirnentos sociais" foi fundamental 
para o alargamento da concepcão de participacäo politica para além 
do sistema eleitoral. 

No decorrer dos anos 1980, como assinala Ribeiro (2007), ocorre 
no cenário politico brasileiro urn salto qualitativo dos movimentos 
sociais populares em busca de participacào direta na elaboraçao e no 
controle de politicas p01icas. Reivindicava-se o direito de se elegerern 
Os representantes, liberdade de expressâo, bern como o direito de se 
organizar livrerncnte. Assirn, se a dircçâo era a da democratizaçao, 
corno ni'io poderia deixar de ser, lutava-se pelo acesso da sociedade 
civil a gestão, na formulação e fisealização de politicas. "Tratava-se 
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de mudar as regras do controle social c de alterar a forma de fazer 
poiltica no pals". (GOHN, 2000, P.  17). 

Ao final da década de 1980, a sociedade civil passava a assiniilar 
uma nova cultura polItica de mobilizaçào e isso pode ser percebido 
pela criacâo de diversos movimentos organizados, centrais sindicais, 
entidades profissionais que se colocavarn como frentes de prcssão 
direta na conquista de canais de participacão popular em assuntos que 
dizem respeito a coisa páblica. 

Em 1988, o principio da participacão direta dos cidadâos na 
gestâo piiblica ó institucionalizado na nova Constituição Federal em 
seus artigos 14, 37, 187, 194, 198 e 204 e reafirmado corn a criacâo 
da Lei no 8.069/1990, que dispöe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente; Lei no 8.142/1990, que dispOc sobre a participaçâo da 
comunidade na gestão do Sistema IiJnico dc Saiide (SUS); Lei no 

8.842/1994, que dispôe sobre a Poiltica Nacional do Idoso c a Lci no 
10.257/200 1, conhecida corno Estatuto da Cidade. 

Esse conjunto de ordenamentos legais cria instâncias de 
participacão corno fóruns, conferéncias e conselhos, conio formas 
de controle social de poilticas piiblicas. Forarn garantidos ainda 
mecanismos como a iniciativa popular de leis, o plebiscito e o 
referendo. 

Ribeiro (2007) reafirma tat entendirnento quando diz que a 
partir da prornulgacao da Constituição Federal de 1988 a sociedade 
brasileira encontra possibilidade de intervenção politica, referendada 
pelo Parágrafo ünico do artigo 1°: "todo poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição". Institui-se uma série de vitórias das pressOes 
populares nas 61tirnas décadas. Gohn (2000) diz que se passa a "ter o 
direito a ter direitos". 
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Para Batista (2003), alguns estudiosos da teoria dernocrática 
buscararn revalorizar a participacão poiltica, colocando-a de volta ao 
centro da teoria democrática. Ao citar a estudiosa Paterman, destaca 
quc esta defende a participacão dos indivIduos nos processos de 
tomada de decisão, pois essa situacão gcraria uma igualdade polItica 
que terminaria por agucar o senso de responsabilidade dos indivIduos 
quanto as consequências e a aceitacào das decisöes coletivas. 

De acordo corn Paterman (1992 apud BATISTA, 2003, P.  2), 
"a existência de uma forma de governo democrática pressupöe a 
existência de urna sociedade participativa em que todos os sisternas 
de tomada de decisão tenham sido dernocratizados". 

Na análise de Batista (2003), esse proccsso participativo modifica 
as relaçOes entre o Estado e a sociedade civil e introduz urna mudança 
paradigmática na gestao pñblica. Porérn, alerta que a participacão tern 
seus limites, não sendo a panaceia para todos os problernas, pois 0 

Estado resiste e muitas vezes limita-a, restringindo-a a urn participar 
rneramente instrumental. 

No caso brasileiro, pela hcranca autoritária de nossos 
governos quc sempre convivcram corn as práticas chcntelistas 
incentivadas pela gestão centralizadora, a desccntralização 
tern sido uma bandeira associada a dernocratizacäo das açOes 
do poder páblico e urna estratégia para a participaçäo das 
camadas populares nas decisôes poilticas estatais. (SILVA, 
1998, p.  43). 

Desse modo, a questão do controle social e da participacão 
popular na gestao apresentou como pré-requisito para sua efetivação 
uma redistribuição do poder antes concentrado na mao do Estado, 
através de uma gestâo cornpartilhada tal qual reivindicada pelos 
movirnentos populares. Processo que é compreendido pelos atores 
da sociedade civil corno a descentralização poiltico-administrativa. E 
aqui que surge a ideia de poder local, tendo em vista que 
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a descentralizacao do poder federal e a possibilidade de 
dcrnocratização das politicas piblicas, foi se configuiando 
mediante urn novo paclo federativo, em quc 0 rnunicIpio passa 
a ser reconhecido como autônorno da federacao. Transfere-se 
para o ãmbito local novas competëncias e recursos pitblicos, 
apresentando novas possihilidades de fortalecirnento do 
controle social c da participacão da sociedade civil nas 
decisôes politicas. (RIBIiIRO. 2007. p. 5). 

0 discurso da desccntralização poiltico-administrativa, corno 
forma de garantir a participacão popular por via do poder local, 
responde, por urn lado, as rcivindicaçOcs das classes populares para 
a cfctivaço do controle social e da participacäo popular e, por outro, 
autentica a estratégia neoliberal de reduço do Estado scrvindo, na 
realidade, para urna diniinuiçào aparente dos gravarnes do capitalismo. 
Trata-se do aprofIndarnento da dernocracia nos lirnitcs de urna 
dernocracia capitalista, pois, 

o retorno do ideãrio liberal no conjunto de rcpresentacoes 
de uma sociedade comunitarista, solidária e scm conflitos, 
estimulado pela midia cm slogans do tipo é preciso dirninuir 
o tamanho do Estado", descentralizar as funçöes de tirna 
adrninistraçào gigante e ineficaz". Thrnall is beautifull" etc., 
ainda que escamotcando os reais obetivos dos interesses 
privados, colaborani para o resgate da importãncia da gestão 
dos processos politicos ao nivcl local, corn a tese de que aquela 
gestão é mais efkaz quanto mais próxima esteja dos cidadãos, 
porque cria a possihilidade do controle social via o acesso mais 
fácil as informacOes, c o custo dos scrviços diminui quando se 
rcduz a cadeia de agenciadores. (GOHN, 2000, p.  27-28). 

Dessa forma, ha dois projetos distintos que tcnsionarn os 
significados do quc venha a ser participar, evidenciando conflitos 
presentes para alérn da participacão popu!arou do controle social. E as 
conquistas derivadas das pressOes populares dos 'novos movirnentos 
sociais" c institucionalizadas pela Constituiçao sofrem urn grande 
abalo logo nos anos scguintes e que scrá aprofundado rios anos 1990 
corn a ofensiva neoliberal. 

341 



participacao popular e controic social cm qucstâo 

Por outro lado, o debate em tomb da participacão é redefInido 
no Brasil, visto que a proposta de participacäo que surge na Reforma 
do Apareiho do Estado é contrastante corn as experiëncias originadas 
a partir da Constituicao de 1988 (SILVA, 2004). A participação 
idealizada pelos "novos movirnentos sociais" do firn da década (Ic 70 
perde o caráter do que significava: em suina, o protagonisnio politico e 
administrativo da sociedade civil passa a scm. aos poucos, incorporada 
pelo Estado. 

Alérn disso, urna rcorganizacào dos movimentos popular e 
sindical na década de 1990 altera, significativarnente, o cenário 
politico brasileiro. Dc acordo corn Silva (2004, p.  79), 

a crise cconornica c os nov05 processos (IC trabaiho aurnentaram 
as cslatisticas do desemprego enfraquecendo 0 movimento 
sindical. que entra na defensiva diante das politicas neoliberais 

e, em alguns casos, passa ate a apoiar a implcrnentaçao dcssas 

politicas. 

Assirn, as transformaçöes vividas nas décadas de 80 e 90 trazern 
a tona a qucstAo da cidadania, considerando que. 

Ao ocultar as relacOcs sociais Was quais lz pane) a ideologia 

dominantc opera. em geral. por mcio de urna inverso. Em urn 

aparente paradoxo. nunca Sc falou tanto em cidadanta quando 
justarnente os direitos de cidadania tern sido efetivarncnte 

deprimidos no ceritro e na periferia do capitalismo 

internacional. (A LM [IDA, 2005. p. 290). 

Ha quc se admitir ainda que o prôprio discurso de cidadania 
é dual, pois nele ha urn mecanismo de dcsarticulaçào das classes 
populares. Aos poucos, introjeta-se o discurso de que "acima de 
qualquer pertencimento de classe, constitui-se urna comunidade de 
indivIduos-cidadâos" (ALMEIDA, 2005, p. 283) na tentativa dc 
neutralização de antagonismos e disputas. E. dessc modo, 

A sociedade civil passa a ser lida como urn conjunto de 

organizaçôes diferenciadas, mas complementares. destituida 

de contradicôes entrc interesses de classes e seus scgmentos, 
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encobrindo e esvaziando conflitos sob a evocação da 
solidaricdade. Na verdade essa tendéncia atualiza inspiraçöes 
do conservadorismo na análise da sociedade contemporânea, 
que reforça os cbs de coesão social, corn thrte apebo a moral, 
em detrimento da visibilidade e rcconhccirnento dos conflitos 
sociais. (JAMAMOTO, 2001 apud RIBEIRO, 2007, p.  6). 

Mas, sabe-se que o Estado nao é neutro frente as relaçöes de 
classe. Então, referindo-se ao atendimento das demandas das classes 
dorninantes em detrirnento das classes dominadas, Almeida (2005, p. 
294) expöe: "[...j  o cobertor é curto, para atender a uma demanda 
social, [...] deixando sem respostas uma outra demanda social". 

Convém salientar que, para analisar a nova configuracao da 
sociedadc civil, Riheiro (2007, p.  6) explicita que 

No contexto neoliberal assiste-se a uma constituição de novas 
esferas pühlicas c a fragrnentaçäo de outras, entcndendo aqui 
o püblico estatal no sentido da responsabilidade do Estado 
na garantia das poilticas socials; e o "p6b1ico" corno espaço 
que extrapola o âmbito estatal, ou seja, urn cspaco onde se 
expressam embates e interesses divergentes numa perspectiva 
de construção do coictivo, constituindo-se, portanto, numa 
esfera democrática. Assim, a grande rnaioria dos cspaços 
fornials de participacao popular no ãmbito da gestão püblica 
não se conslituem enquanto tab. 

Portanto, a participacão popular e o controle social na atualidade 
representam avancos significativos, porém não são capazes, sozinhos, 
de extravasar a "quimera de uma democracia capitalista". 

Pensar na participaçào popular c no controle social é, pois, 
considerarestruturas sócio-polItico-econômicas e também as estruturas 
culturais para conseguir vislumbrar as experiências existentes, os 
principais desafios a serem enfrentados e suas reais possibilidades. 
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4 AS PRIMEIRAS EXPERIENCIAS CONSELHISTAS NO 
BRASIL -0 PIONEIRISMO DA SAIJDE 

"A participação popular ganhou tarnanha significaçâo que parecia 
não haver mais lugar para outro tipo de experiência dernocrática [ ... } 
corn assegurada participacão dos indivIduos envolvidos" (SILVA, 
2004, p.  87). Nesse sentido, Os "flOVOS movimentos sociais" fazem 
parte de urn movirnento geral de transformação da lógica de Sc fazer 
poiltica no pais. 

Várias experiências conseihistas culminararn, de forma que, 
fazer referência ao primeiro conseiho parece uma tarefa falIvel e 
possivelmente injusta. Assirn sendo, rnencionar-se-âo alguns dos 
primeiros conseihos registrados no cenário nacional. 

Os Conseihos Populares de Saüde so urn marco na inauguracão 
desse novo modelo de administração da res ptthliea. Segundo Gohn 
(2007), trata-se da unificação de movimentos reivindicatórios na area 
da saiide e do saneamento, atuantes desde a década dc 1970, que 
lutavam por estnituras minimas de infraestntura urbana como água 
e esgoto. 

Para Silva (2004), além dos Movimentos Populares em Saüde, 
originados nos bairros da periferia, também deve ser dado destaque ao 
movimento medico, de carãter sindical e técnico-cientifico, preocupado 
corn a precariedade do exercIcio profissional e dos serviços de saüde. 
Estcs dois movimentos cornpöern o Movirncnto Sanitário. 

O Movimento Sanitário, cinbora tenha se constituido, 
inicialmente, por ampla rnaioria de profissionais da saide, aos 
poucos passou a incorporar setores populares dos movirncntos pcla 
saüdc da periferia. Assim, a Rcforma Sanitária tinha em sua pauta 
de reivindicaçöes "a democratizaçào do sistema de saüde através da 
descentralizacào c da participacão da sociedade em todas as etapas do 
processo de elaboração da polItica de saüde". (SILVA, 2004, p.  80). 
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Silva (2004, p.  81-82) argurnenta que, no que diz respeito a 
participação, torna-se evidente a tentativa de urna reconfiguracão na 
gestão dos bens e serviços póblicos, deslocando as classes populares 
para os centros decisórios da politica de saide. Da mesma forma, 
representantes da medicina privada e de todos os setores ligados a 
saüde unificarn-se corn o intuito de apresenlar urna proposta iinica de 
modelo de sistema de saüde a Constituinte, 0 quc resulta na "inscrição 
do Sistema tinico de Saiide no texto constitucional de 1988, corn a 
previsão da participacão da comunidade' na gestão para ser efetivada 
através dos Conseihos de Saiide do SUS e das Conferéncias de Sañde", 
que passarn a ser regularnentados dois anos mais tarde pela Lei n° 8. 
142/90. 

Para descrever a trajctória das cxperiências conscihistas no 
Brasil, tomarn-se corno referência os estudos de Gohn (2007) e Silva 
(2004). 

Vale ressaltar que, embora os conscihos de saide tenham 
se desenvolvido de nianeira significativa, outras experiências em 
conselhos figurararn no cenário nacional. Em 1979, por exemplo, 
o ex-prefeito dc São Paulo, Reynaldo de Barros. cria por melo do 
Decreto no 16.100 urn Conselho Comunitãrio composto por: duas 
associaçöes de classe, dois clubes dc serviço, duas entidades sociais, 
seis rnovimentos sociais religiosos e três Sociedades Amigos de 
Bairro. Várias forarn as crIticas sofridas por este, dentre elas: ser 
criado por decreto, nurn mornento em quc a reivindicação era de que 
os conselhos fossem forjados pela própria sociedade civil; urn so 
conselho para toda a cidade; scu papel não ficava cxplIcito; o critério 
de representatividade das entidades não fbi justificado. Ainda assim, 
"tarnanha era a ãnsia pcla participacão quc o conselho fbi acothido, 
mesmo corn todas as crIticas passIveis". (GOt-IN. 2007, p.  72). 

No ano seguinte, na cidade de São Paulo, outros 11 consclhos 
forarn criados. Em urn panorama geral, predom i navam demandas, 

381 



parlicipacâo popular c controle social em questao 

em especial das classes populares no quc diz respeito as condiçôes 
básicas de sobrevivência, de modo que 

a prefeitura catalogou tudo de forma burocratizada, 
despolitizando qualquer conteudo das rcivindicaçôes, e 
continuou a administrar segundo as prioridades definidas nos 
abinetes, objetivando mais o atendimento dos interesses 

cconôrnicos organizados. (GOl-IN, 2007. p.  73). 

Scm pretender esgotar os exemplos, serão citados alguns de 
major notoriedade. Assirn, dentre as experiéncias de gcstão municipal 
quc se tornararn referência, tern-se: Lages/SC, corn o Conseiho de 
Paz; Boa EsperancaiES, corn o Conseiho de Desenvolvirnento 
Municipal; PiracicabalSP, na gestão de 1976-1982. A exemplo de 
conseihos populares, resgatarn-se o Conseiho Popular de Saüde da 
Zona Oeste de São Paulo, fundado cm 1976, e os Conselhos Populares 
de Campinas que surgem no inIcio dos anos 1980. 

Durante a década de 1980, a centralidade da discussão passa 
para o que se convencionou charnar de participaçao popular. Isto 
porque o entcndirnento sobre o que venha a ser participação provém 
de inttmeras concepçOes e, por conseguinte, gera urna série de juizos 
c práticas distintas. Dessa forma. segundo Gohn (2007), a própria 
conjuntura polItica dos anos 80 dernarcou urn campo de debate ern 
torno de duas propostas: urna como cstratCgia de governo, dentro 
da poiltica da democracia participativa, e outra corno estratégia de 
organizacão de urn poder popular autônorno, estruturado a partir dos 
movirnentos sociais da sociedade civil. 

A partir dc então, muitos conseihos passam a existir e vão aos 
poucos "cspecializando" suas pautas, subdividindo-se por areas - 
regional, municipal, central - e por problernáticas - saüde, transporte, 
educacão, idoso, etc. Mas a centralidade desses movirnentos rnantinha-
sc na "busca dos rneios neccssãrios para a recuperacão do setor ptThlico 
voltado para a construção de meihores condiçöes de vida, apesar das 
lirnitaçöes legais e da ação das classes dorninantes". (SILVA. 2004, 
p. 82). 
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A participacão, tal qual ambicionada pelos movimentos sociais, 
tinha em sua proposta o ideal de autonornia, de aprofundamento da 
democracia, de "reconhecimento de que os membros das classes 
populares podern ser sujeitos de sua própria história devendo, portanto, 
participar das decisOes que ihes afetarn". (SILVA, 2004, P.  87). 

Silva (2004) apresenta urna classificação de Greschrnan, que 
dernarca a cronologia desses movirnentos em três fases distintas: 
a fase reivindicativa, caracterizada por exigências pontuais e pela 
responsabilização do Estado pelas carências da populacao; a fase 
de politizacão, momento em que se compreende que é necessário 
participar do processo decisório das polIticas de maneira unificada 
(para além da comunidade ou do bairro) e afase de insritucionalizaçâo, 
quando se alcanca o acesso as formas organizadas de poiltica. 

A autora acrescenta ainda que, ao ser institucionalizada, a 
bandeira da participacâo sofre modificaçoes significativas, "assurnindo 
conteido ideológico essencialmente burguês". Os "novos movimentos 
sociais" da década de 1970, corn ambiçöes de controle, fiscalização, 
pressio e delibcracão, ganham lugar por dentro do Estado capitalista, 
entretanto para ocupar este assento tern que se moldar ao seu formato. 

Corn a Nova Repñblica, as forças de rnobilização dos movirnentos 
populares iniciarn urn processo nâo homogénco de refiuxo. A nocâo 
de participacào popular como parte constituinte da democracia perdeu 
sua centralidade no decorrer das décadas seguintes. Nos anos de 1990, 
corn a ofensiva neolibera!, os conseihos perdem muito de sua proposta 
inicial, a qual, ate hoje, não foi possIvel ser retomada. Segundo Silva 
(2004, p. 88), chegou-se ao ano 2000 "corn formatos de participação 
que pouco tern a ver corn as experiCncias dos movimentos sociais do 
final da década de 1970". Ou seja, 

as manifestaçOes populares são redefinidas, se aproximando 
da forma de campanhas cujos principais protagonistas são 
as ONGS. Priorizarn-se questöcs de caráter ético-moral e de 
solidariedade individual, em que a sociedade civil é convocada 
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a assumir responsabilidades e buscar altemativas a pobreza, a 
violência, a corrupcào, etc. (GOHN, 1997, p.79). 

Nessa perspectiva, o Estado absorve bandeiras das classes 
populares, desvirtua-as de acordo corn os interesses do capital e, ainda 
assim, transfere responsabilidades para o cidadão pelos resultados 
obtidos corn essa poiltica social. Neste campo pergunta-se: Quais as 
reais possibilidades para a participaçAo popular na gestão de politicas 
piblicas? 

5 DA PART1CIPAAO INSTITUCIONALIZADA A 
PARTICIPAcAO EFETIVADA: limites e possibilidades dos 
conseihos gestores de politicas püblicas 

Discutir a participacão popular no Brasil é discutir cultura, 
mais precisamente cultura poiltica. "A Constituiçâo Federal não é 
propriarnente sinônirno de cfetivacão de seus pressupostos, como 
deveria ser" (PARlOR e FRANcA, 2009, p 4-5). Atores da sociedade 
civil convivem corn enfrentamentos diários para o exercIcio da 
participacão popular. 

A presente análise baseia-se, portanto, na concepcão histórica 
e tern seu cerne na disputa por hegemonia que perpassa a questão da 
participacão, rnais precisarnente dentro dos conseihos, na tentativa de 
vislumbrar os reais limites e possibilidades que se apresentam para os 
conseihos gestores de politicas piThlicas atualmente. 

Sobre a potencialidade dos conseihos, compreende-se que 
estes "são urn dos cenários de participacão da sociedade civil nos 
espacos politicos de decisão constniIdos na nossa história recente" 
.(FERRAZ, 2006, p.  72). Alérn disso, ele acrescenta que "seu escopo 
de açäo litnita-se a forrnulação de politicas püblicas, urna entre as 
inñn-ieras arenas e questöes sobre as quais as disputas por hegemonia 
se realizarn. (FERRAZ, 2006, p.  72) 
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Desse modo, os conseihos "[ ... ] constituern inovaçôes 
institucionais na gestão de poilticas sociais no Brasil" (GOHN, 
2007, p. 107). Por outro lado, Oliveira (2009, P.  9), ao reconhecer 
a importância dos conseihos, alerta quc o controle social "traz ern 
Si, a possibilidade de cmancipacão ou dc legitirnaçao de urn sistema 
exciudente e prornotor da miséria e de dcsigualdades socioeconôrnicas 
violentas". 

0 debate sobre os conseihos, ainda que estes notadarnente 
tenham surgido corno cxpresSão de detnandas das classes populares, 
esteve presente nos discursos dos setores liberais e da esquerda (corn 
nuances distintas). Dc tal modo, devern ser encarados corno urn espaco 
em potencial de expressão, representacão e participacão no sentido da 
democratizacão da polItica nacional, porém, não sern disputas. 

Carlos Montaño (2008), em palestra proferida na Universidade 
Municipal de São Caetano do Sul/USCS, aponta o "desmonte" 
sofrido pela institucionalização das dernandas da sociedade civil, ao 
expressar: 

No ano seguinte a sua aprovaço, a Constituicão corncçou 
a ser desmontada naquilo que feria os interesses do projeto 
do capita' financeiro -- nuni contexto de crise, no ãmbito da 
hegemonia neoliberal. lniciou-se a privatizaçao das empresas 
piblicas, o proccsso de aberrura ao mercado, a dcsprotecao 
ott a desregulação do inercado nacional. a desregulamentação 
da Iegislacão trabaihista - quc afeta, dirctarnente, a relacao 
capital-trabaiho; etc. (MONTA1O, 2008, p.  89). 

Da mesma maneira, as demandas da sociedade civil impressas 
na Constituição de 1988 - conseihos inclusos - que, de alguma forma, 
tensionarn o processo dc expansão do capital, passarn a sofrer esse 
processo de "desvirtuarnento" corn a ofensiva neoliberal. Desse rnodo, 
"não se pode enxergar nesses canais a panacéia que resolverá todos 
os problemas da cidade, mas sern dñvida representa urn espaço a mais 
onde o movirnento organizado possa participar das decisôcs que o 
atingein diretarnente". (COUTINHO, 1997, p.  139). 
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De todo modo, "ha muito mais rupturas do que continuidades, 
entre a poiltica social neoliberal c a po!Itica social tal como foi 
concebida na Constituicão de 1988" (MONTAJO, 2008, p.  90). 0 
fato de os movirnentos populares tereni conquistado espacos de 
participacão na lei rnaior do pals - tal qual é a Constituição Federal - 
é urn avanço sem precedentes. Todavia, 

é nccessário ter clareza de que a descentralização politico-
administrativa, por si so, não garante a dernocratizaco 
das rclacOcs do Estado corn a sociedade civil, pois critérios 
dc influéncia ou apadrinharnento polItico, troca de favores 
politicos scmpre existiram em nossa culwra. (ALCHORNE, 
2009. p.  6). 

No mesmo sentido, Ferraz (2006, p.  73) esciarece que 

o fato de que blocos e forcas polIticas tenharn conquistado 
csses espacos possibilitou agregar elemcntos novos as 
disputas polIticas cm torno da expansão e do aprofundamcnto 
da democracia brasileira, mas também colocou em evidéncia 
o enraizarnento de nossas tradicOes polIticas e as fortes 
resisténcias a qualquer rnudança nos moldes corn Os quais 
o Estado e as relacOes entre Estado e sociedade forarn 
construidas no Brasil. 

0 autor complementa afirmando quc "projetos de major 
democratização da sociedade e do Estado brasileiro ( ... ) estão 
arnargando sérias dificuldades na disputa cotidiana que se realiza 
nas mesmas instituiçôes para que estes projetos conquistern solidez 
social e polltica". (FERRAZ, 2006, p.  65). 0 próprio governo, a firn 
de legitirnar-se ante a sociedade, absorve anseios desta, contudo, 
altera sua configuracão, passando de direito a favor ou mercadoria, 
rnovimento que Montaño (2008, p.  9 1 ) vai charnar de refilantropizacao 
e rcrnercanti lizacao, quando declara: 

Aquilo que na Constituiçâo é politica universal, no modelo 
ncoliberal é politica focal . Aquilo que na Constituicäo é 
direito de cidadania se transfonna nurn bencficio [ ... ] a politica 
focal, precária e transformada em beneficio. urn não-direito, 
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segue outro caminho no contexto neoliberal, é o caminho da 
privatizacão { ... J e essa privatizacão, por sua vez, bifurca-se em 
outros dois caminhos: Um primeiro [ ... ] de remercantilização, 
que transforma as, agora charnadas, "politicas páblicas" em 
mercadorias [ ... ] Assirn, aqueles que não se contentam com os 
serviços precários e focalizados - e que possuem condicöes 
financeiras - pagarn por cstes serviços no rnercado [ ... ] 
outro que é o da refilantropizacão [ ... ] no qual se transfere, 
supostarnente, a responsabilidade (e recursos) do ârnbito do 
Estado para as organizacOcs da sociedade civil - leia-se o 
Tercciro Setor [ ... ] E o "ator solidário" da sociedade civil que 
vai responderao seus pares e corn isso nós eliminarnos o direito 
de cidadania, elirninarnos a garantia e pennanncia desses 
direitos e eliminarnos a qualidade dos servicos [ ... ] o cidadäo 
brasilciro tern politicas precárias, focalizadas pela açio estatal, 
tern serviços privados que se tornarn mercadorias [ ... ] c tern 
açôes filantrópicas no ârnbito do Terceiro Setor. desenvolvidas 
por organizaçôes ou pessoas, voluntárias c solidárias. [Grifos 
do autor]. (MONTA?O, 2008, p.  92-93). 

Em consonância corn Montaño, Gohn (2007, p.  109) expöe que 
esta forma de muitos administradores conduzirern as poilticas sociais, 
esvaziando o sentido püblico do caráter de uma poll tica pñblica, gera 

urn rctrairnento da responsabilidade piblica, urn apelo a 
moral, a solidariedade. remetendo as açôes ao campo do 
assistencialismo, do voluntariado, do burocratisrno e ate 
mesrno do vclho clicntelisrno. Os direitos se transformarn 
em beneficios concedidos. Rende-se a rcstringir o canipo da 
cidadania, retirando ou cerceando os direitos e anipliando os 
devercs. 

Aos conseihos, concebidos corno espacos plurais de gestão, 
forrnulaçào, de!iberacAo, fiscalizaçäo de poilticas püblicas enquanto 
direito do cidadào e dever do Estado, restam árduas fronteiras para a 
efetivação da participacão, pois, 

na medida em que se multiplicararn, passararn a ocupar urn 
espaco formal no aparato do Estado [ ... ], os conseihos pareccrn 
ser, simultanearnente, privados de sua capacidade de decisão 
c de interferéncia na produco de polIticas. (FERRAZ, 2006. 
p. 93-94). 
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6 PRINCIPAlS OBSTACULOS A PARTICIPAçAO 

Passa-se, a partir de agora, a discussão especIfica das principais 
barreiras enfrentadas para a garantia da dernocratizacao pretendida na 
criação dos conseihos, feita por Fcrraz (2006); Ribeiro (2007); Gohn 
(2007) e Alchorne (2009). 

6.1 lnexistência de recursos 

Decorre da não responsabilizacão do Estado em prover as 
condiçöcs básicas ao funcionarnento dos conscihos como espaco 
fisico, equipamentos, recursos financeiros etc. Assirn, inümeras vezes, 
as campanhas dos candidatos aos assentos dos conseihos prendern-se 
mais a prornessas, corno telefones e computadores, e menos a polItica 
em si. Adernais, por não possuir sede própria, os "docurnentos do 
conseiho estão divididos nas residências dos conselheiros e alguns 
não se tern o paradeiro". (ALCHORNE, 2009, p.  4). 

6.2 Dificuldade no acesso as informaçöes 

Por várias vezes, os documentos a screm discutidos não são 
apresentados corn antecedência aos conseiheiros. Estes "são quase 
que intimados a aprovarem documentos sem a prévia análise sob a 
alegação de que os recursos serão cortados". (ALCHORNE, 2009, 
p. 4). 

Segundo Ribeiro (2007), como a sociedade ainda apresenta 
dificuldades no processo de sua organizacão politica - fragilizado, 
especialmente pelas estratégias de desrnobilizaçäo utilizada pelo 
capital -, a participacão social tern amplas limitaçôes e muitas vezes 
apenas legitima as dccisöes dos gestores ou grupo, tornando os espacos 
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formais de controle dcmocrático corno uma instãncia de aprovacão 
dos docurnentos e projetos que fazern parte da vida da gcstâo local. 

6.3 Definição autoritária da agenda 

A deterrninação da agenda de discussöes fica "em geral nas 
mãos dos presidentes dos conseihos, do secretário ou do ministro do 
setor". (FERRAZ, 2006, P.  93-94). Esta problemática, somada ao 
item anterior, fere a autonomia dos conseiheiros, quc mal consegueni 
tomar conhecirnento de processos os quais deveriam protagonizar. 

6.4 Tecnoburocratização 

Os documentos são repletos de termos incornprecnsIveis aos 
leigos "reiterando uma hierarquização de saberes e competéncias, 
atribuindo aos "técnicos" grande irnportãncia no processamento (las 
decisôes". (FERRAZ, 2006, p.  67), o quc gcra, nos representantes da 
sociedade civil, o sentimento de incompetência "c a scnsação dc que 
não cumprem devidamente o seu papel por não conseguirem debater 
corn seus pares o teor de planos e projetos' (FERRAZ, 2006, pp. 
66-67). 

6.5 Disparidade de condicöes 

Representantes da sociedade civil c do govcrno possuem 
desigualdades flagrantes no que diz respeito as condicöes para a 
participacão. Os membros advindos do governo "trabaiham em 
atividades dos conseihos durante seu perlodo de expediente de 
trabaiho normal remunerado, tern acesso aos dados e informaçOes, 
tern infraestrutura de suporte administrativo, estão hahituados corn a 
linguagem tecnocrática" (GOHN, 2007. p.  92), enquanto os membros 
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advindos da sociedade civil, pela lei "não são remunerados nem 
contarn corn estrutura administrativa própria". (GOHN. 2007, p.92). 

Adernais, as reuniöes dos conseihos aconteccrn, em geral, cm 
horário comercial, impossibilitando trabaihadores (corn expediente 
diurno) de participarem. 

6.6 Corrcsponsabilização da sociedade civil 

Tambérn se apresenta como problemática a corresponsabilidade 
pelos resultados alcançados. (FERRAZ, 2006). Ou seja, por inais 
que os conseiheiros representantes da sociedade civil tenharn seu 
acesso as informaçôcs dificultado, heteronornia frente a agenda de 
discussOes, disparidade de condiçôes de participação e sejarn quase 
que compelidos a aprovação de docurnentos de forma hierárquica, 
estes são charnados a partilha de responsabilidades, o que gera o 
enfrentamento seguinte. 

6.7 Contenção de conflitos 

Nessa perspectiva de divisão de responsabilidades, os 
conscihos se apresentarn como campo de contenção de conflitos 
e de administração da capacidade de articulação e rnobilizacão 
dos movirnentos sociais e organizaçOes da sociedade civil, de seus 
membros e liderancas" (FERRAZ, 2006. p. 68). "dificultando situaçOes 
de confronto e enfrentarnento direto entre Estado, movimentos sociais 
e organizaçôcs da sociedade civil". (FERRAZ, 2006, P.  67). 
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6.8 Caráter apenas consultivo 

"[ ... ] vários pareceres oficiais tern assinalado e reafirmado o 
caráter apenas consultivo dos conscihos, restringindo suas acôes ao 
campo da opinião, da consulta e do aconseiharnento, sem poder de 
decisão ou deliberaçao". (GOHN, 2007, P.  88). A exemplo do Conseiho 
Nacional do Idoso, Lei n° 8.842/1994, que oito anos mais tarde recebe 
urn Decreto Presidencial, Decreto n° 4.227, reduzindo-o a urn órgão 
meramente consultivo, o que evidencia a necessidade "que se reafirme 
em todas as instâncias seu caráter essencialmente deliberativo, porque 
a opinião apenas não basta". (GOHN, 2007, p.  88). 

6.9 Esvaziamento 

Diante de todo o acima exposto, o que se ye é o esvaziamento 
de espacos, tanto fisico quanto politico, que se apresentam como 
consequência de urn esvaziamento do próprio sentido, uma vez que 
"as decisôes relevantes acerca dos rurnos da politica dos vários setores 
se dão em outros espacos [ ... ] anulando a sua existCncia no circuito 
decisório". (FERRAZ, 2006, p.  63-64). 

Neste processo, o espaco dos conseihos passa a ser usado para 
"divulgar projetos e realizaçöes do governo e a definiçào de pautas de 
discussão pouco relevantes do ponto de vista dos movimentos sociais 
e organizacôes da sociedade civil" .(FERRAZ, 2006, p.  67). 

7 UMA ANALISE DAS REAlS POSSIBILIDADES: entre a 

concretude e a utopia 

Todos esses entraves, num sentido macro, representam a 
resistência a este novo modo de se fazerpolItica no Brasil, pois apostura 
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dos dirigentes ao priorizar "modelos tradicionais de processarnento 
das decisôes reitera a exclusão poiltica dos movirnentos sociais e 
entidades representativas da sociedade civil". (FERRAZ, 2006, p. 
64). Isso representa esforcos antidemocráticos "para resistir a partilha 
efetiva de poder e a promocäo de alteraçöes mais profundas na direção 
dada ao uso dos recursos pñblicos no sentido de efetivar politicas que 
garantam o acesso da maioria da populacao a bens e serviços capazes 
de assegurar a efetividade de seus direitos". (FERRAZ, 2006, p.  68). 

Tais estratégias, pelo engessamento politico, ganham força 
justamente por bayer na sociedade civil a fragilidade no processo dc 
auto-organizacão poiltica, que, por sua vez, aprofundarn-se ante as 
estratégias de desmobilizaçao utilizadas pelo capital, formando urn 
ciclo de dificil saida. 

Silva (1998, p.  44) contribui corn o debate pontuando que não 
e possIvel "manter a discussão da dernocracia nos marcos do regime 
politico e de separação entre Estado/mercado/sociedade". Encarar 
as discussOes de tal maneira "constitui urn sério equlvoco e urna 
inadmissIvcl capitulacão ideologica diante das posicOes formalIsticas 
do ncoliberalismo". (BORON, 1994 apud SILVA, 1998, p.  44). 

Assim, o caminho para a efetivação da participação, tal qual 
idealizada pelos movimentos populares dos anos 1970, precisa ainda 
dar muitos passos para aproxirnar-se do horizonte de urna alteração real 
das estruturas de poder. E o primeiro de todos os passos diz respeito ao 
resgate dos direitos transformados em favores e/ou mercadorias. Ha, 
pois, que se "transformar serviços em direitos, imprimir face piblica 
aos espacos coletivos de gestão e controle social". (ALCHORNE, 
2009, p.  7). E nesse sentido que Pastor e Franca (2009, p.  6) defendem 
que "as PolIticas Sociais Pi'iblicas devem ter caráter de direito e 
possibilitar espacos de participacão popular, c nâo sornente uma 
estratégia liberal" [Grifo nosso]. 

Outro ponto crucial é o caráter deliberativo e a garantia da 
execucao destas deliberaçôes (vale a redundãncia). Gohn (2007, p.  89) 
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aponta para a necessidadc de "criação de mecanismos que garantarn o 
cumprimento dc seu planejamento", urna vez que. CS1UO Os conseihos 
tomando caráter deliberativo, nada "garante sua implementacão 
efetiva, pois não ha estnituras jurIdicas quc deem amparo legal e 
obriguern o executivo a acatar as decisôcs dos conseihos". (GOHN, 
2007, p. 91). Para tanto, discute-sc a criação dc instntmentosjurIdicos 
que obriguern os representantes do governo a cumprir as decisOes dos 
conselhos. 

Dessa forma, na tentativa de cornhater os cntraves causados 
pela tecnoburocratizacão, aprcsenta-se a necessidade de fonnaçäo/ 
capacitaçio dos conselheiros, considcrando que 

A participaciio, para ser ctètiva precisa ser qualiuicada, ou seja, 
nao basta a prescnca nunlérica das pessoas porque o acesso está 
aberto. E preciso dotá-Ias de informaçöes e de conhecimentos 
sobre o funcionamento das estruturas estatais. Nio se trata, cm 
absoluto, dc entrcgá-!a, incorporá-las a teia burocrática. Elas 
tern o direito de conhecer essa teia para poder intervir dc forma 
a exercitar urna cidadania ativa. nib - rcgulada. outorgada. 
(GOHN. 2007. p. 95). 

Por isso, o processo de capacitação dos conselhciros, 
reprcscntantcs da sociedade civil, faz-se de fundamental irnportância, 
no sóno que diz respeito a qualificacao do debate, mas, especialmente, 
por uma mudança cultural. 

Além disso, sabe-se que a sociedade civil brasileira não possui 
tradicäo de participacão em canais de gestão piblica. A própria 
existCncia dos conseihos no pais tern sua história muito recente, ainda 
longe de apresentar urn arnadurecirnento. 0 que se ye é "a falta de 
cxercicio prálico (ou ate a sua inexistência)" e o "desconhecirnento - 
por parte da rnaioria da populacão, de suas possibilidades (deixando-
-se espacos livres para quc eles sejam ocupados e utilizados como 
mais urn mecanismo da polItica das veihas elites [...1)". (GOHN. 
2007, p.  90). 
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Entretanto, para alérn de coffler a função de fiscaIizaço, os 
conseihos tambérn precisam ser fiscalizados, urna vez que contam 
corn representantes dos diferentes segmentos, e cada conseiheiro deve 
acompanhar e ser acornpanhado por seus pares, para quc seja garantida 
a representacão de acordo corn os anseios dos representados: caso 
contrário, o consciheiro deve ser destituldo, bern como suas decisöes 
revogadas. Para tanto, "o exercIcio dos conseihos deve ser passivel de 
fiscalização e avaliacào". (GOI{N, 2007, p. 111). 

Aqui se apresenta o que Ferraz (2006, p.  66) caracteriza corno 
urn duplo desa/io dos movimentos sociais, "o da organizacäo e 
mobi1izaco de suas bases societárias e o da presenca e intervenção 
junto aos espacos institucionais conquistados". 

Urn desaflo irnportante é o avanco para agendas comuns aos 
diferentes intercsses. Na contrarnão da especia1izaco das pautas 
(conseiho da muiher, conseiho do idoso, conseiho do esporte, conseiho 
do negro etc.), urge a necessidade de urn retorno a "universalização 
das polIticas dos direitos sociais" em tensão corn a "focalizacAo das 
polIticas dos conseihos (leia-se particularisrno)'. (GOHN, 2007, p. 
93). E o que Raichelis (2006, p. 111) vai chamar de Iógica setorial, 
em que os conseihos estariarn "voltados para açöes especificas no seu 
campo de intervencâo". 

E fundamental, ainda, criar igualdade de condicöes para a 
participacão. A esse aspecto soma-se a forrnação dos consciheiros, 
dirimindo a falta de entendirnento dos termos técnicos (além de 
uma visäo macro das polIticas, seus pressupostos, seu alcance e os 
interesses balizadores); "o acesso as inforrnaçôes" (codificadas nos 
Orgos pi:iblicos); c "algurn tipo de remuneração para sua atividade". 
(COHN, 2007, p.  95-96). 

Diante do exposto, torna-se possIvel vislumbrar as tensöes 
presentes no campo da participacão, de maneira gera!, e dos conseihos, 
mais especificamente, visto que, 
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Em inümcras situaçöcs, seja no regirnento interno do conseiho 
[ ... ], no nCirnero de rcpresentantcs da sociedade civil [...] ou dos 
reprcsentantcs governamentais c no processo de escoiha destes 
representantes, podem provocar modifIcacães profundas na 
corre!ação de forcas existentes nesse cspaco, nos rneios para 
a vocalizaçâo de demandas. expressão de problemas, projetos 
c interesses, fortalecendo urn poio ou outro da disputa. 
(FERRAZ, 2006. p.  69). 

Desse modo, os conselhos não podern ser vistos como "bracos 
auxiliares do executivo, nern como substitutos da participação 
popular em geral". (GOHN, 2007, P.  90). Estes espacos. cnquanto 
campos formais de decisão democrática, "devern ser ocupados, na 
perspectiva que deixem de ser rncros instrunientos técnicos para a 
gestão". (R1BEIRO, 2007, p.  8). E preciso acreditar na participação 
popular, envolver a populacäo nas decisöcs e açôes locais e acreditar 
na capacidade dos setores sociais organizados para compreender 
e influir nas decisöes, na elaboração e na fiscalização das polIticas. 
(RIBEIRO, 2007). 

A forma conselhista de participacâo não apresenta consenso 
entre os autores sobre o modelo democrático ao qual se vincula e, 
embora muito se tenha escrito e pesquisado sobre os conseihos corno 
mecanismo da democracia participativa, dentre outros autores, Ferraz 
(2006, p.  61), afIrma que 

a participacäo proporcionada pelos conseihos se realiza 
nos moldes da deniocracia representativa. Mesmo que os 
representantes dos usuários da politica e dos scrvicos sobre 
o que o conseiho Sc assenta sejarn escoihidos por seus pares 
c tenharn corn os mesmos utna vinculacao OrgafliCa, o seu 
vinculo é o de representacao, de alguém eleito para vocalizar 
dernandas e corn poderes para decidir por seus representados 
( ... ). 0 modelo corn o qual se lida é o da representação. 
[Grifo nosso]. 

Quem sabe alguns anos mais tarde será possivel vislumbrar a 
atual forma dos conseihos como urn processo de transiçäo de urn 
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modelo de democracia representativa para a dernocracia participativa. 
Q uem sabe, ainda, csses modelos já se apresentern mais avançados e 
todos os entraves discutidos aqui já tenharn sido vencidos. 

Abandonando por hora tais quimeras e retornando a anáiise 
da atualidade, é possIvel perguntar: Ora, mas se a participacão via 
conseihos esbarra ainda em tantos limites, não tendo garantida 
sequer a sua estrutura fisica, por que acreditar que o surgirnento de 
tais estruturas (ao menos no piano juridico-formal) signifique algum 
avanço? Pelo que lutarnos c onde, de fato, é possivel chegar? 

Em primeiro lugar, é preciso considerar o que realinente significa 
a resistência de dirigentes e blocos no poder a este novo modelo de 
fazer poiltica. Obscrvacão pertinente faz Ferraz (2006, p.  72) quando 
ressalta que o 

conjunlo de estratégias c esforcos evidcncia o quanto a simples 
existência do espaco dos conscihos foi capaz de provocar 
perturbacôes no modo como tradicionalmente foram toniadas 
decisôes no ânibito do Estado c no modelo de relacionarnento 
entre Estado e sociedade civil. [Grifo nosso]. 

Por esse inotivo, e preciso apostar na participação, pois, embora 
as experiências em conseihos ainda não se apresentem de acordo 
corn o que foram inicialmente pensadas e propostas, elas ainda são 
urn espaco em potencia!, no qual é necessário investir. Para tanto, é 
preciso urna mudança cultural. 

Seguindo nurna análise, quc não pretende ser utópica, sobre 
csta nova cultura poiltica a qual, segundo Pastor c Franca (2009, p. 
6), trata de urn "reforço da cuitura de participacão em detrimento ft 
cultura de suhalternidade poiltica", a participaçfto é ieca chave para 
a efetivaçfto dos direitos sociais e para a construção de politicas 
püblicas de qualidade, tendo em vista que estes direitos, scm urna 
cfetiva participacão, tornam-se tutciados, corn carftter de favor e nfto 
de conquista. (PASTOR e FRANcA, 2009). 
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Esta nova cultura, urna cultura de participação, deve, pois, 
abranger "fornias próprias de pensar a cidade e seus prohiemas para 
além dos 'planejamentos estratégicos', de caráter ernergencial, que 
diagnosticam para selecionar/priorizar as urgências" (GOl-IN, 2007, 
p. 111), visto esta ser capaz de "resgatar a unidade sócio-politica e 
econôrnica da democracia" (SILVA, 1998, p.  44) e "seus nexos corn a 
poiltica econôrnica, na perspectiva de urn projeto de desenvolvimento 
sustentável c inclusivo em nossa sociedade". (RAICHELIS, 2006, p. 
ill). 

Numa cultura de participaco, para além das necessidades 
irnediatas, o cidadão age "respaldado por urn projeto emancipatório, 
que vislumbre mudancas na sociedade a médio e longo prazo" 
(GOHN, 2007, p. 111), e a participação destes cidadâos e cidadâs não 
substituirá os movimentos de prcssão organizada de massas, pois não 
deve ser circunscrita aos espacos formais e institucionalizados. 

Assim, os representantes da sociedade civil serão capazes de 
enxergar seus pares, respondendo aos anseios da maioria. E, a partir 
do rnomcnto em que for incorporada - tornada corpo - a participacão, 
como cultura, os conseihos tcrão a "possibilidade de reaglutinarem 
csses direitos fragmentados, reconstruindo os carninlios de construção 
da cidadania que está sendo esfacelada". (GOHN, 2007, p.  88). 

Os conseihos, portanto, poderiam ser elernentos colaboradores 
para o projeto de ernancipacão poiltica - retornando a universalidade 
dos direitos prornetidos a todos os hornens e muiheres na constituição, 
porérn efetivadas apenas no aspecto jurIdico-formal. 

Por fini, é born lembrar o quanto as areas de saide e assistência 
social avancaram nas experiéncias de participacäo popular na gestão 
piThlica através da constituicão dos scus respectivos conselhos, 
obtendo conquistas significativas como, por exemplo, o Sisterna lJnico 
de Saidc. E na area de esportc e lazer, existe participacão popular 
no proccsso de forrnulaçäo das polIticas p6b1icas? E possivel falar 
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em gestão democrática c controle social nestas areas? Os conseihos 
de esporte e lazer se configurarn mecanismos de controle da gestão 
pib1ica? 

8 A PARTICIPAçAO POPULAR E 0 CONTROLE SOCIAL 
NAS POLITICAS PUBLICAS DE ESPORTE E LAZER 

Apesar de o inIcio da intcrferôncia estatal no campo do esporte e 
do lazer no Brasil datar do periodo do Estado Novo, pautada por uma 
lógica de Estado interventora, de caracterIstica conservadora, que Sc 

cstendeu ate os anos 70, dando sustentação ao modelo da pirâmide 
esportiva que prioriza o esporte de rendimento, corno afirma Castellani 
Filho (2008), é sornente durante o processo de rcdernocratizacâo do 
pals que o esporte e o lazer tornam-se parte de reivindicaçöes populares 
que culminaram corn o reconhecirnento pela Constituiçao Federal de 
1988 do lazer como direito social. 

No entanto, para garantir a universalização desse direito, 
con forme prevC a Carta Magna, C neccssária a intervenção efetiva do 
Estado através de polIticas pühlicas sctoriais. 

A partir de meados da dCcada de 1980, as discussöes e estudos 
de politicas pib1icas de esporte c lazer no rneio acadCmico da 
Educação FIsica ganharn relevância. Segundo Linhalcs e Pereira 
Filho (1999), a consolidação desse campo temático buscou desvendar 
o conhecimcnto produzido acerca das relaçöcs entre a sociedade e o 
Estado, inaugurado por Carlos Eduardo Manháes, cm 1986, quando 
publicou a obra Poiltica c/c Esporte no Bras/i. 

Em urn levantamento sobre o "estado da arte" dos estudos do 
lazer no Brasil, Peixoto (2007) identificou a tcinática elaboracão/ 
avaliação de politicas p6blicas voltadas para o lazer nos âmbitos 
municipal, estadual, nacional e internacional e cita como rel'erência 
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O livro de Marcelino (1996) PolIticas Pthblicas Setoriais de Lazer: o 
papel das prefeituras. 

Na organizacão e difusão do conhecimento sobre esse objeto, 
destacam-se tambérn o Gnzpo de Trabaiho Teniãtico (GTT), Poilticas 
Püblicas do Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE), corn 
os trabalhos publicados nos anais dos Congressos Brasileiros de 
Ciências do Esporte (CONBRACE); os trabaihos apresentados nos 
Encontros Nacionais de Recreaço e Lazer (ENAREL), bern como as 
publicacôes especIficas em periódicos como Motrivivéncia, Revista 
Brasileira de Ciências do Esporte (RBCE) e Licere. 

Vale salientar que a eleicão de setores do campo dernocrático-
popular para governos municipais e estaduais a partir de 1985 abre 
urna nova perspectiva para as poilticas governarnentais na area de 
esporte e lazer, quando estas administraçôes assumiram o desaflo de 
implementar polIticas diferenciadas das tradicionais, incorporando 
as dernandas da sociedade de democratização das politicas püblicas. 
Desse modo, 

o conceito de gesto ganhou sentido bastante distinto 
daquele adotado pelo campo conscrvador. Gestão dernocrática, 
orçarnento participativo, controle social, ganham espaco 
nessas adrninistraçöes, pressionando o rneio acadérnico 
comprornetido corn essas forcas polIticas a tanto forneccrern 
referenciais teóricos para esse outro modo de governar, quanto 
para exercerern o papcl de criticos propositivos das iniciativas 
governarncntais. (CASTELLANI FILHO, 2006, P.  128). 

Por outro lado, as crIticas feitas ao modelo tradicional de gcstão 

(práticas popul istas, clientel istas e central izadoras) 

vierarn a ser transformadas cm propostas altcrnativas de 
cunho dernocrático e popular que prcssupöe a participaço do 
cidadão na dcfInicâo de prioridades, elaboração e adoção de 
açöes do Poder Piiblico para as areas do Lazer e do Esporte. 
(LINHALES e PEREIRA FILHO, 1999, p.41). 
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Ao lado disso, a ampliacao da producão de conhecimentos 
sobre polIticas piliblicas de esporte e lazer e a participacão polItica de 
pesquisadores da Educaçâo FIsica em gestöes municipais conferiram 
novas referências para esse setor na esfera püblica. Os primeiros 
trabalhos detiveram-se a relatar experiências acerca de iniciativas 
democráticas para acão do poder püblico. Destacam-se particularrnentc 
os trabaihos de Amaral (2000, 2005 e 2006) e Bonalume (2007, 2008 
e 2009), que tomam para si as análises sobre participacão popular e 
controle social nas polIticas püblicas de lazer e esporte, ressaltando 
as administraçoes de Porto Alegre e Caxias do Sul, ambas no estado 
do Rio Grande do Sul. Somaram-se a estas as experiências e estudos 
sobre a gestão em Belém (PA), Recife (PE), Belo 1-lorizonte (MG), 
Florianópolis (SC), Fortaleza (CE), municipios do estado do Paraná, 
São Carlos (SP), entre outros que muito enriqueceram o debate. 

A maioria das pesquisas partiu de análises mais gerais versando 
sobre: poder, democracia e Estado; a relacão entre Estado e sociedade 
civil; o papel do Estado e cidadania; a coexistência entre democracia 
representativa, participativa e direta, para então, apreciar os temas 
de participacão popular e controle social nas polIticas pi'iblicas, 
destacando o princIpio de gestão democrática e pal -ticipativa expresso 
pela via do planejamento e orçamento participativo, dentre outras 
iniciativas. 

E consenso entre os autores que foi a partir dos avanços 
democráticos vivenciados pela história da polItica brasileira - que 
toma como referência a Constituição de 1988 - que, para além do 
principio da democracia representativa anunciado através do voto, a 
possibilidade da participacão popular na formulação, gestão e controle 
social das polIticas püblicas foi explicitarnente definida. 

Estas parecern ser as palavras-chave na construcão do Estado 
Democrático de Direito, pois estanios em urn momento em que 
a Dernocracia Rcpresentativa (na qual elegemos os rncmbros 
do Lcgislativo e Chefes do Executivo), passa a convivcr 
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corn mecanismo de Democracia Direta e de Democracia 
Participativa (na qual participamos ativamcnte da elaboracão 
e iinplenientacao das decisOes politicas), scm que a prirneira 
seja substituida por essas Ultirnas. São tcmpos de cocxistência. 
(FRISCFIEJSEN, sid, p.1). 

Dc fato, a Constituição Brasilcira define o princIpio de 
democracia direta quando prevê no artigo n° 14 os mecanismos 
de plebiscito, referendo e iniciativa popular e, em vários outros 
dispositivos, a diretriz de participaçio da populacao, por meio de 
organizacôes representativas na formulacão das polIticas e controle das 
acöes em todos Os fl1VCIS, o que incorpora o princlpio da dernocracia 
participativa. 

Mas foi efetivamente cm 2001, corn a proniulgação da Lei n° 
10.257 - conhecida como Estatuto da Cidade -, que, ao ordenar o pleno 
desenvolvimento das funcôes sociais da cidade definiu corno urna das 
diretrizes gerais a "gestão democrática por rneio da participacão da 
populacão c de associaçöes representativas dos vários scgmentos da 
comunidade na forrnulação, exccução e acompanharnento de pianos, 
prograrnas e projetos de desenvoivimento urbano" (artigo 2°, § 2°), a 
população brasileira teve, do ponto de vista legal, o direito dc interferir 
nos destinos da gestão püblica garantido explicitamente. Alérn disso, 
foram significativos os avancos nas areas de saáde e assistência 
social, que de forma pioneira garantiram, em legislacöes especificas, 
a participaçäo popular e o controle social nas poilticas püblicas. 

De todo modo, a tradição dernocrática ainda não pode ser 
considerada uma marca visIvel nas gestöcs de esportc e lazer em 
nosso pals. Corno exemplo dessa afIrmaço, cita-se o estudo de 
Rocha et al. (2007), que investigou a relação entre gestão püblica e 
participacão popular em cinco municipios do estado cia Bahia. Os 
autores constataram a indisponibilidade de dialogo permancnte dos 
gestores corn as cornunidades, afirmando que as acöcs municipais 
estão desarticuladas da realidade concreta. Concluirarn que 
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o processo de participacao da cornunidade local na elaboracão 
e iniplementacão das politicas é difuso e pontual. Isto remete 
a uma compreensão dc que a participacäo da populacão se dá 
eventualmente, quando chamada pelo poder piblico para tratar 
do questöes de interesses especificos e imediatos. (ROCHA et 
al, 2007, P.  4). 

Outro exemplo da nâo participacão da sociedade civil nas 
poilticas pi:iblicas de esporte e lazer foi comprovado pela pesquisa 
realizada em municipios do estado do Paranã. 

Mezzadri et al. (2006) constataram que o envolvirnento 
da comunidade na eiaboraçào das atividades de esporte e lazer 
ficou restrito a uma das quinze cidades investigadas, na qual são 
realizadas seis audiências pñblicas especificas por ano. Nas demais, 
a sociedade não participa da eiaboracão do Piano de Governo. Em 
outros municIpios, a representacão da sociedade nas Secretarias 
Municipais ocorre através das Associaçôes de Bairros. Os autores 
argumentam que "a claboração das acôes ocorre pela demanda e 
vontade dos prOprios dirigentes, sem planejamento pré-determinado e 
sem participacão mais direta da sociedade na construção das poilticas 
püblicas". (MEZZADRI et al, 2006, p.  53). 

Em outro texto sobre a mcsma pesquisa, Starepravo (2007, p. 
8) descreve: 

o que so ye na realidade cstudada - politicas püblicas para 
o esporte e lazer nos municipios paranaenses - a que nao ha 
iniciativas a firn do garantir uma maior parlicipacäo popular. 
Polo contrário, cm alguns casos os mecanismos do participacào 
popular sio interpretados como ferramentas politicas que 
podern ser utilizadas contra os agentes politicos consolidados 
no poder. 

Vários motivos podem justificar esse quadro. Desdc 0 caráter 
conservador da intervcnção estatal no esporte, passando pela 
concepção equivocada dos gestores, orçamento limitado, discussão 
recente na area de educacão fisica ate a incipiente organizacão polItica 
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dos segmentos crIticos e progressistas da Educação FIsica para uma 
intervencão mais qualificada frente as polIticas govemarnentais. 

Por outro lado, ressalte-se que já foram registradas iniciativas 
pontuais que tern buscado construir outros parâmetros para a gestäo 
püblica. No âmbito municipal, destacam-se as cxperiências das 
prefeituras de Porto Alegre e de Caxias do Sul, como referência de 
participacâo popular na adrninistração pñblica, mesmo corn seus 
limitcs e contradiçôcs. 

Amaral (2005) se dedicou a estudar o terna da participacão cidadã 
nas poilticas pñblicas de lazer no municIpio de Porto Alegre, tornando 
como referCncia o ano de 2000, no qual a 'frente popular' toma posse 
em 1988 e apresenta entre suas diretrizes principais a descentralizacao 
do poder. A autora analisou qual o espaco do lazer no orçatnento 
participativo (OP) adotado pela prefeitura corno forma de privilegiar 
a participacâo direta rnais efetiva da populacão na gestão local. A 
metodologia de funcionamento do OP prornoveu plenárias ternáticas, 
dentre elas a de educacäo, esporte e lazer. 0 estudo constatou que, 
em 2000, nenhuma das reivindicaçôes do lazer foi elcita como uma 
das principais prioridades. Atribuiu esse resultado ao fato de que "o 
lazer e entendido corno supérfluo pela populacào ou deve ficar restrito 
ao campo da opcão pessoal e de iniciativa individual". (AMARAL, 
2005, p. 19). 

E, apesar de reconhecer os avancos da participacão popular na 
prefeitura de Porto Alegre, Amaral (2005, p.  22) afirma que ainda 
existem contradiçäes e limites que precisam ser superados, Icmbrando 
que "é fundamental garantir que estes fóntns de participaço nao 
desmobilizem, nem cooptem, os movirnentos sociais que poderiarn 
fazer o contraponto por fora das instâncias oficiais". 

Dc forma semeihante, Bonalume tern se dedicado ao estudo 
da ternática controle social das polIticas de esporte e lazer. Em 2009 
publicou uma retrospectiva do IV Serninário Nacional de PolIticas 

601  



participaco popular e controle social cm qucstão 

Püblicas em Esporte e Lazer, realizado pela Prefeitura Municipal de 
Caxias do Sul, que teve como tema central a "Participação popular" e 
como urn dos objetivos aprofundar a temática da participação popular 
na gestão de esporte e lazer nas cidades. Cita as experiências realizadas 
pelas cidades de Porto Alegre, Belérn, Recife, Mato Grosso do Sul e 
Caxias do Sul corno exemplos "onde as forcas comprometidas corn 
urn projeto contra-hegernônico dominante hoje no Brasil, acumulam 
experiências e práticas alternativas" (BONALUME, 2009, p.  57) e 
continua: "no campo das alternativas [ ... ], a perspectiva fundamental 
é ø controle democrático, e, portanto, transparente, dos recursos e das 
poilticas pñblicas, dos processos c conteüdos do projeto esportivo e de 
lazer da classe trabaihadora, para evitar que esse seja reduzido a mero 
adestramento". (p.  58). 

Aautora, baseada nos estudos de Marcelino (1996), aponta a acâo 
comunitária como urna alternativa operacional nas poilticas de lazer, 
entendida corno esforço de mobilizaçâo, organizacão e capacitacao 
da populacão, em busca da cogestão entre grupos comunitários e o 
poder püblico. Afirma ainda que "o controle social busca, corno urn 
dos objetivos, garantir suporte a tomadas de decisöes poilticas quanto 
a propósitos, acöes e alocaçAo de recursos orçamentários, permitindo 
refictir sobre a ação, fornccendo resultados quantitativos e qualitativos 
para a avaliacào das açöes de esporte e lazer". (BONALUME, 2008, 
p. 161). 

Sabe-se que o princIpio da dernocracia participativa, definido 
pela Constituiçäo de 1988, prevê vários mecanismos que possibilitarn 
a populacão intervir na gestäo püblica, tanto para participacão nas 
decisöes das polIticas quanto para exercer o controle social. E, dentre 
as di ferentes instâncias participativas, destacam-se: o orçamento 
participativo, plenárias teináticas, congressos da cidade, conferências 
e conselhos gestores. 
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Essa tendência passa a ser percebida também em âmbito federal 
na area de esporte e lazer, quando, em 2003, o governo Lula cria o 
Ministério do Esporte, corn o objetivo de "formular e implementar 
poilticas p6b1icas inclusivas e de afirrnacão do esporte e do lazer como 
direitos sociais dos cidados, colaborando para o desenvolvimento 
nacional e humano". (Medida Provisória 103/2003 apud Suassuna 
et a! 2007, p.  29). Em 2004 foi realizada a I Conferência Nacional 
de Esporte (CNE), corn o intuito de garantir a ampla participacão da 
sociedade no processo de formulacão das polIticas püblicas para o 
esporte e o lazer. Nela foi aprovada a Poiltica Nacional de Esportes 
e definidas as bases para a criação do Sistema Nacional de Esporte 
Lazer. 

0 documento final da I CNE (2004), ao apresentar a Resolucão 
sobre a criação do Sistema Nacional dc Esporte e Lazer, define entre 
seus principios, diretrizes e objetivos, vários itens relativos a uma 
gesto democrática. Dentre des, destacam-se: 1) DescentralizaçAo da 
polItica esportiva e de lazer; 2) A gestâo dernocrática e participativa, 
corn ênfase na transparéncia no gerenciamento dos recursos; c 3) 
Controle social da gestäo püblica. 

Segundo o Ministério do Esporte, a II Conferéncia Nacional de 
Esporte, que foi realizada em maio de 2006, 

representa a continuidade dc urn processo iniciado em 2004 
corn a realizacão da I CNE, onde a participacão popular e a 
discussão do esporte c do lazer são o principal foco. A segunda 
cdição da Conferéncia Nacional dc Esporte teve por objetivos 
consolidar o cspaco de diálogo entre estado e a socicdade, 
[ ... ] promover ampla mobilização, articulacão e participacão 
popular, avançar na construcão do Sisterna Nacional de 
Esporte e Lazcr c consolidar a Politica Nacional do Esporte. 
(MINISTERIO DO ESPORTE, 2007, p.  5). 

Autores corno Neri e Suassuna (2009), Terra et al. (2009) e Werle 
(2010) reconhecern que a realização das conferências exemplificam 
iniciativas püblicas que contribuIram para tornar o debate acerca 
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do esporte e lazer mais democrático, oportunizando a participaqdo 
popular na tomada de decisOcs na area. 

Contudo, ao identificar a perspcctiva de gcstão democrática 
na administraçAo pñblica de esporte c lazer em âmbito federal, Melo 
(2008. p.  83) questiona o que de fato essa iniciativa teve de inovadora, 
levantando algurnas contradiçöes, a saber: 

o primciro ponto a se deparar, e que vale a atenço, ô este 
processo de encontros e confcrências nos ârnbitos rcgionais, 
municipais e estaduals antecedendo a conferéncia nacional. 
Este processo possibilitou que diversas instituicães da 
sociedadc pudcsscm ser ouvidas c representadas nas demais 
conferências que lam sendo feitas. Claro quc. mais uma vez, 
iio podemos nos deixar iludir, achando que todos os scgnientos 
foram ouvidos e representados, uma vez que, aqueles que 
participaram destc processo, puderam notar que diversas 
instãncias da sociedade ficaram de fora deste processo. 

Em outras palavras, Castellani Filho (2008, p.  143) também 
reconhece que de todas as acöes do governo federal em relação ao 
esporte e lazcr, a que sc encontra numa perspectiva emancipatória é 
a realização das Conferências Nacionais, pois trouxe a tona o debate 
em torno da criação do Sisterna Nacional de Esporte e Lazcr. Todavia, 
interroga: Em qua! concepcão de gestão deve prevalecer rn conceito 
de gestâo que permita o controle social, a participacão popular, ou o 
conceito de gestão centralizador, autoritário, conservador - do tipo 
que já nos acostumarnos a encontrar no esporte?" 

Se na I e II Conferências é possIvcl reconhecer avancos na 
perspectiva da participacão popular na busca de garantir o esporte 
c lazer corno direito de todos OS brasileiros, o mesmo não se pode 
afirrnar em rclacão a realizaçâo da III Conferéncia Nacional, oconida 
cm junho dc 2010, que teve o slogan "Por urn time charnado Brasil" 
corno tema central do evento. Nesta, o Ministério do Esporte muda o 
foco dos fóruns anteriores e, em vez de avançar para a consolidaçâo 
do Sisterna Nacional de Esporte e Lazer, resolve priorizar a discussâo 
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do Piano Decenal de Esporte e Lazer visando elaborar 10 pontos em 
10 anos para projetar o Brasil entre os 10 mais, corn forte ênfase no 
esporte de alto rendimento, fortalecendo o ideal do olimpismo no pals. 

Não é demais lembrar que nestes fóruns, os quais incluem 
participacâo de representantes da sociedade civil e do poder püblico, 
existem tensôes e disputas oriundas de concepcôes e projetos 
de sociedade diferentes ou antagônicos, defendidas por setores 
progressistas e conservadores que buscam cada urn a hegemonia das 
suas ideias e propostas. Isso ficou evidente IIO processo de eieição 
de delegados nas etapas municipais e cstaduais para as conferências 
nacionais, através de manobras que favoreceram a eleicão de delegados 
vinculados a setores historicamente conservadores da area. Tal fato 
anda na contramäo da participacão dernocrática na gestâo. 

Em estudo recente, Castelan (2010) faz urna análise crItica das 
Conferências Nacionais de Esporte realizadas peio governo federal, 
e nela aponta outro aspecto além da composicão das delegaçOes 
dos estados. Destaca que, diferenternente das deliberacöes das 
Conferências, especialmente a I e a II, as acôes que vêm sendo 
implementadas pclo Ministério do Esporte não cstão correspondendo 
as decisOes tomadas nesses fóruns. E acrescenta: 

Esta incocrência a nosso ver reforca a tese de que as 
Conferéncias podem estar sendo usadas para ocupar urna 
parcela do campo do esporte e lazer preocupado em debater 
e modificar os rurnos das poilticas piThlicas da area no 
Brasil. enquanto o orçamento denionstra que a poiltica real, 
implementada de fato, segue sendo construlda a revelia de 
Conferência ou qualquer outro docurnento produzido no 
periodo. (CASTELAN, 2010, p.  134). 

Outra iniciativa do governo federal que explicitou o princlpio de 
democracia participativa, defendendo a ideia de gesto democrática e 
principairnente de controic social pode ser encontrada no Prograrna 
Esporte e Lazer da Cidade (PELC). Na opinião de Castellani Filho 
(2007), o desenho conceitual deste projeto social do Ministério do 
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Esporte "focava seu moclelo de adrninistração no princIpio de gestão 
democrática, embasadora dos mecanismos de participacão popular e 
controle social no processo de elaboração, irnplantacão e avaliação 
das açôcs voltadas para o desenvolvimento da politica de lazer do 
municIpio". (CASTELLANI FILHO, 2007. p.  7). 

Essa intencão pode ser constatada 110 site do Ministério do 
Esporte quando, ao descrever o funcionarnento dos Nicleos do PELC, 
prevé que 

Cada convênio do PELC Nucleus conta corn uma entidade 
de controle social que acompanha o desenvolvimcnto das 
açôes corn vistas a: favorecer a transparencia dos servicos 
e resultados; garantir que as opiniöes c rcivindicacôes dos 
destinatãrios da polItica sejam consideradas; garantir suporic 
a tomadas de decisOes politicas quanto a propositos, acöes e 
alocaco de recursos orcamentários: permitir refictir sohrc a 
açAo, fornecendo resultados quantitativos e qualitativos para a 
avaliaco das acöcs de esporte e lazer. As entidades de controle 
social devern enviar ao Ministério relatório semestral. 

Do ponto de vista de Melo (2008), o Prograrna Esporte e Lazer 
da Cidadc aprcscnta urna proposta interessante quanto a ideia de gestäo 
dernocrática, pois, de acordo corn seu Manual de Orientacao, a gestão 
deverá se materializar de maneira dernocrática. Ou seja, dcverão ser 
criados mecanismos de participacão, corno conseihos municipais, 
gcstores e fiscalizadores, formados por representantes da sociedade 
civil e do poder piThlico local. Nesse sentido, 

Acenar rnccanisrnos de participacio popular em urn Prograrna 
Federal, como o Esporte e Lazer da Cidade, que supere unia 
cultura patrimonialista, particularista e privatista indica uin 
salto qualitativo, que amplia possibilidades polIticas de tomar 
parte e ser protagonista em processos dccisórios iSO COfljUflt() 
de cidadãos que usufruem do mesmo. (LIAO JUNIOR. 
SAM PAlO e BEHMOIRAS. 2009. p3). 

Pode-se afirmar, cntão, que a realizaçào das conferências e as 
orientaçöes do PELC sao duas iniciativas pioneiras do governo federal 
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que demonstram o interesse de consolidaçäo de urna gestão piThlica de 
esporte e lazer corn participacão efetiva da populacao. 

No entanto, Terra et al. (2009, p.4) alertam que "para efetivacão 
de todo esse processo de desenvolvirnento do esporte e do lazer, é 
signilicante que ocorra a descentralizacao das decisOes a respeito 
das politicas piblicas de esporte e lazer, quc estão vinculados a 
descentralização do poder, de projetos c de gestâo". 

Portanto, após caracterizadas as experiências de participacâo 
popular na definição das poilticas püblicas de esporte e lazer no Brasil, 
é necessário questionar qual tern sido a intervenção relacionada ao 
controle social dessas politicas. 

Nessa perspectiva, o instrumento por exceléncia de controle 
democrático mais identificado pelos estudiosos SO os conseihos 
gestores das poilticas piThlicas, assim conceituados: 

Os conscihos são novos arranjos institucionais dchnidos 
na legislacão ordinária para concretizar a participacão c 
controle social preconizados na Constituicão Federal 88. 
São organismos quc articulam participacão, deliberacão 
c controle do Estado. [ ... ]. Os conseihos de dircitos, 
também denominados conseihos de politicas piblicas 
ou conseihos gestores de politicas sctoriais, sao ôrgãos 
colegiados, permanentes e deliberativos, incunibidos. de 
niodo geral, da formulacão, supervisão e da avaliacäo das 
politicas piblicas, em ânibito federal. estadual e municipal. 
(CARACTERIZAcAO... s/d. p.1). 

Em outras palavras, Paz (2004, p.22-23)  aflrrna que 

os conseihos são cstruturas colegiadas, de partilha de poder, 
podem scr deliberativos ou consultivos, mas tern 0 papcl 
fundamental de controle social [ ... ] os conseihos tern forniatos 
difcrcntcs (Consciho de Saidc, de Educacão etc.), inclusive no 
que diz rcspcito a proporção de participacão de indivIduos das 
partes civil e govemarnental. 
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Os autores que estudarn essa tcrnática apontarn que os conseihos 
forarn a grande inovacão nas poilticas piiblicas no Brasil, estabelecendo 
urn novo padrão para a relação Estado-sociedade. 

Na area de esporte e lazer, pode se afirmar que as experiências 
conseihistas são bastante pontuais. Na literatura especializada, poucos 
sao os trabaihos que relatarn experiências de conscihos de esporte 
como mecanismos de controic social. 

Starepravo (2007), por excrnplo, fez parte da pesquisa que 
invcstigou as politicas püblicas para o esporte c o lazer nas cidades 
do estado do Paraná, porérn corn foco na temática da participacão 
da populacao na forrnulação de poilticas piiblicas e projetos, através 
dos Conseihos Municipais de Esporte e Lazer. Ele constatou que 
dentre as quinze cidades estudadas, em apenas uma -- Londrina 
- existe urn Conseiho Municipal de Esporte e Lazer, quc possui 
caráter merarnente administrativo, vinculado a Fundação de Esporte 
do MunicIpio. Segundo o autor, as outras cidades apresentararn as 
seguintes justificativas: 

[ ... I Foz do Iguaçu e Maringä justificararn a falta de urn 
Consclho Municipal para o Esporte. A pritneira alegou quc 
existia urn Consciho, porérn o prcteito vctou cstc, pois teria 
se tornado urna tèrrarnenta politica da cidade. Já Maringá 
justificou-se, pois grandc parte das suas acöes voltadas 
ao esporte foi designada pelas Associacöcs Esportivas. 
(STAREPRAVO. 2007, P.  7). 

Em pesquisa mais recente, Werle (2010, p. 140) realizou urn 
cstudo de caso em urn rnunicIpio do Rio Grande do Sul sobre as 
poilticas piThlicas de esporte e lazer e fez urn recorte sobre o tema 
da democracia e participação na tomada de dccisôes em âmbito 
municipal. Cornprovou também que "não ha organizacOcs populares 
quc discutam o esporte e lazcr, a cxcrnplo dos Conseihos Municipais 
de Esportc c Lazer". 
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A estes acrescenta-se o estudo de Fadeli (2005), que discutiu a 
relaçào do Conseiho Municipal de Esportc c Lazer frente as polIticas 
püblicas no municIpio de São Carlos - SR 0 autor relata a criação do 
órgão em 2003 e que buscou investigar a infiuência do Conseiho na 
efetivaçao das politicas ptblicas do municIpio, visando verificar se 
ocorreram mudanças ou sinalizacao de mudanças na poiltica setorial 
após a criacão do Consciho. Reconheceu que foi "urna conquista 
para a area tendo C!fl vista a possibilidade de reflexão, discussAo e 
irnplernentaco de politicas piiblicas corn a participacão do poder 
pñblico e da sociedade civil". (FADELI, 2005, p.  2). Entretanto, afirma 
que a major parte das pautas do Consciho gira cm torno do esporte de 
rendirnento, pois a maioria dos scus inembros é oriunda deste setor. 0 
trabaiho é concluIdo corn a seguinte afirrnacao: 

A partir da criaço do Consclho Municipal de Esporte e Lazer, 
no houvc mclhoras na qualidade das politicas püblicas de 
lazcr, o quc aponta esse estudo é que aléin da realizacão da 
1" Conferéncia Municipal de Esporte e Lazer e da destinacäo 
de uma verba do Fundo Municipal de Esporte e Lazer para 
o lazer, algumas poucas discussöes sobre lazer (enquanto o 
esporte assume papel principal) forarn rcalizadas no conseiho 
e constatou-se a neccssidadc dc meihoras nesse campo. 
(FADELI, 2005, p. 1). 

Corno se pode notar pelas cxperiências relatadas, a interferência 
dos conscihos municipais como rnecanismos de controic social das 
polIticas de esporte c lazer ainda são superficiais e insuficientes para o 
cumprimento do papel de fiscalização da coisa püblica. 

Contudo, mesmo corn essa constatacäo, é possIvel visualizar 
perspectivas de rnudança desse quadro, pelo rncnos do ponto de vista 
das recomendacoes do Ministério do Esporte descritas no docurnento 
final da II Conferéncia Nacional do Esportc realizada em rnaio de 
2006, que lancou as bases para a criação do Sistema Nacional dc 
Esporte c Lazer. 
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o processo de construçâo do Sistcrna Nacional cstá estruturado a 
partir de cixos e propostas aprovadas na plenária final da Conferéncia, 
entrc des, o de gestäo e controle social, que tern corno objetivo 
principal dernocratizar as relacOes dc gestäo e identificar as dernandas 
sociais esportivas, através dc mecanismos de participação popular. 

Na construção dcsses mecanismos de participacão popular e 
controle social, deve prevalccer o caráter transparente c dernocrático 
de gestào, assim corno a representatividade do esporte e do lazer 
no ârnbito da sociedade civil organizada. Essa representacão deve 
expressar intercsses piblicos, coletivos c cornunitários. evitando-se o 
corporativismo ou a privatização dc cspaços de participacão popular. 

Para isso. as delibcraçOes presentcs no eixo gestäo e controle 
social apresentarn cntre suas diretrizes a criacâo e irnplernentação 
dos Conseihos de Esporte c Lazer, quc deverão ser Orgäos de caráter 
consultivo, deliberativo, normativo, propositivo, fiscalizador, 
controlador, orientador, gestor e formulador de politicas piThlicas de 
esportc e lazer. 

0 docurnento orienta tambérn a natureza da cornposiço dos 
consclhos, quc deverão scr intcgrados por representantcs de todos os 
segmentos que compOern o Sisterna Nacional dc Esporte e Lazer, corn 
rnaioria de rcpresentantes da sociedadc civil, o que indica urn avanço 
em rclaçao a outros formatos dc cornposicio dc conseihos de controle 
social existentes no pais. 

Dentre as atribuiçöcs dos Conseihos Nacional. Estadual e 
Municipal de Esportes e Lazer, destacarn-se: a) participacão na 
claboracão do Piano Plurianual (PPA) para a destinaço orçarncntãria 
de verbas, fiscalizando sua utilizaço para o esporte e lazer; b) 
dcfinição de metas e desafios relacionados a construço de urna 
poiltica p(iblica de esporte lazer, pautada no principio da inciusão; c) 
avaliação de projctos e prograrnas de esporte e de lazcr que cornpöcrn 
as politicas piblicas de esporte e lazer; d) identificaco das dernandas 
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sociais esportivas e de lazcr; g) monitorarnento, acompanhamento e 
prestação de contas na polItica de esporte e lazer; h) realização das 
audiências piiblicas semestralmente; j) atendirnento ao princIpio da 
promoção de poilticas e açöes intersetorials; 1) promocão, capacitação 
e qua!ificacão dos profIssionais e agentes do sisterna, levando em 
conta as diferencas regionais e culturais. 

Mesmo considerando que ainda são poucas as iniciativas de 
rnudança nos estados e municipios corn açöes pontuais c desarticuladas 
dos deinais setores, reconhece-se que as indicaçöes do Ministério do 
Esporte criarn possibilidades reais de participação popular e controle 
social nas poilticas pñblicas de esporte e lazer, favorecendo avanços 
na democracia participativa. Porérn, 

Sc não houver intensa inobilizacão da socicdade civil, desde 
a escolha de seus reprcsentantes ate a busca da construçào 
de canais diretos de participacão, o controle social sobre as 
politicas puiblicas permanecerá muito restrito. 

Para alterar a tendôncia histórica dc subordinacão da 
socicdade civil ante ao Estado, é preciso quc se permita 
e se cstirnulc a atuação da populaco coma interlocutora, 
dotada de representatividade e legitirnidade, no processo de 
encaniinhaniento e toniada de decisOes. Trata-se da construção 
de urna nova cultura politica que consolide a participacão 
da sociedade civil na gestão de politicas pàblicas cm geral. 
(BONALUME, 2008. p.  169). 

Para tanto, é evidente a necessidade de fortalecer a organização 
dos mecanismos dc participacão popular e controle social nas poilticas 
ptblicas de esporte e lazer. Os Conseihos Municipais e Estaduais de 
Esporte e Lazer precisam ser criados imediataniente e/ou revigorados 
em todas as unidades da federação, pois a dcmocracia sornente 
se fortalece corn a participacão dos cidadäos e corn o controle dos 
mesmos sobre as acöes poilticas". (STAREPRAVO, 2007, p.7). 
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9 CONCLUSAO 

Ao tratar sobre o tema poilticas pbIicas dc esporte c lazer, 
através de urn estudo diacrônico, é possIvel rcconhecer os diferentes 
papéis quc foram atribuIdos ao Estado e suas irnbricaçöes corn a lOgica 
do capital. Tambérn observa-se que, para cornprecnder-sc o processo 
de forrnulação, irnplcrnentacão e gestão das poilticas phlicas, foi 
indispensável estabelecer corno foco central da atenção a relação 
Estado-sociedade. 

A atenção a essa rclaçào perrnitiu cornprcender-sc o carátcr 
não linear quc compoc o aparciho de Estado na sua articulação corn 
a sociedade. Desse rnodo, a participacão popular na gestão pUblica 
sc faz necessaria para garantir o processo dernocrático e despertar o 
sentirnento de coautoria das acôes objetos das politicas pihlicas. No 
entanto, ainda se mostrarn incipientcs as experiências dc participacão 
no Pals, sendo neccssária a irnplantação de rnccanisrnos que a 
garantarn. Entre estes, pode-se citar a criação de conseihos estaduais 
e rnunicipais dc esporte c lazer, tornando corno porno de partida o 
esporte e o lazer corno direitos sociais e que tenharn a participacão 
popular corno princIpio dernocrático fundantc. 

Dessa forrna, Os conscihos voltados para o setor de esporte e 
lazer passarn a ser urn lugar propIcio para os crnbates sociais, lógico 
que considerando as lirnitaçöcs (Ia conquista desse espaco diante dos 
dernais dircitos sociais, sern, contudo, deixarem de scr considerados 
Os avanços nas discussOes sobre essa tcrnática. 

Assirn, os conseihos de esporte e Iazcr podern se constituir urn 
canal de articulaçao e intcração entre governo e socicdadc na busca 
da efetiva participacão da populacão no processo dc dernocratização 
do Estado. Porém, vale ressaltar que os conscihos são alvo de forças 
de cooptação e rnanipulacão, devendo ser estes tarnbérn passiveis de 
fiscalizaçäo. 
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Tendo em vista o acirna exposto, conclui-se que para a gestão 
dernocrática nos conseihos de esporte c lazer são necessárias 
rnudanças paradigrnáticas e não apenas transformaçöes nas estruturas 
organizacionais, constituindo-se urn fazer coletivo, baseado nas 
cxigências sociais que fundamentarn a concepção de cidadania e 
definem tambérn a finalidade do esporte c lazer para a sociedade. 

Contudo, a rnudança do paradigma dos conseihos de esporte 
e lazer para urna perspectiva democrática faz-se, no dia a dia das 
discussOcs, corn a participação de todos os atores sociais, na medida 
cm que buscam atingir os rnesmos objetivos, sentindo-se rcsponsáveis 
pelos resultados obtidos, corno sujeitos comprornetidos corn as 
decisôes sociais. 

Refletir sobre Os conscihos de esporte e lazer, implica, portanto, 
refletirsobre as poilticas de esporte e lazer, urna vez que a sociedade tern 
a finalidade de transformar mctas e objetivos em açOes, concretizando 
os carninhos e os mecanismos de democracia participativa na gestão 
das poilticas piblicas redefinindo a relação governo-sociedade. 

Diante disso, husca-se favorecer a organizacão da sociedade 
civil a partir da reestruturacão dos mecanismos de decisão para quc 
se crie, através dos conseihos dc esporte e lazer, urna possibilidade 
de major intervençâo na elaboração, irnplementacão e fiscalização do 
processo dcrnocrático das politicas publicas de esporte e lazer. 
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0 CONTEXTO LEGAL DOS CONSELHOS DE ESPORTE E 

LAZER NO NORDESTE BRASILEIRO 

Silvana Martins de Araujo' 
Kytania Regina L. Dominici 2  
Jonathas Carvaiho de Sousa 3  

1 INTRODUçAO 

Os conscihos de esporte e lazer assumern relevância no processo 
de dernocratização das polIticas piiblicas, como mecanismos de 
participacão popular e controle social na gestão, o que revela a pressão 
pela ampliacão do modelo de democracia participativa próprio das 
sociedades conternporãneas. 

Entretanto, a ternática da participacão popular e do controle 
social das polIticas p6b1icas de esporte e lazer despertou o interesse de 
estudiosos brasileiros somente nos anos 2000, quando são registradas 
as prirnciras cxperiências administrativas do campo dernocrático-
popular ocorridas a partir dos anos 80, de modo que estudos especIficos 
sobre os conseihos de esporte e lazer, corno instãncias de participacão 
democrática na coisa piiblica, ainda são raros na producão cientifica 
da area. 

I Professora Adjunta do Dcpartamcnto de EducaçIo Fisica da UFMA. Mestre em 
Educaco. Coordenadora da Rede CEDES/UFM A. 
2 Professora da rede estadual de ensino do Maranhão. 
3 Graduando do curso dc Licenciatura em Educaço FIsicaJUFMA. Bolsista da 
Rede CEDESIUFMA. 
4 Pcriodo em que se nota a presença de gestores que dialogavain corn as universidades. 
refletindo sobre a abertura de linhas de pcsquisas de politicas püblicas (IC csporte e 
lazcr cm prograrnas de pós-graduacio no Pais. 
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Desse modo, corn o intuito dc contribuir corn estudos a 
respcito do assunto, propôe-se fazer urn mapcarncnto da existência 
dos conselhos na região Nordeste do Brasil. Antes de constatar in 
loco a situacão real desses órgAos, fez-se nccessário conhecer a sua 
existência legal, do ponto de vista formal. Para tanto, realizou-se uma 
pesquisa documental, utilizando-se corno fontes prirnárias as leis de 
criação dos Conseihos Estaduais de Esporte e Lazer e seus regirnentos 
internos. 

Para a análise documental, tornou-se como referência o 
Documento Final da II Conferéncia Nacional de Esportc c Lazcr --
CNE (2007), cujas delibcracôes são recomendaçöes do Ministério 
do Esporte, quc apresenta importantes elemeiitos e diretrizes sobre 
a criação e irnplernentação dos Conselhos Nacional, Estadual e 
Municipal de Esporte e Lazer, particularmente nos itens relativos ao 
carâter, cornposiçao e atribuiçôes dos conseihos. 

A partir destas recomendacOes, tracou-se urn comparativo entre 
os conseihos de esporte e lazer da região Nordeste que possuern 
leis de criação e regirnentos internos, corn o objetivo de: verificar e 
identificar na cornposicão dos conseihos como estão representados 
OS segmentos que compöeni o Sisterna Nacional de Esporte e Lazer; 
conhecer as principais atribuicöes, estrutura de funcionarnento e 
acôes desenvolvidas pelos conseihos; e analisar o grau de articulação 
institucional dos conseihos corn os órgäos do poder executivo c 
reprcscntatividadc popular. 

Como fonna de apreender a realidade contida nos documentos 
utilizados e assirn estabelecer urn comparativo entre os conseihos, 
optou-se por construir unidades de análise, selecionando segmentos 
espccIficos das leis c rcgimcntos para cnto culminar na construcão 
de categorias. 

Para isso, o primeiro destaque feito refere-se a existéncia dos 
conseihos na região Nordeste. Assim, de posse dos docurnentos legais, 
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constatou-se a cxistência formal dos seguintes conscilios: Conselho 
Estadual de Esportc c Lazer no Estado dc Pcrnambuco - Lci n° Ii .443, 
de 1°dejulho de 1997; Conseiho Estadual do Desporto do Rio Grande 
do Norte - Lei n° 7.133, de 13 dejaneiro de 1998; Conselho Estadual 
de Esportes do PiauI - Lei Complementar Estadual n° 028, de 09 de 
junho de 2003; Conselho do Desporto do Ceará - Decreto no 27.276, 
de 09 dc dczcmbro de 2003; Conselho Regional do Desporto e do 
Lazer de Scrgipc - Lci n o  5.65 7, de 03 de junho de 2005; Conselho 
Estadual de Esporte e Lazer de Alagoas - Decreto n° 2.7 10, dc 26 de 
juiho de 2005 e o Consciho Estadual de Esportes do Maranhão - Lei 
no 8.707, de 16 de novembro de 2007. 

No estado da Bahia, existe urn projeto de lei em trarnitacão 
quc propôe a criaçäo do Sistema de Esporte e Lazer e do Conselho 
corno parte deste Sistema. No estado da Paraiba, registrou-sc apenas 
a existência do Conseiho Estadual da Juventude da Paraiba, criado 
pela Lei n° 7.801, de 13 de setembro de 2005, que faz consideraçöes 
genéricas sobre o esporte e, por isso, não se constituiu objeto de 
análisc deste cstudo. 

Optou-se por mapear e selecionar temas comuns, presentes 
no conjunto de ordenarnentos legais pesquisados, como forma de 
organizaçâo para análise documental. São des: caráter; natureza 
da composicão; forma de escoiha dos membros (presidente, vice-
presidente e conseiheiros), duração dos mandatos; atribuiçöes 
e competências; vinculação institucional dos conseihos e sua 
manutencão. E o que se apresenta a seguir. 
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2 0 CARATER DOS CONSELHOS E SUA INFLUENCIA 

NA PARTIcIPAcAO POPULAR 

0 Docurnento Final da II CNE (2007) confere aos conseihos o 
carátcr consultivo, deliberativo, normativo, propositivo, fiscalizador, 
controlador, orientador, gestor c formulador de politicas piblicas de 
esporte e lazer. 

A Lei Complementar n° 028/03, que dispöe sobre a criaçäo do 
Conselho Estadual de Esportes do Piaui - CEPT, em seu artigo JO 

confere a este órgão urn caráter consultivo e deliberativo. 0 Decreto 
n° 27.276/03, que trata sobre o Conselho do Desporto do Ceará, 
cstabelecc também em seu artigo 10  o caráter consultivo, normativo 
e fiscalizador em assuntos voltados a poiltica de desenvolvirnento 
do esporte. No estado de Sergipe, o caráter do Consciho é normativo 
e consultivo. Em Pernambuco, o Conseiho tern carátcr normativo, 
consultivo, fiscalizador e de assessorarnento, no ârnbito do esporte e 
do lazer, conforme prevé o artigo 40  da Lei n° ii .443/97. 0 Conselho 
Estadual de Desportos do Rio Grande do Norte é urn órgão de caráter 
consultivo, normativo c delibcrativo cm matéria de desporto. No 
estado de Alagoas, o Decreto n o  2.7 10/05 prevé no scu artigo 10  o 
caráter consultivo do Conselho Estadual de Esporte e Lazer. 

Já o projeto de Ici que propöe a criação do Sistema de Esporte 
e Lazer da Bahia define no CapItu!o 111 (Do Conseiho de Esporte e 
Lazer), artigo 12, a criação do Conseiho corno urn "órgão colegiado 
representativo [...], de caráter consultivo, normativo, deliberativo e 
fiscalizador da poiltica estadual de esporte c lazer." [Grifo nosso] A 
inica lei a não mencionar o caráter do Conseiho de Esporte foi a de n° 
8.707/07 do estado do Maranhão. 

0 caráter dos Conselhos de Esportc e Lazer dos Estados do 
Nordcste cstá sintetizado no quadro ahaixo: 
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Norma que cria o 
Estado Carater 

Conseiho  

Normativo, 	consultivo, 
PE Lei no  11.443/97 

fiscalizador e de asses so rarnento 

Consultivo, 	normativo 	c 
RN Lein° 7.133/98 

deliberativo 

P1 LC n°  28/03 Consultivo e dcliberativo 

Dccrcto 	n°  Consultivo, 	normativo 	e 
CE 

27.276/05 fiscalizador 

SE Lci no  5.657/05 Normativo e consultivo 

AL Decreto n o  2.7 10/05 Consultivo 

MA Lei n°  8.7071107 Não tern definição 

Do conjunto de caracterizaçöes atribujdas aos conscihos no 
eixo dc gestão e controle social da Ii CNE destacarn-se, corno mais 
significativas, o caráter deliberativo e fiscalizador. Observou-se que Os 

dois aspectos destacados sornente forarn sirnultanearnente cncontrados 
no Projcto de Lei do estado da Bahia. Os Conselhos do Ceará e de 
Pernambuco prevccrn, para além do caráter consultivo e normativo. o 
cartiter IIscalizador. Destaca-se a natureza delihcrativa do Conseiho do 
PiauI e tambérn do Conseiho do Rio Grandc do Norte. Os de Sergipe 
e Alagoas restringern a sua função apenas a dirncnsão consultiva e/ou 
normativa, Percehe-se, dessa forma, que as orientaçOes do Ministério 
do Esporte näo estão contempladas na sua totalidade pelos consclhos 
da região Nordcstc. Isso ira refictir, de forma substancial, no papel 
que o consciho exercerá na adrninistração ptiblica, pois o distancia do 
poder de decisão nas politicas e nega-Ihe a possihilidadc de controle 
social. 
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Paz (2004, P.  20), ao analisar o pap& dos conscihos corno forma 
de gestão das poilticas pñblicas, aponta que os conseihos tern urn tripe 
composto pelos conceitos de dernocracia, cidadania e participação. 
Ao primeiro conccito atribui urn sentido mais amplo, articulado a 
idcia da participacão nas esferas pñblicas, corno locus ondc se decide. 
"A participacão pcnsada a partir dos conseihos é a ideia de podermos 
intervir na esfera do piblico". Afirma, ainda, quc deve ser garantida a 
participação da população na gestão e que os participantes devern ser 
dotados de poder de decisão. Por isso, é fundamental manter o caráter 
delibcrativo dos conseihos, para quc não se tornem órgãos consultivos 
ou de assessoramento do executivo, fragilizando dcssa lorma o poder 
decisOrio de participacão da sociedade na relação corn o Estado. 

Quanto ao caráter fiscalizador, ressalta-se que C através dde 
que o controle social da população sobre a gestão p6b1ica pode 
ser cfctivado, coino forrna dc cvitar o mau uso da coisa piihlica. 
"Portanto, os conseihos são espacos deliberativos c dc controle social 
da coisa piThlica. No entanto, nem todas as IegislacOes ordinárias 
considerarn este aspecto ao definirem a criação e as cornpetCncias dos 
consellios dos direitos" (CARACTERIZA(,AO... s/d, p.  1). Contudo, 
deve-se defender corno prioridade a inclusão do caráter deliberativo 
e fiscalizador nas leis que versarn sobre a criaçäo dos conseihos de 
esportes e lazer, em ãrnbito nacional, estadual e municipal. 

3 coMposlcAo E REPRESENTATIVIDADE POPULAR 
DOS CONSELHOS 

A Lci do Conselho Estadual dc Esportes do Maranhão (2007) 
prevC no scu CapItulo I (Disposicöes Preliniinares), artigo 10,  que estc 
Conseiho scrá integrado por dez membros titulares e igual niimero de 
suplentes, obedecida a seguintc composicäo: 
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Secretário de Estado de Esporte; 
Secretário de Estado da Educação: 
Secrctário de Estado da Fazenda 
Urn representante da Federaçio Maranhense de 
Futebol; 
Urn reprcscntante da Ordeni dos Advogados do Brasil 
- Seccão Maranhào; 

Vi. Urn representante da Universidade Federal do 
Maranhâo: 
Urn representante do Conseiho Estadual de Educacão; 
Urn representante da irnprcnsa esportiva 
Urn representante do segrnento esportivo de pessoas 
portadoras de necessidades especiais; 
Urn representante de reconhecido saber e mérito no 
ãrnbito do esporte no Maranhão. 

No estado do Piaui. o Conselho Estadual de Esportes é composto 
por treze rncinbros, assirn definido cm seu artigo 3°: 

1. 0 Presidente da Fundação de Esportes do Estado; 
0 Secretário Estadual da Fazenda; 
0 Secretário Estadual da Educaçâo c Cultura; 
Urn representante da Fcderaçao Piauiense de Futehol; 
Urn representante do Conseiho Regional de Assistentes 
Sociais; 
Urn represcntante do Conseiho Regional de Educação 
FIsica-CREF-PI; 
Urn representante da Associação de Cronistas 
Esportivos do Estado do Piaui: 
Urn representante das Fcdcracôes de Esporte Arnador 
do Estado do PiauI; 
Urn representante do Curso de Educaco FIsica da 
Universidade Federal do Piaui-UFPI; 
Urn representante do Curso de Educação Fjsica da 
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Universidade Estadual do PiauI-UESPI: 
Urn representante da Coordenadoria Estadual para 
Integracão da Pcssoa Portadora dc DefIciéncia; 
Urn representante da Cãrnara dos Dirigentes Lojistas 
do Estado do PiauI; 
Urn representante da AssociaçAo Industrial do Estado 
do Piaui. 

Segundo o artigo 30  do Dccreto n° 27.276 (2003) e o artigo 30  

do Regimento Interno, o Conseiho do Desporto do Estado do Ceará é 
constituIdo de quinze membros efctivos e quinze membros suplentes. 
sendo: 

1. 0 Secretário do Esporte; 
II. Urn representante da Sccretaria da Educacâo Básica; 

Ill. Urn representante da Secretaria dc Ação Social; 
Urn rcpresentantc da Secretaria do Turismo; 
Trés representantes da sociedade civil, dentre pessoas 
vinculadas ao desporto cearense; 
Urn representante do intcrior do Estado; 
Urn rcprcsentante da irnprcnsa esportiva; 
Urn representante dos esportes coleglais; 
Urn representante dos professores de Educacäo Fisica; 
Uin representante das pcssoas portadoras dc deficiência 
fisica; 
Urn representante dos esportes univcrsitários; 
Urn representante das federaçöcs desportivas; 
Urn representante dos clubes profissionais de futebol. 

Na cornposição do Conseiho Estadual de Esporte c Lazer de 
Alagoas, os membros efetivos e suplcntes, em nirnero igual: quinze, 
estäo previstos no artigo 3°, confoniie discrirninação abaixo: 
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1. 0 Secretário Executivo de Esporte e Lazer; 
11. Dois represcntantes da Secretaria Executiva de Esporte 

e Lazer; 
TI!. Urn representante das pessoas portadoras de deficiência; 

Urn representantc da União das FederaçOcs e 
AssociaçOes Esportivas de Alagoas; 
Urn representante da Associaçio das FederacOes 
Esportivas de Alagoas; 
Urn representante da Associação de Cronistas 
Desportivos do Estado; 
Urn representante da Federacio Alagoana de Futebol; 

Viii. Urn representante das associacOes cornunitárias 
existentes no Estado; 
Urn representante dos clubes esportivos existentes no 
Estado; 
Urn representante dos professores de Educaço Fisica; 

Xl. Urn representante das faculdades existentes no Estado; 
Urn reprcsentante da Associaçio dos Municipios 
Alagoanos; 
Urn representante de atletas beneficiados pelo holsa 
atleta: 
Urn representante do Poder Legislativo Estadual. 

0 Consciho Estadual de Desporto do Rio Grandc do Norte 
é consntwdo tambérn de quinze rnernbros titulares e apenas dois 
suplentes, a saber: 

1. 0 Coordenador da Coordenadoria de Desporto da 
Secretaria Estadual de Educaçâo, Cuitura e Desporto, 
COIflO membro nato; 

II. Oito representantes escoihidos dentre pessoas de notória 
e reconhecida capacidade e experiência ern assuntos 
desportivos, sendo seis titulares c dois suplentcs: 
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Urn representante da Associacâo das Fedcracôes de 
Desportos Amadores; 
Urn representante das Entidades Estaduais de 
Administracão do Desporto Profissional; 
Urn representantc da Associação dos Cronistas 
Esportivos do Rio Grande do Norte; 
Urn reprcsentante da Associação Norte-rio-grandensc 
de Professores de Educação FIsica; 
Urn represcntante da Associação das Federaçöes de 
Artes Marciais; 
Urn representante da Area de Desporto para Portadores 
de Deficiência. 

Integrarn o Consciho Estadual de Esporte e Lazer no estado de 
Pernambuco sete rnernbros titulares c três suplentes, prcferencialmente 
corn formacao cm Educação FIsica ou experiência comprovada em 
Esportcs c Lazer. 

0 projeto de ici da Bahia estabelece que o Conseiho de Esporte 
e Lazer devcrá ser composto por: 

Dois representantes da administração piiblica de 
csporte e lazer; 
Urn representante da Secretaria de Educação do Estado 
da Bahia; 
Urn representante da Secretaria de Saüde do Estado da 
Bahia; 
Urn rcpresentante do Forum dos Secretários e Gestores 
de Esporte e Lazer dos MunicIpios Baianos; 
Urn representante do fónirn das Instituicôes de Ensino 
Superior cm Educacao Fisica; 
Urn representante da Secretaria Estadual do Colégio 
Brasileiro de Ciëncias do Esporte - CBCE-BA; 
Urn representante das instituiçOcs dos portadores de 
dcficiéncia e superdotados do Estado; 
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Viii. Uin representante do Serviço Social da Indüstria; 
Urn representante do Serviço Social do Comércio; 
Urn representante dos estudantcs 
Urn representante da Unisport; 
Urn representante da Fcdcração Baiana de Futebol; 
Urn representante dosjornalistas e cronistas; 
Urn reprcsentante dos Clubes Sôcio-Esportivos do 
Estado da Bahia. 

Para analisar a natureza da cornposicão dos conscihos, torna-
se corno referéncia o docurnento final da II CNE (2007). que 
indica que estes dcverão ser compostos por agentes de todos os 
segmentos que cornpocrn o Sisterna Nacional de Esporte e Lazer, 
corn rnaioria dc representantes da sociedade civil. lntcgram o 
referido Sisterna os seguintes segmentos: gestorcs, administradores 
páblicos c parlarnentares; organizaçöes nao governarnentais - ONGS; 
movimentos sociais e populares; entidades profissionais; entidades 
acadêrnicas e dc pesquisa; estudantes; trabalbadores; empresários; 
cntidades administradoras do esporte; e entidades de prática do csporte 
e do lazer e cluhes esportivos sociais. 

Obscrvou-se quc nas Leis de Criação dos Conseihos dos 
estados do Maranhäo. PiauI, Ceará. Alagoas e Bahia predorninararn 
Os representantes da sociedade civil, cm consonãncia corn as 
recomcndaçócs do Ministério do Esporte, o que se avalia corno 
positivo na perspectiva de facilitar o papel fiscalizador e controlador 
das poilticas pflblicas por parte dos conselbos. 

Apenas o Conselbo Estadual dc Desporto do Rio Grande do 
None não prevê a rnaioria da sociedade civil na sua cornposicão, 
tendo em vista quc tern urn membro nato c rnais seis norneados pelo 
governador do Estado dentre pessoas de notório saber c experiãncia". 

Apesar de a Ici quc criou o Conselbo de Pernambuco não 
discrirninar a entidade representativa de seus integrantes, cia define 
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a graduaçâo em Educação FIsica ou experiôncia comprovada na area 
como critério para integrá-lo, no considerando a diversidadc dos 
segmentos e demonstrando uma vis?io corporativista. 

Por sua vez, em relacao a rcpresentatividade dos segmentos. 
notou-se que a maioria das Icis analisadas prevê a participacâo de 
entidades ligadas dircta ou indiretamente a area dc atuacão do 
Conseiho, isto é, esporte e lazer, enquanto quc em alguns, COO Os 

Conscihos do Piaui e da Bahia, existem representaçôes de setores scm 
nenhuma vinculação corn a area tcmática. Por exemplo, a Associacao 
Industrial. 

Além disso, Os conscihos não contemplam em sua totalidadc os 
segmentos representativos recornendados pelo Ministério do Esporte, 
excluindo setores importantes da sociedade civil, como os movimentos 
sociais/popularcs e organizaçOes não governamentais. 

4 0 PROCESSO DE ESCOLHA DOS PRESIDENTES 

A Lei de Criaçào do Conseiho do PiauI, no artigo 3°, § 10, 

estabeicce que o presidente da Fundacão dc Esportes presidirá o 
Conseiho. Da mesma forma, no estado dc Alagoas, o Conseiho 
de Esporte e Lazer deve ser presidido pelo Secretário Executivo 
de Esporte c Lazer. como prevé o artigo 3°, § 20, do Decreto n°. 
2.7 10/2005. No estado do Ceará, corno incncionado no parágrafo 20 
do artigo 3°. do Decreto n o . 27.276/2003, o prcsidcnte do Conseiho 
será eleito por scus membros cm votaçâo aberta. 0 Projeto de Lei do 
estado da Bahia também prevC a c1ciço do presidente do Conseiho 
entre scus membros. Já o Consciho do estado do Maranhão não diz 
quem presidirá o órgão, apenas incnciona que o Secretário de Estado 
de Esporte é membro nato. Dc forma semeihante a este, o Conseiho do 
Rio Grande do None apenas define o Coordenador da Coordenadoria 
de Desporto da Sccretaria Estadual de Educaço, Cultura c Desporto, 
como membro nato, podendo-se supor que este presidirá o Consciho. 
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A lei que criou o Conseiho de Pernambuco prevé que scu 
presidente e vice serão elcitos por maioria absoluta dentre c pelos 
membros titulares. 

Obscrvou-se que Os ÜflCOS conseihos de esporte a estabelecer 
votaço aberta para eleição de presidente entre seus membros é 
o do Cearâ e o de Pernambuco, enquanto os demais definern que a 
presidéncia do Conseiho será exercida pelo gestor das secretarias ou 
fundaçôes dc esporte e lazer. 

Sabe-se, porém, para que os conseihos cumpram plenainente 
o seu papel fiscalizador e controlador das poilticas piblicas. 6 
recomendável que a presidência destes órgãos seja exercida por 
representantes da sociedade civil, eleitos dernocraticamente entre os 
integrantes do conseiho e nao da forma comumente encontrada. Ou 
seja, em geral a prcsidência dos conscihos 6 exercida pelo Sccretário 
de Estado, quc 6 o executor major das polIticas e aqucic quc tambérn 
deverá ser o principal sujeito de fiscalização e controle social. 

Das experiëncias conseihistas existentes atualmente no pals 
que buscam se aproxirnar desta recomendaçäo, tern-sc o Conseiho 
Nacional de Saide e o Conseiho Nacional de Assisténcia Social. 
o primeiro prevé em seu Regirnento Interno que "a inscrição para 
eleiçâo do Prcsidente [...] do Conseiho Nacional de Saide será feita 
mediante aprcsentação de candidatura individual, sendo facultado 
a qualquer Conseiheiro titular candidatar-se" (BRASIL, 2008). 0 
segundo asscgura que "[ ... ] em cada mandato, a alternância entre 
a representacão do governo e da sociedade civil no excrcicio da 
funço de Presidente e de Vice - prcsidcnte. respeitando-se Os casos 
de reconduçâo". (BRASIL, 2011). [Grifo nosso]. 

De Iorrna mais explicita, o Conseiho Nacional de Seguranca 
Alirnentar define que "0 CONSEA será presidido por urn representante 
da sociedade civil, indicado pelo Consclho, entre seus membros, e 
designado pelo Presidente da Rcpüblica." (BRASIL, 2007). 
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Quanto a escoiha dos integrantes, destaca-se que a Lei que 
cria o Conseiho Estadual de Esportes do Maranhão (2007) elenca 
em seu artigo 1°, paragrafo 1°, que "Os membros do Conseiho serão 
norneados pelo Governador do Estado, mediante indicacão dos 
respectivos órgäos". Serneihante disposicao encontra-se nas leis e 
decretos que versarn sobre os Conseihos de Esporte dos estados do 
PiauI, Ceará e Alagoas, respectivamente: "Os demais conselheiros 
serão escoihidos por eleicão oti indicação dos segmentos c sctorcs a 
que estiverem vinculados" (PIAUI, 2003); "[ ... ] serão indicados pelas 
entidades quc representam para posterior nomeaçäo do Governador 
do Estado" (CEARA, 2003) e "[ ... ] serão indicados pelas entidades 
que rcprcsentam para posterior nomeaçäo do Governador do Estado". 
(ALAGOAS, 2005). 

Notou-se que as leis em esrudo, cm sua maioria, estabelecem 
como forma de escoiha a indicacão dos respectivos órgãos 
rcprcsentativos para posterior norneação pelo governador estadual, o 
que é urn ato meramente formal. 

A Lei do Ceará, por exemplo, além de definir a represcntatividadc, 
determina quais gestores e entidades devern indicar os representantes. 
Essa dcterminacäo desconsidera que os representantes da sociedade 
civil devem ser indicados dernocraticarnente por rneio de eIeiço em 
fOruns representativos do segmento respectivo, cabendo ao governo 
cscolher apenas os representantes do executivo. Seguir esta orientação 
garante que a indicação dos integrantes do Conseiho deve refletir o 
dispositivo constitucional da participacão indireta da populacão. 

4.1 Da duracão dos mandatos 

Outro item que merece destaque é a duraçäo dos mandatos, 
tanto (los presidentes dos conseihos quanto de seus componentes. 
Os Conseihos Estaduais de Esportes do Maranhäo e do PiauI versarn 
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de rnaneira igual quando colocarn que Os niandatos dos conseiheiros 
coincidirão corn o do Chefe do Poder Executivo Estadual, ou seja, 
quatro anos. 

Nos estados de Alagoas e Ceará, as leis tambérn se asserneiharn 
quando preveern que os mandatos dos membros do Conseiho sero 
de dois anos, permitida uma ünica recondução. Apenas o Conseiho 
Estadual de Desporto do Ceará diferencia-se, quando em scu 
Regirnento Interno estabelece que o mandato do presidente é de 
apenas urn ano. 

No Rio Grandc do Nortc, a duração do mandato dos representantes 
de "notório saber" teräo exercIcio de quatro anos, permitida urna tinica 
recondução; aos dernais cornponentes restringiu-se o mandato a urn 
ano, corn urna iinica recondução. 

0 presidente e o vice do Consciho Estadual de Pernambuco tern 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por mais urn periodo. 
Aos membros titulares cabem mandatos de quatro anos, podendo ser 
reconduzidos por mais urn perlodo. 

Analisa-se nesa categoria que a media do mandato dos 
conseiheiros pesquisados é de dois anos, permitida uma 6nica 
reconducão. Aqueles que tern vinculado o mandato no consciho ao do 
Chefe do Poder Exccutivo Estadual, prevendo quatro anos de mandato, 
este coincide quantitativarnente corn o tempo daqueles a quern é 
permitida a recondução. Estranha-se essa vinculação do mandato 
do presidente do conseiho ao mandato do governador, embora não 
aconteça na rnaioria dos conseihos nacionais existentes. Todavia, isso 
pode indicar urna ingerCncia descahida dos governos cstaduais em 
rclaçiio a autonomia dos conscihos. 
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5 AVANOS E LIMITAcOEs NO AMBITO DAS 
COMPETENCIAS 

0 Documento Final da II CNE (2007) determina que aos 
conseihos cabem as seguintes atribuicOcs: 

Participacão na claboração do PPA - Piano Plurianual 
para a dcstinação orçanientãria de verbas, fiscalizando 
sua utilização para o esporte e lazer; 
Definição de metas e desafios relacionados a construção 
de urna polItica püblica de esporte e lazer, pautada no 
princIpio da inclusão; 
Avaliacão de projetos e programas de esporte e de lazer 
que compôern as polIticas páblicas de esporte e lazer; 
Idcntificaçäo das dernandas sociais esportivas c de lazer; 
Acompanharnento e assessorarnento da implernentacão 
dos projetos de esporte e lazcr no espaco pibiico e 
privado; 
Monitorainento, acompanhamento e prestacão de contas 
na polItica de esporte e lazer; 
Rcalização das audiências p6b1icas sernestralmente; 
EstImuio a pesquisa sobre projetos c prograrnas sociais 
do esporte e iazer; 
Atendimento ao principio da promoçAo de poilticas e 
açôcs intersetoriais; 
Realizacão de pesquisas diagnósticas sobre a 
viabilização de prograrnas de metas fisicas (construc?io 
de equipamentos); 
Prornoçâo, capacitacão e quaiificacão dos profissionais 
e agentes do sistema, ievando em conta as diferenças 
regionais e culturais. 

0 primeiro destaque a ser feito refere-se ao estado do Maranhão. 
A Lci n° 8.707, de 2007, prcvô no scu CapItulo II, entre outras, as 
seguintes competéncias: 
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Aplicarrecursos destinados ao Fundo Estadual Esportivo 
- FUN ESP: 
Administrar o FUNESP 
Deliberar sobre destinacao de recursos do FUNESP 
Deilnir contrapartidas: 
Deliberar sobre a utilização do FUNESP: 
Selecionar os projetos ou programas esportivos e definir 
critérios do seleção c dejulgamento. 

No estado do PiauI, a Lei Complerncntar n° 028, do 09 dejunho 
dc 2003, explicita em scu artigo 2° as principais competéncias do 
Conseiho Estadual de Esportes, ou seja: 

Manifcstar-se sobre matéria relacionada ao desporto; 
Interpretar a !egislacão desportiva e elaborar instruçöes 
normativas; 
Hornologar o calendário estadual do atividades 
desportivas; 
Estabelecer diretrizes, estratégias e apreciar e aprovar 
programas; 
Dar apoio a projetos. 

A Lei do Conseiho Estadual do Esporte do Maranhão direcionou 
as suas atribuiçoes exciusivarnente para o Fundo Estadual Esportivo, 
o quo deixa a desejar quanto as rcais atribuiçôes que urn conseiho deve 
exercer na sociedade. No estado do PiauI, percebe-se urn avanço nesse 
sentido em relação ao Maranhâo, pois, alérn da alçada interpretativa c 
normativa, a Ici prevé intervenção no calendário estadual de atividades 
esportivas, assim corno a possibilidade de traçar diretrizes e estratégias 
relativas aos programas csportivos. 

Para o estado do Ceará, o Decrcto n° 27.276, do 09 do dezembro 
de 2003, estabelece no seu artigo 2° que ao Conseiho do Desporto 
compete: 

Manifestar-se sobre matéria relacionada ao desporto; 
Elaborar projetos e propor normas: 

97 



Conscihos Estaduais &le Esporte e Lazer no Nordeste Brasileiro: 

Zelar pelo fiel cumprirnento c aplicacão da legislaçâo; 
Baixar noririas; 
Dirimir conflitos de atribuicôes; 
Hornologar o calcndário estadual de atividades; 
Acompanhar e fiscalizar a aplicacão de recursos; 
Estimular a forrnaçâo de conscihos municipais de 
esporte; 
Apreciar e ernitir pareceres; 
Incentivar e apoiar projetos esportivos dcstinados as 
pessoas corn deficiência; 
Incentivar prioritariarnente esportes de identidade 
regional; 
Opinar quando consultado: 
Acompanhar rcclarnos da sociedade; 
Elaborar e aprovar, em reunião plenária, o Regirnento 
Interno e pronunciar-se sobre projetos legislativos 
esportivos. 

0 Consclho Estadual de Esporte e Lazer de Alagoas tern como 
principais cornpetëncias as descritas no artigo 2°, do Decreto n° 2.710, 
de 26 dejulho de 2005. So elas: 

Manifestar-se sobre matéria relacionada ao desporto; 
Elaborar projetos c propor normas; 
Zelar pelo fiel cumprimento e aplicação da legislacão; 
Dirirnir conflitos de atribuiçöes; 
Apreciar previarnente o calendário estadual de atividades; 
Acompanhar e fiscalizar a aplicaçäo de recursos; 
Apreciar e emitir pareceres; 
Incentivar e apoiar projetos esportivos destinados as 
pessoas corn deficiéncia; 
Estimular a formação de conseihos municipais de 
esporte; 
Incentivar prioritariarnente esportes de idcntidade 
regional; 
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Opinar quando consultado; 
Acompanhar reclamos da sociedade; 
Elaborar e aprovar, em reunião plenária, o Regimento 
Interno. 

Para o estado do Rio Grande do Norte, a Lei n° 7.133. de 13 de 
junho de 1998, em scu artigo 8° determina as seguintes competências 
do Conseiho: 

Cumprir e fazer cumprir os princIpios e preceitos da 
legislacao desportiva; 
Cooperar na formulação da politica estadual de desporto; 
Emitir pareceres e recornendaçOes sobre questöes 
cstaduais pertinentes ao desporto; 
Baixar resoluçôes sobre assuntos esportivos no ârnbito 
de sua competëncia; 
Orientar, fiscalizar e incentivar a prática do desporto no 
ãrnbito do Estado; 
Registrar os entes desportivos de que trata esta Lei e 
ernitir o respectivo Certificado de Registro Desportivo; 
Promover e apoiar a realizacâo de congressos, fóruns, 
seminários, encontros e cursos relacionados ao desporto, 
em todas as suas rnanifestacoes; 
Supervisionar 	e 	orientar 	os 	estabelecirnentos 
especializados cm atividades lisicas e de desporto; 
Obter corn pessoas fisicas oujuridicas dc dircito püblico 
ou privado dados necessários a adoção de qualqucr 
medida 6til ao desporto; 
Solicitar a autoridade competente a liheração de servidor 
cstadual, da adrninistração direta ou indireta, scm 
prejuizo dc seus vencimentos, direitos c vantagens, para 
ñns de participacão em competicöcs desportivas oficiais, 
nacionais ou internacionais, dentro ou fora do pals; 
Elaborar seu regirnento interno, subrnetendo-o a 
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aprovacão do Secretário de Educacão, Cultura e 
Desportos; 
Fornentar a criacão dos Conseihos municipais de 
Desportos; 
Exercer outras atrihuicöes constantes da iegislação 
desportiva. 

Quanto ao Conseiho Estadual de Esporte e Lazer de Pernambuco, 
as suas cornpetências são definidas no artigo 6° da Lei n° ii .443, de 
1997, quais sejarn: 

Fiscalizar e cumprir a Legisiacão Federal, Estadual e 
Municipal pertinentes ao Esporte e Lazer; 
Assessorar o Governo do Estado na Elaboraçao de 
polIticas inerentes a difusão e ao fomento das práticas 
de Esportes e Lazer no Estado de Pernanibuco; 
Participar da definição do Piano Estadual de Esporte e 
Lazer; 
Fixar normas, emitir pareceres e recomendaçôes acerca 
de assuntos pertincntcs ao esporte e lazer no ârnbito 
estadual; 
Prornover c divulgar eventos cientIficos em nIvel 
nacional, estadual e municipal, bern como estimular 
pesquisas no âmbito do esporte e lazer; 
Manter intercãrnbio corn os dernais Conseihos e 
Instituiçôes que desenvolvam trabaihos na area de 
esporte e lazer; 
Estabelecer normas, sob a forma de Resolução, e 
proceder ao registro para funcionarnento das instituiçöes 
que cornercializem prograrnas de atividades fisicas e de 
lazer,  
Estimular prograrnas de atendimento especializado que 
viabilizeni a prática de atividadcs esportivas c de lazer 
pelas pessoas portadoras de deficiências. 
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0 projeto de lei do estado da Bahia dispöe que ao Conseiho 
de Esporte e Lazer do Estado cabem, entre outras, as seguintes 
competéncias: 

Cooperar na forimilaçao da Politica Estadual de Esporte 
e Lazer; 
Dirirnir os conflitos dc atribuiçöes entre as entidades de 
adrninistracão do esporte; 

Ill. Iriterpretar a legislaçäo desportiva federal e a estadual; 
Ernitir pareceres e recomcndaçóes sobre questöes 
estaduais pertinentes ao esportc c lazer; 
Baixar normas, sob forma de resoluçOcs, sobre assuntos 
esportivos no ârnbito da sua jurisdição: 
Apreciar e ernitir parecer técnico sobre o Piano Estadual 
de Esporte e Lazer; 
Analisar c ernitir parecer conclusivo sobre o piano 
de aplicacão de recursos do Fundo Estadual de 
Desenvolvirncnto do Esporte e Lazer,  
Participar da e1aboraço, organizaco e divulgação do 
calcndário anual de atividades e de lazer; 
Estimular e apoiar a forrnacão continuada de professores 
de Educação Fisica. 

Pci-ccbeu-sc que os Conseihos do Ceará e de Alagoas, possuern 
muitas similaridades no ârnbito de suas cornpetências. Constatou-se 
quc a rnaioria das atribuiçöes é descrita de forma gcnérica, podendo 
ser adequadas a conseihos de qualquer area, embora destaquern-se a 
atribuicão de acompanharnento c a tIscalizacao dos recursos sornente 
nesses dois Estados. Alérn disso, outra novidade diz respeito ao apoio 
as atividades esportivas voltadas as pessoas corn deficiência, o que 
indica urna preocupacão em garantir nina poiltica inclusiva. 

Tomando as atribuiçöes dos conseihos descritas pelo Docurnento 
Final da TI CNE (2007) para análise da categoria em apreço, verificou-
se que iiao constarn, em nenhurna das leis, a prcviso da participacâo 
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na eiaboração do Piano Piurianuai (PPA) dos Estados para destinação 
orcamentária de verbas para o esporte c lazer e sua consequente 
fiscal ização. 

Sorna-se a isso, na rnaioria dos conseihos, a ausência de 
definição dc atribuicoes para o monitoramento, acompanhamento e 
a prestacão dc contas na poiltica de esporte e lazer, assirn corno a 
falta dc realizaçâo de audiëncias piibiicas, o que pode inviabilizar o 
controle social por parte da sociedade civil. 

Acrescenta-se a esta análise a omissão quanto a reaiizacão de 
pesquisas diagnósticas sobre a viabilizacão de prograrnas previstos, 
bern como a no idcntificaçao das demandas sociais esportivas e de 
lazer através do planejarnento participativo, o que garantiria a execução 
de urn prograrna de açôes adequado as necessidades da populacão. 

Aiém disso, evidenciou-se que apenas o Projcto de Lci de Criaço 
do Conselho do Estado da Bahia prcvê a prornocAo, capacitacão e 
quaiificacão dos profissionais do Sisterna, conforme previsão do 
Docurnento do Ministério do Esporte. 

Corno atribuicão nâo prevista pelo Docurnento Final da II CNE 
(2007), encontrou-se definido nas Leis dos Conseihos do Ceará, 
de Aiagoas c do Rio Grande do Norte, o estIrnulo a forrnação de 
conseihos municipais de esporte e lazer, o que se considera bastante 
reievante para o processo de dernocratização da participacão popular 
e do controle social, na gestao pibiica de esporte e iazer, em todos os 
municIpios da fcderação brasileira. Esta ação deveria ser estendida a 
todos os conseihos do pals. 
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6 VINCULAçAO INSTITUCIONAL E MANUTENçAO 

DOS CONSELHOS 

0 Consciho Estadual do PiauI vincula-se técnica e 
administrativamente a Fundacão dos Esportcs do PiauI. No Rio Grande 
do Norte, o Conseiho é vinculado a Secretaria de Estado da Educacão, 
Cultura c Desporto. Nos estados do Ceará c de Alagoas, observa-se 
que os Conscihos estão vinculados tdcnica e administrativarnente. ao  
Secretario do Esporte e Juventude. A Lei de Criação do Conseiho de 
Esportes do Maranhão não rnencionou sua vinculação institucional. 0 
projeto de Lei quc propöe a criacào do Consciho de Esporte e Lazer 
da Bahia expressa em seu artigo 12 que esle seth parte integrante da 
estrutura básica da administraçäo do Esporte c do Lazer do Estado. 

Outro destaque refere-se aos rneios de custcio destes 
mecanismos de controle. A Lei de Criacão do Conseiho do Maranhào 
e o projeto de Ici para criaçao do Conseiho de Esporte e Lazer da 
Bahia citarn em seus artigos que as despesas corn manutcncão 
ocorretho por conta de dotaçöes orçamentárias próprias. Além destes, 
o Consciho de Esporles do Piaui será mantido pelo Tesouro Estadual, 
através da Fundação a qual cstá vinculado administrativamente. 0 de 
Pernambuco, em seu artigo n° 11, destaca que os recursos nccessários 
a aplicacão desta Lei serão provenientes da transferência das dotaçöcs 
orçamentárias destinadas ao extinto Conseiho Regional de Desportos 
de Pernambuco". (PERNAMBUCO, 1997) Os demais Estados näo 
destacaram o assunto. 

Vale ressaltar que os Conseihos da regiäo Nordeste não estào 
prescritos em Ici como órgãos independentes, de modo a atuar de forma 
plena na interlocução da sociedade corn o poder püblico, na autonomia 
da fiscalizacao e controle social da polItica esportiva. Quanto as 
despesas necessárias a instalação e manutencão destes órgäos, as leis 
expressam uma autonomia financeira, quando nao, as contas correrão 
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por conta de órgâos ligados a estrutura da Adrninistração PiThlica 
Estadual. 

7 CONCLUSAO 

0 controle social passa a ser visto como possibilidade de 
participacão popular na gestão publica, a partir da Constituição de 
1988, que garante aos cidadàos cspacos para iniluir nas poilticas, 
alérn de possibilitar o acompanhamento, a avaliaçäo e a fiscalização 
das instituiçOes páblicas. visando garantir os interesses da sociedade. 
E urna nova forma de democracia participativa, cm que o Poder 
Püblico, ao inves de deliberar isoladamente, aproxima os individuos 
para debates de interesses comuns pennitindo a construção de urna 
sociedade dernocrática. A participacão popular, através do chamado 
controle social, tern nos conseihos urn de seus dispositivos de atuação. 
Estes possuern como particularidade fundamental o poder de controle 
sobre as açöcs pñblicas, pois orientam, fiscalizam e formulain as 
polIticas p6h1icas. 

Dessa forma, realizou-se urn mapeamento dos Conselhos 
de Esporte e Lazcr da rcgiao Nordeste do Brasil, corn o intuito dc 
investigar a existência destes mecanismos através das suas leis de 
criaçâo e idcntificar o caráter, a composicão, representatividade 
popular, as cornpetências, a vinculação e rnanutenção destes órgãos. 

Existeni orientaçôes nacionais que direcionarn a estruturação 
dos Conseihos de Esporte e Lazer, tanto em âmbito federal quanto 
cstadual e municipal, emanadas da II Conferéncia Nacional de Esporte 
(2007). A partir dessas recornendacoes, forani traçadas consideraçöes 
acerca dos Conseihos da região Nordeste. 

1041  



participacão popular c controle social ciii questao 

Na análisc do caráter dos conseihos, constatou-se que a maioria 
deles no está alicercado legalmente na égide da fiscalizacão e 
deliberação, o que limita a sua atuacäo, urna vez que a oportunidade 
efetiva para a participacão da sociedade na gcstao das poilticas 
piblicas restringe-sc ao caráter normativo e consultivo. 

Em rclacão a composicào e representatividade popular dos 
conseihos estaduais de esporte c lazer, comprovararn-se alguns 
avanços, em consonância corn as recornendaçOes do Ministério do 
Esporte, c que a sociedade civil é maioria na cornposicão da major 
parte dos conseihos. Apenas o Rio Grande do Norte não segue 
esta direcâo. Os atributos da fIscalizacão c do controle estao hem 
mais contemplados na atuacâo destes órgãos, tendo em vista quc a 
participacão dos cidadãos no exercIcio do poder coloca a vontade 
social como fator de avaliação e controle para a criação de mctas a 
serem alcançadas no ãmbito das politicas pihlicas. 

Quanto a rcprcsentatividadc dos segmentos ncsses conseihos, é 
irnpoi-tante destacar que as leis cstudadas, de algurna forma, preveem 
a participacão de cntidadcs ligadas ao csporle e ao lazer. Porérn, a 
maioria deles não está estruturado corn participacão efetiva dc 
movirnentos sociais populares, excluindo desta forma urna parcela da 
populacào do debate sobre questOes relevantes para a comunidade, 
0 que não garante Os priflClpiOS da soberania popular, através do 
exercIcio da democracia direta. 

No que se refere a duração dos mandatos, percebe-se que, de 
urna forma ou de outra, sao organizados de modo a que tenham inicio 
e tim corn a gestio do governo dos Estados, confundindo-se, cntão, o 
mandato dos conseiheiros corn o rnandato de gestho estadual. 

Das onze atribuiçôes elencadas pelo docurncnto final da 11 CNE 
(2007), a participaçäo na claboração do PPA não é vista em ncnhurn 
dos conseihos pesquisados, bern coino a identificacäo das demandas 
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sociais quanto ao esporte c lazer. Entretanto, surge como urn avanço a 
atribuição de estimular a criacâo dos conseihos municipais de esporte 
e lazer, o que foi visto nos casos do Ceará, Alagoas c no projeto de Iei 
da Bahia. 

Quanto a vinculação dos conscihos de esporte e lazer, notou-
-se quc cstão vinculados ao poder executivo por mcio das secretarias 
e fundaçôes. No que concerne a dotaçâo orçamentária, estas podcm 
ser oriundas desde orcarnento "próprio", corno tambérn do tesouro 
estadual. Adiciona-se a esta situação o fato de que os ordenarnentos 
no "conceituam" a dotação orçamentária própria nern como scrá 
viabilizada. 

Como mostrado, cornprovou-se quc as condiçöes legais de 
funcionamento dos conseihos de esporte e lazer da região Nordeste do 
pals, em grande parte, encontra-se efetivada. Entretanto, apresentarn 
muitas disparidades em rclação as orientacöcs da 11 CNE (2007). 

Em sIntcsc, para urna cfctiva atuacão dos cidadãos na 
construcäo de uma politica de esporle e Iazcr, como direito social, 
ha necessidade de que os mecanismos de participaçâo e controle 
social na area sejam implernentados e forialccidos. Isso dependerá do 
avanco da organizacão c do poder de pressão dos movimentos sociais 
organizados, na busca do esporte c lazcr como poiltica de Estado e 
nao como polItica de governo. 
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Os CONSELHOS ESTADUAIS DE ESPORTE E LAZER DA 
REGIAO NORDESTE DO BRASIL: entre a existência legal, os 

desafios estruturais e a situação real 

Carlos Augusto Scansette Fernandes' 

Do ponto de vista formal, a existência legal dos conscihos 
estaduais de esporte e lazer dos estados da região Nordeste do Brasil 
pode ser constatada pela evidência dos documentos oflciais (regimento 
interno, lei de criação, etc.) tornados piblicos inclusive por rncios 
eletrônicos. Não obstante essa cxistãncia legal, pelo menos ate marco 
de 2011, o que tmnhamos como elemento concreto era a experiência 
real do estado do Ceará. Tal fato merece registro por configurar-se 
urna dificuldade a ser superada em momentos futuros pelos demais 
estados. Assiin, ressaltarnos as dificuldades de contato corn os, então, 
presidentes dc conseihos, corn conseiheiros sabidamente nomeados, 
pois as respostas não chegaram, resumindo-se ao silCncio inoportuno 
dos agcntes interrnediários. 

0 estudo da existência real dos conselhos de esporte e lazer 
da regio Nordeste do Brasil parte de prcmissas pretensiosas que 
apontarn para as noçôes de rnecanisrnos de participacão popular e 
de controic social através dos agentes quc se dizern representantes 
dos diversos segrnentos da sociedade civil. Estes, em rigor, devern 
estahelecer relaçôes de tensão corn os representantes do denominado 
poder piblico na perspectiva de urn certo cquilIbrio dinârnico capaz 
de promover os programas e açöes voltados para as expectativas 
da sociedade cm geral, desse modo tornando concrcto e possivel o 
entcndirncnto das polIticas piiblicas de esporte e lazer de cada estado. 

I Professor Adjunto do Departamento de Educacão Fisica da UFMA. Doutor em 
Politicas Páblicas. 
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0 universo espaco-ternporal deste cstudo nos rernete ao ano de 
2010 na medida em quc os governos estaduais forarn renovados no 
injcio do ano de 2011. Por isso compreendemos que, corn o térniino 
dos mandatos governanlentais, o conjunto das açöes desenvolvidas 
ate o ano de 2010 possam se constituir objeto de estudo relevante para 
todos aqueles que se interessarn pelo tema do esportc e do lazer corno 
politica verdadeirarnente piiblica e, portanto, de responsabilidade dos 
diversos sujeitos que fazem a realidade social. 

Dc modo ainda preliminar, devernos ter em coma a hipótcse de 
que parece haver uma distância acentuada entre os sujeitos acionados 
pela Constituiçâo de 1988 para exercerem os charnados direitos 
cidadãos em relação aos própriOs direitos, relativamente no que tangc 
as nocôes de controle social e participaçäo popular. Essa distáncia 
pode ser compreendida em grande parte pela heranca de unia cultura 
polItica orientada por rclacoes sociais enraizadas no que chamamos 
hojc de esfera privada. Nesse sentido, podemos retomar a figura do 
"hornem cordial" de Sergio Buarque de Holanda, cuja cordialidade 
atualiza as relacôes mais cstreitas dos favores e da dorninacao 
patriarcal. Entäo, C possIvel pensar que a lógica do exercIcio daqueles 
direitos, pautados pelas noçöcs acirna referidas, encontra guarida e 
comprecnsão em formas tradicionais, ate conservadoras, que ainda 
hoje permeiam os centros de poder em todos os ârnbitos do governo e, 
é claro, da própria sociedade. 

Tal raciocInio nos permite dizer que todos os sujeitos quc passarn 
a ocupar acento nos conselhos não cstão livrcs daquele fardo histôrico 
c, portanto, os entraves para urna representatividade real dos interesses 
populares permanecem em constantc ataque contra as possibilidades 
da própria realizacao democrática desses mesmos interesses. Desse 
modo, podernos nominar situacôes de subordinaçäo aos favores como 
a relação social (e polItica) que, de uma forma ou de outra, acaba 
por se interpor na dinâmica dos conselhos favorecendo noçöes corno 
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harmonia, paz social c ate cquilibrio quanto a prornocão, deliberaçâo 
e fiscalização das açôes e prograrnas que venham a configurar uma 
poiltica püblica de esporte e lazer. 2  

Uma vez compreendendo tal dinârnica - que e própria do poder 
politico -, podernos dizer que os papéis sociais e as diferenças de 
classe ora se confundem, ora se exacerbam como possibflidades 
de construção dos próprios conseihos. Isso nos permite falar das 
dissonâncias e consonâncias em relacao as categorias da participacão 
popular e do controle social. Também nos permite dizer que os espacos 
de representacão popular (conseihos, conferëncias, fóruns, etc.) estão 
contam inados por i nteresses convergentes ou divergentes, podendo 
ou não confluir para uma participação polItica mais aguerrida e 
reivindicatória de dircitos, superando o acomodamento funcional que 
costurna dar sentido prático ao exercicio dcmocrático e cidadão. 

Nessa linha de pensarnento, temos que - embora a perspectiva da 
participação popular da gestäo da coisa püblica tenha sido assegurada 
no texto constitucional, tendo corno mecanismos de participacão 
aqueles diversos espacos de relaçöes - as possihilidades de interferéncia 
direta no âmbito das decisôes poilticas, propriarnente ditas, por parte 
dos legitirnos representantes da sociedadc, são pautadas e conduzidas 
muito mais pelos interesses imcdiatos da própria conjuntura polItica e 
econôrnica do que por deliberaçöes coletivas c de classe. 

Talvez ai se encontre urn fundaniento real das relaçöes de poder 
as quais os conselhos de representação estão submetidos. RelacOes 
essas que escondem c enfraquecem a organização politica das diversas 
fraçöes da classe dominada, dificultando suas representatividades, 
o que se torna explicito quando da defInição da cornposicão dos 
conseihos no regirnento interno. Em geral, em nome da garantia da 

2 Picrre I3ourdieu diz quc o poder simbólico não é exercido unilateralmente, mas se 
faz exerccr corn u consentirnento, corn a subordinacao. E assirn, uma rclacão social 
cujo dinarnismo está no cnvo!vitncnto dos interessados, portanto dos interesses 
postos a prova. (BOURDIEU. 1998). 
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participacão dos "diversos segmentos da sociedade", os regirnentos 
internos acabarn por personificar tais segmdntos, garantindo acento 
a instituiçôes perfIladas corn urna ou outra secretaria de governo ou 
simpksmente corn o objcto especIfico do próprio consciho, neste 
caso, o esporte. 

Portarito, não é dificil entender o que ficou rcgistrado na II 
Conferéncia Nacional de Esporte, exatamente quanto a cornposição 
dos conseihos, cuja oricntação procura dar conta daquela diversidade 
de segrnentos sociais, a se fazerem representar, via de regra, sob o 
fito da participacão democrática, porérn tentando assegurar major 
participação da sociedade, por segrncntos. Isso, certamente corn 
a perspectiva de asscgurar rnaior espaco de interlocução corn os 
governos e, desse modo, construir meihores possibilidades tanto do 
representacão quanto do poilticas especIficas e neccssárias corno 
demandas efetivas da sociedade. 

No entanto, esses segmentos, fraçôes de classe da própria 
sociedade, são delimitados precisamente por unia espécic de recorte 
dc dernanda temática. Entendendo-se urn lugar-comum estabelecido 
no e polo próprio tema da referida conferéncia, ou seja, de Esporte. 
Nesse sentido, é possIvel compreendermos o asseverarnento dos que 
se autolegitirnam pertencentes e, por isso, representantes do lugar-
comurn, o esporte, quando dos fóruns c conferéncias promovidos em 
ãmbito nacional. 

Observacôes prelirninares nos permitirarn identificar urn 
refinarnento quanto ao próprio lugar-cornum, considerando a 
predorninãncia do terna futebol e suas derivacOes corno urna espécic 
de elernento definidor e hierárquico para a participação flOS conseihos 
de esporte, quo deveriam, em rigor, tratar também do lazer. Muito 
embora não sendo objeto, propriamente dito, desta pesquisa, essc 
aspecto merece nossa atcnção, considcrando seu destaque em nivel 
nacional e internacional, bern corno suas particularidades em nIvel 
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regional, visto estabelecer-se nos espaços sociais corno elernento 
preponderante na participacão representativa dos "diversos segmentos 
da socicdade". 

Ainda corno leitura prelirninar, a partir das anotaçôes de campo, 
podemos falar de urna certa expectativa dos atuais gestores cm 
relacâo aos eventos esportivos futuros, notadamente a realização da 
Copa do Mundo e das Olimpladas no Brasil. Tal expectativa parece 
convergir para urna preparacão dos estados para algo próspero e 
inevitável que, por sua trajetória própria, anasta consigo o conceito dc 
poilticas piiblicas e, por conseguinte, todos os sujeitos que deJa devarn 
participar. Observamos urn contexto aparenternente eufórico corn 
vistas ao fatiarnento do mercado de relaçöes, dos bens sirnbólicos, 
ditos por Bourdicu (1998), e das possibilidades de engrandecirnento 
c superaco que, ao que parece, acompanha as noçôes positivas e 
pragmáticas do momento vivido pelo pals. 

Considerando o que ate aqul foi dito, é possIvcl inferirmos que 
esse cenário podera ser determinante para as açöes de governo na area 
do esporte e, desse modo, exercer grande influência no arranjo e na 
cornposiçào dos conseihos estaduais e niunicipais. Por conseguinte, 
tambérn tias politicas ptib1icas de esporte e, sobretudo, de lazer, haja 
vista as configuracOes dos espacos pñblicos de lazer serern cornurnente 
confundidas OU rernetidas as práticas esportivas, destoando de 
c!assificaçOes inais elaboradas de autores corno Marcelino (2002: 
2008) e Durnazedier (2001) quanto a natureza, a rnatcriais e espacos. 

Outra observação a ser feita diz respeito a celia inobservância das 
discussöes e elaboraçöes das conferéncias nacionais, principalmente 
quanto aos eixos ternáticos e, por que não dizer, prograniáticos já 
hastante divulgados. A certa altura do trabaiho de campo, foi possIvel 
identificarmos urn discurso corn as rnarcas das singularidades Jocais, 
cm estreita vinculação corn os projetos de 2014 e 2016. Do ponto de 
vista das perspectivas e possihilidades de alcance da 11 Conferéncia 
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Nacional de Esporte, em particular, parece haver urn fosso que carece 
de rnediacöcs e mediadores, sob pena de cada estado ter que criar 
ou inventar urn sistema próprio para a implementaçäo dc suas açöes 
esportivas e, quiçá, de lazer. 

Urna proposicão positiva que podernos assinalar foi manifcstada 
pelo presidente do Conselho Estadual do Ccará no sentido de 
congregar os demais estados a fim de trocarem cxperiências. Talvez 
al esteja o germe de uma concepcâo de sisterna a ser observado 
em nIvel nacional, capaz de mobilizar o Ministério do Esporte c o 
Conseiho Nacioiial de Esporte para aglutinar e produzir diretrizes 
comuns a serern observadas pelos estados. E uma possibilidade real 
a ser construIda. Após essa breve ilustraçâo, passarnos a tratar dos 
elementos da pesquisa de campo. 

Prirneiramente é importante lembrarmos alguns aspectos da 
pesquisa dc campo definidos no projeto original. Nurna perspectiva 
muito mais estratégica que funcional, a metodologia do trabalho de 
campo foi proposta a fim de construir urna articulação corn outras 
instituiçöes de ensino superior da região Nordeste. Assirn, o grupo de 
pesquisadores da Universidade Federal do Maranhào ficou responsável 
pela pesquisa de campo nos estados do Maranhâo, PiauI e Ceará. 0 
pesquisador da cidade de Natal ficou responsável pelos estados do 
Rio Grande do Norte, Pernambuco e Paraiba. E o de Salvador, pelos 
estados da Bahia, Alagoas e Sergipe. A pesquisa de campo consistiu em 
entrevista corn o presidente do conselho e aplicacão de qucstionário 
aos membros do conseiho. Esses forarn os primeiros instrurnentos. 

Urna vez feitos os contatos e firmadas as responsabilidades 
entre os pesquisadores, passamos ao momento seguinte que foi 
identificar Os sujeitos da pesquisa e a situaço de cada estado em 
relacão aos conseihos estaduais de esporte e lazer. As primeiras 
trocas de inforrnaçôes deram conta de que a rnaioria dos conselhos 
estaduais de esporte e lazer da região Nordeste do Brasil pareciam 
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inexistentes. Corn excecão do estado do Ceará e do Rio Grande do 
Norte, os demais estados ou não haviarn implantado. OU os conseihos 
estavarn "desativados", "parados" - acompanhando a linguagern 
cornurn -. Entrctanto, conforme mencionarnos acirna, a rnaioria dos 
estados dispunha da ici de criação, da regu!arnentação e tambérn do 
regirnento interno. 

Todos esses fitos nos fizerarn questionar nosso próprio objeto 
de pcsquisa, urna vez que tinharnos corno pressuposto a idcia dos 
conseihos instalados, regularnentados e cm funcionarnento. Desse 
modo, deverIamos reavaliar nossa metodologia, notadamente quanto 
aos instrurnentos a scrern utilizados, bern como o próprio objeto da 
pcsquisa, considerando a noço de sisterna nacional de esporte e lazer 
quc defIne o terna do projeto. 

Podemos dizer que Os esUorcos forarn exaustivos no sentido de 
nos aproximar ao rnáxirno das experiéncias concretas ate o firn de 
2010. SabIamos que uma vez cm outras mãos - por conta das novas 
gestOes de governo -, terlamos grandes dificuldades para entrevistar 
Os ex-presidentes e cx-consclheiros 3 . 0 quc de fato aconteceu. Então 
precisávamos redefinir os sujeitos da pesquisa. Foi esse o recorte 
rnctodolOgico quc fizernos a fim de garantir o aspecto de rcicvância 
da pesquisa. Aos poucos foi surgindo a perspectiva de fazermos uma 
cspecic de mapeamento da situação concreta dos conseihos estaduais 
da região Nordcste do Brasil a partir da ti1a dos gestores, dos 
presidentes e de pcssoas ligadas, de urna forma ou de outra, a história 
dos conseihos. Assim procedernos. 

3 Corn o levantarnerito documental irnaginarnos que os conscihos estavarn em 
atividade, corn excecão daquele do estado da Bahia. Corn ISSO. J)rirnanlOs pelas 
primeiras etapas da pesquisa, ou seja, levantarnento bibliogrãfico c análise 
documental. No entanto, a partir do Maranhão pudernos identiticar as dificuldades 
para localizar e entrevistar os presideiites dos dernais coriscihos. pois que as 
novas gestöes de governo jã sc aprescntavarn c as rnudanças nas pastas cram 
irninemes. Assirn. perdernos muito tempo para locatizar e defiriir os sujeilos a serern 
entrevistados, fato que atrasou dcniasiadamcnte o término da pesquisa. 

117 



Conseihos Estaduais de Espoite e Lazer no Nordeste Brasileiro: 

Foi precisarnente a partir dos contatos corn a Secretaria de 
Estado de Esporte e Lazer do Maranhão quc redefinimos parte 
do instrumental de pesquisa a fim de dar voz àqueies gestores que 
estavam assurnindo a pasta de esporte e lazer scm que houvesse 
uma cxperiência concreta dc funcionamento do respectivo conseiho 
estadual. Ao invés de urn roteiro de entrevista, corno havIarnos 
preconizado, formulamos quatro questôes amplas e ahertas, a saber: 
1) Qual a real situacão do Conseiho Estadual dc Esporte e Lazer no 
estado do Maranhäo? 2) Qual a importância do Conseiho Estadual de 
Esporte c Lazer para a prornoção e articulacão das polIticas pãblicas 
de esporte e lazer no Estado? 3) Que açôes a Secretaria Estadual de 
Esporte e Lazer do Estado pretende realizar para fortaiccer o Conseiho 
Estadual de Esporte c Lazer? 4) Quais as perspectivas da Secretaria 
Estadual de Esporte e Lazer do Estado em reiacão a irnpleinentacão 
e ao fortaiccirnento das polIticas pñbiicas de esporte e lazer para o 
estado do Maranhão? 

Observese quc para além da simplicidade e objetividade dessas 
perguntas, irnplIcito estava seu direcionamento no sentido de revelar 
o entendimento imediato quanto a real situação do conseiho; se havia 
sido pensado urn piano de articulação; se havia urn entendirnento 
acerca das qucstöes nacionais, notadamente quanto a noção de sisterna 
nacionai de esporte e lazer e cm relaçao as discussöcs das conferências 
nacionais de esporte e lazer e, por fim, quai o comprometirnenlo dos 
novos sujeitos da politica de esporte e lazer do Estado. A partir desse 
redirecionarnento, passarnos a contar corn meihores possibilidades de 
informaçôes que subsidiassern nossa pesquisa. 

Corn as inforrnacôes obtidas por rneio de contatos telefônicos 
e cletrônicos, bern como através dos demais agentes da pesquisa 
que se dispuseram a colaborar a partir dos seus estados de origem, 
pudernos construir urn quadro lógico a fim de fazermos urn prirneiro 
mapearnento que nos orientasse durante a construcão dcste texto. E o 
que apresentarnos a seguir. 
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estado, o Castelão, que viria a ser transferida para urn prédio prOprio 
próximo ao estádio por conta da reconstruçäo do estádio para a Copa 
2014. 

Podernos falar de certa harmonia entre o Conseiho e a Secretaria 
de Estado considerando quc os membros do Conseiho, em sua 
maioria, vivenciaram outra gestao governarnental. Outro aspecto a ser 
destacado diz respeito a própria composico do Conseiho que coma 
corn professores de educaçäo fisica como representantes da sociedade, 
fato quc nos parece positivo no sentido de uma major aproxirnação das 
discussöes teóricas e conceituais do campo especIfico de conhecimento 
que podem perpassar e ate auxiliar urna meihor demarcação das 
possibilidades de açâo deste órgão em consonância corn as diretrizes 
estabelecidas nas conferências nacionais. 

Quanto a esse aspecto particular, ou seja, da formaçao profissional 
de membros de conseiho, vale ressaltar o trato corn questöes conceituais 
- sobretudo cm relacao as discussöes estruturantes das conferéncias 
nacionais - dos presidentes dos conselhos estaduais do Ceará e de 
Pernambuco, que são professores licenciados em educacão tisica e 
vinculados as universidadcs estaduais. Nas entrevistas c nas conversas 
preliminares, demonstraram conhecer bern e em profundidade as 
questôes que norteiarn as práticas esportivas c ter a noção de sisterna 
nacional de esportes propugnada pelo Ministério do Esporte. 

Na cidade de Natal, entrevistarnos o presidente c visitamos 
a sede do Conseiho Estadual de Esporte do Rio Grande do Norte. 
Apesar da precariedade da estrutura predial que abriga o Conselho, 
pudemos observar a organizacão do ambiente, que conta corn salas de 
rcunião, secretaria e de atendimento e, ainda, corn duas funcionárias 
cedidas pcla Secretaria Estadual de Educacâo. Em dezeinbro de 2010, 
foi indicado o presidente por aclamação dos conselheiros, o qual 
tornou posse em janeiro de 2011. 
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Em pouco tempo de conversa e durante a entrevista, já foi 
possIvel identificarmos urna forte personalidade esportiva cunhada 
nos idos dos anos 1950 a 1970 que, conlorme relato e registro cm 
currIculo, acurnulou tItulos dos inais diversos, cm diversos esportes 
em nivel estadual. 

Dc acordo corn as informaçöes obtidas, parece impossivel 
negar scu envolvirnento corn o esporte local e ate nacional, 0 que 
legitima sua fala quanto ao "arnor ao esporte, cm particular ao esporte 
norteriograndense. TambCrn nos charna a atenção sua perspicácia 
quanto as possibilidades de intervenção na politica de esporte do 
Estado. Nesse sentido, clabora in(imcros projetos, tanto cm forma de 
artigos quanto de propostas de ação, dentre OS quais destacarnos: 

ANO TITULO 

1983 A CARTA DE RECIFE 

A NOVA coNsTITuIcAo ESTADUAL E 0 ESPORTE 
1988 

AMADOR: perspectivas futuras 

1989 POLO ESPORTIVO MUNICIPAL: urna proposta concreta 

ESPORTE NO RIO GRANDE DO NORTE: diagnóstico 
1989 

- C perspectivas 

1990 AS FEDERAçOEs AMADORAS: direitos e deveres 

UMANOVAPOLIT1CA1ARAO DESPORTO ESCOLAR 
1999 

DA CIDADE DE NATAL 

RECICLAGEM PERIODICA PARA OS PROFESSORES 
7000 

DE EDUCAçAO FISCA DO ESTADO 

CONSTRUçAO DE QUADRAS COBERTAS NOS 
-000 

COLEGIOS ESTADUAIS 
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A OR RIGATOR I EDADE DA PRATICA DA EDUCAçAO 
2000 

FISICA NOS COLEGIOS ESTADUAIS 

2001 JERNS: urna proposta futurista e modernizadora 

A 	EDucAçAo 	FISICA 	COMO 	DISCIPLINA 
2002 

CURRICULAR REGULAR 

2004 A UNIVERSIDADE DO ESPORTE 

2007 ACADEMIA NORTE RIOGRANDENSE DO ESPORTE 

Fonte: cIaboraco prOpria de acordo corn informaçöcs contidas no curriculum vitae do 
Sr. Fernando Nesi. 

Ainda que correndo o risco de uma personificacao exagerada do 
esporte no Rio Grande do Norte, como pesquisadores devernos nos 
manter fiéis a fonte prirnária, urna vcz que a própria fala do entrevistado 
revela rclaçöes dinârnicas de trabalho corn outros personagens. Isso 
nos permite rclativizar a evidéncia de tal personificacâo na medida cm 
que entendernos quc a construco de urn programa ou mesmo de urna 
polItica para o esporte do Estado nâo poderia emergir dc urn discurso 
unIssono. Reforçam nosso entendirnento dois cadernos editados pelo 
governo estadual no ano de 2002, elaborados pclo Consciho Estadual 
de Desportos, ento sob outra presidência. 

Esses dois cadernos nos rcvclarn uma polltica estadual de 
desportos a ser implantada naquele ano de 2002. Tratarn dos marcos 
legais reportando-se ao "Sisterna Brasileiro dc Desporto" e elencam 
finalidades e objetivos, tais como: "contribuir para o desenvolvimento 
integral do homern, através de orientação, do incentivo e de vivências 
em atividades sócio-culturais e fisico-esportivas, favorecendo a 
arnpliacão da sua cultura corporal." Definern origens dc recursos 

4 1) Governo do Estado do Rio Grande (10 Norte. Poiltica estadual de desportos. 
2002, 41 p.;  2) Governo do Estado do Rio Grande do Norte. II Encontro Estadual: 
implcmcntacão da politica estadual de desportos. Cadernos Educação. 005, 2002, 

49p. 
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financeiros, diretrizes poilticas para o desporto em nivel estadual 
e municipal, tratando corn especial atenção as manifcstacöes do 
desporto" (educacional, dc participação e de rendimento). 

Também nos foi entregue pelo presidente do Conselho urn 
caderno - por dc mesmo elaborado - em forma de brochura, datada 
(Ic juiho de 2006, em trés tornos, cujo contcüdo relaciona projetos e 
pianos de aço voltados para aquelas manifestaçOes do desporto acima 
rcferidas. Dc acordo corn a Nota Explicativa", na prirneira página. tal 
documento decorre de urn convite do futuro governo estadual para a 
elaboração da politica estadual dc desporto. 5  Deciara Nesi (2006): 

Quando recehi o convite do Scnador Garibaldi Alvcs Filho 
para elahorar o piano de seu Futuro Governo quo englobe 
todo o Segmento Esportivo do nosso Estado, ful tornado por 
urna profunda ernoco." "[ ... ] Rcsolvi desmembrar o rneu 
macro projeto denorninado A lJnivcrsidadc do Esporte' para 
atender aos anseios do Senador Garibaldi Aives Fiiho. todas 
as rnanifestacöes do Esporte estao nele contidas. Respira 
modernidade. conquistas e rcpresenla urn considerãvcl avanço 

para estes Segrncntos pouco aproveitados. 

Devemos saiientar que a icitura atenta desses documentos 
coincide corn a fala do entrevistado, bern corno Os textos apresentarn 
grandc articulação. Então, considerando que em 2002 já fazia parte 
do Conseiho, é possIvcl inferir acerca da fidedignidade das suas 
informaçöes e ainda da sua intensa participacào na claboracâo dos 
docunicntos, tal como ele proprio afinna em entrevista. 

Voitando urna vez mais aos estados do Ccará e de Pcrnarnbuco, 
podernos dizer que, juntamcnte corn o estado do Rio Grande do 
Norte, cstes possuem urn projeto dc poiltica pihiica de esporte no 
sentido mais amplo da expressäo. Convérn questionarmos, entretanto, 
a falta ou a pouca atcnço a qucsto do lazer que aparece ainda 
hastante atrelada ao esporte. Vale destacar quc obtivernos urn caderno 

5 Universidade do Esporte: urna moderna e conscienciosa proposta do piano do 
governo nas areas dos segmentos do esporte estudantil, arnador e profissional. 
(NESI, 2006). 
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em formato de texto elctrônico quc nos fbi enviado pelo professor 
Aldemir Teles como sendo urna proposta de po!Itica p6b1ica de 
esporte c lazer de Pernambuco, cuja elaboração, datada de agosto 
de 2010, enuncia: "é urna iniciativa da Escola Superior de Educação 
FIsica. da Universidade de Pernambuco (ESEF-UPE), corn o objetivo 
de contribuir para a evolução do esporte e do lazer em Pcrnarnbuco." 

Analisando essas trés propostas de poilticas pñblicas para o 
esporte e lazer— considerando que são as aproxirnaçöes mais concretas 
em fIvel de govcrnos estaduais do Nordeste brasileiro --, podernos 
identificar aspectos cornuns quanto ao que se prctende corno açOes 
concretas consignadas algumas diretrizes das conferéncias nacionais, 
dentre as quais destacamos: noçOes distintas de esporte (de rendirnento, 
educacional e de participacão); garantia de recursos financeiros cm !ei, 
criação de urn fundo especIfico c cstratégias de captacâo de recursos 
privados por mcio de parcerias; projetos de acôcs sintomáticas quanto 
ao atendirnento de demandas especIficas de localidades ou bairros; 
noção de sistema nacional e estadual dc esporte. 

Urn aspecto importante a ser rcconliecido é precisarnente o fib 
condutor dessas noçöes. Embora constantes dos projetos c progranias 
a quc tivemos acesso, aquelas noçOcs mais gcrais quc constituem 
o sentido de politica pOblica de esporte e lazer, conforme já dito 
anteriormente, aparecem intirnamente relacionadas a uma conjuntura 
futura que é a estruturação do próprio estado para a Copa do Mundo c 
para as Olimpiadas. Esses marcos parccem definir urna linha estratégica 
de lcgitimacão das açöes propostas aos governos estaduais no sentido 
da própria definição do papel dos conseihos cstaduais, sobretudo 
considerando as perspectivas de garantias de recursos financeiros. E 
essa linha estratégica aponta para a noção de conccssôes péblicas, 
em nivel dos governos estaduais, corno meihor possibilidade daquelas 
garant las. 

6 Proposta de Politica PibIica de Esporte e Lazer para o Estado de Pernambuco: 
urna nova era para 0 esporte c o lazer. 
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Nesse sentido. aparece corn muita forca na fala dos entrevistados 
a noção de incentivos fiscais a serern garantidos cm leis especIflcas 
como leis dc incentivo ao esporte. 0 que podemos observar é que 
prcvalece a noção da chamada parceria pñblico-privada corno 
cstratégia de suporte as açôes de governo. Entretanto, devcmos lembrar 
que tat dispositivo, ao contrário do que sc possa pcnsar, retira dos 
cofres pblicos recursos financciros que, via de regra, poderiarn ser 
direcionados diretamente para aquelas açôes, corn isso deslegitirnando 
o carãter pCiblico das polIticas e favorccendo o rccorte privatista das 
acöcs que, assirn, ficam a mercé das rclaçOcs de força estabelecidas por 
urna cspécie dc mercado sirnbólico cm que os interesses particulares 
dos capitais passarn a dar o torn das aç6es. 7  

Esse movimento, compreendido aqui como urn desvio de rota, 
passa a ser cstratégico muito mais para Os capitais supostamente 
investidores - pois quc dc fato não investern, apenas convertem o que 
dcveriarn pagar diretarncnte como tributos c taxas pibIicas -, urna 
vcz que ihes permite assédio e ingeréncia nas sccretarias estaduais e, 
a claro, nos conseihos. Em rigor, considerarnos esse dispositivo coino 
uma transfcrãncia dircta de recursos pthlicos para o setor privado da 
econornia que, certamente, ainda desfrutará dos eventuais "bonus" dos 
scrviços a screm prestados aos govcrnos estaduais, (las propagandas 
e do marketing a sua total disposicäo, corn isso podendo ate tomar as 
rCdeas das gcstOes dos conseihos scm que estes se deem conta, tendo 
cm vista quc a noção de polItica piblica vai sendo consurnida aos 
poucos pea noção do espctacu1ar. 

Voltando uma vez mais para o objcto da nossa pesquisa, 
notadamente as noçOes de participacäo popular e controle social, 
chamarnos a atenço para urna possIvel rota de co1iso entre estes 
recortes c aquela nocão do espetacular acirna referida. Podendo cssa 

7 Enibora nio citado diretarnenic. lembrarnos o texto de Pierre Bourdieu: Economia 
das trocas sinihOlicas. 
8 Renictemos essa leitura ao ensaio de Guy Debord: A sociedade do espetáculo. 
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rota de colisão simplesmente tornar-se urna fronteira de adequacão a 
urna cspécie dc vontade geral quejá se propaga no irnaginário coletivo 
corno algo inexorável, pois que essa fronteira tende a absorver todos 
os impactos sociais, via de regra, por meio da producão de direitos 
e deveres de cidadäos obstinadarnente imbuldos de scus papéis 
enquanto tais. 

Dito isto, apontarnos que parece cada vez mais cornurn, 
principalrncnte sob a inconvenicntc tutela dos rneios rnidiáticos, 
uma espécie de revitalizaço de urn certo espirito esportivo que se 
entranha no tecido social, fihiarido-se a noçôes mais claboradas, porérn 
grosseiras, corno responsabilidade social, qualidade de vida, capital 
hurnano, lucro social, cultura de paz, entrc outras tantas que, do ponto 
vista funcional, passam a fizerparte do dia a dia dos indivIduos, rnesrno 
considerando as diferenças de classe, con forme a leitura habermasiana 
da colonizaçäo do mundo vital pelo agir cornunicacional. 

Mesmo considerando aquilo que podcria evidenciar urna posicão 
mais critica em relaçâo a dinãmica do esporte e do lazer no contexto 
das politicas de governo, mesmo ressaltando a fala dos entrevistados 
e Os docurnentos analisados, não podemos dcixar de infèrir acerca do 
distanciarnento entre o que é preconizado, inclusive como textos de 
leis e decretos, e o que poderá vir a ser implementado como açOes 
concretas sob o tema do esporte c do lazer em todos esses estados 
do Nordeste, a pretexto de uma vocação esportiva determinada pelo 
anseio de meihores oportunidades quando do fatiamento dos recursos 
a sercrn capitalizados e destinados para a realizacão dos eventos 
esportivos de 2014 c 2016. Passernos entao aos dernais estados da 
região Nordeste do Brasil. 

Quanto aos demais estados, como pesquisadores, devemos 
ser honestos quanto a natureza das dificuldades encontradas para 
o reconhecimento da realidade concreta de cada urn. Conforme já 

9 Ver a Teoria da ação cornunicativa. 
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dissernos no injcio, as mudancas de governos ocorridas em fins de 
2010 e inicio de 2011 criararn urn obstáculo real a nossa prctensão 
de entrevistar os presidentes e aplicar questionários a membros de 
conscihos estaduais, sobretudo por conta de uina quase que total 
inexistãncia desses sujeitos. Entâo, decidirnos por não perder o foco 
do objeto da pesquisa, redirnensionando-o para urn outro quadro que 
nos permitisse indagar sobre a situação dos conselhos encontrada logo 
no início da nova gestão c que cenários poderiarn ser traçados a partir 
dessa situacao. 

Na Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Maranhão, sediada 
em São LuIs, tivcrnos a oportunidade de conversar diretarnente corn 
o Secretário Estadual e corn o Secretário Adj unto que, de pronto, nos 
revelararn a incxistência do Conseiho Estadual. Tarnbém nos relataram 
a articulacão e designacão de pessoal técnico para a construcão 
do processo de irnplantacão do Conseiho, urna vez que já haviam 
detectado aquela inexisténcia e sabiam da necessidade e do papel do 
Conseiho num cenário de polIticas piiblicas da nova gestão. Inclusive 
nos disponibilizararn a lei de criação desse órgão datada de 2007 que, 
pelo próprio fato da sua existência, revogava a de que dispñnhamos 
ate então, datada de 2002. 

No estado do Piaui, estivernos na Fundação dos Esportes do 
Piaui. FUN DESPI, conversamos corn seu presidente - que por forca do 
Regimento Interno do Conseiho Estadual é tambCm o presidente deste 
-, para quern expusernos de forina bastante sintética nossa pesquisa, 
destacando sua irnportãncia quanto a observação do cenário nacional 
no que tange a noção de sistema nacional de esporte. 0 quc ouvimos 
do presidente da FIJNDESPI foram questOcs pontuais voltadas para 
prograrnas nacionais como bolsa-atleta e prcocupacôes singulares em 
relacão ao esporte local. 

Observaçocs de campo nos perm item inferir a respeito de 
uma espécie de papel gerencial do esporte do Piaui, papel este da 
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cornpetência da FUNDESPI. Nesse sentido, também é possIvel 
inferirmos acerca da limitação da FUNDESPI quanto ao entendimento 
c possIveis 1)loposic6es mais amplas em termos de polIticas piiblicas 
de esporte e lazer para csse estado.'° 

Conforme estratégia já mencionada antcriormente, passamos 
para a secretária do presidente da FUNDESPI as quatro questOcs acima 
referidas (no inicio do texto) a firn de garantirmos a fala do presidente 
do Conseiho Estadual. No entanto, o que obtivernos como respostas as 
questOes fbi o envio de atas de reuniöes do Conseiho ocorridas entre 
2005 e 2007, precisamente quatro documentos que tratarn de questöcs 
operacionais, administrativas e alguns encaminharnentos. Através 
de contato por rneio eletrônico, datado de 19/05/2011, reiteramos a 
importância da fala do presidente. Entretanto, ate a ciltirna revisão 
deste texto não obtivernos qualqucr rnanifestacao da FUNDESPI. 

No estado da ParaIha, agendarnos a entrevista e encarninhamos 
cópia das questöes a serern respondidas pelo secretário. No entanto, 
fomos contatados por telefone e por e-mail pela secretária do gabinete 
para desmarcar a entrevista. Ate esta itltima reviso do texto, nAo 
obtivemos qualquer rcsposta. Outros contatos forarn encaminhados 
por rneio eletrOnico, porérn não forarn respondidos. 

Conforme já dito anteriormentc, esses foram Os estados por nós 
visitados. Por outro lado, os estados da Bahia, Alagoas e Sergipe foram 
visitados por pesquisadores da Bahia que, posteriormente, enviaram 
seus relatos c as respostas dos secretários ou sujeitos diretamente 
envolvidos corn o esportc c o lazer cm cada estado. Desse modo, 
passarnos a analisar essas respostas juntarnente corn as do Maranhão, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte". 

10 No estado do Piaui o esporte ocupa uma pasta na adrninistraço indireta que é a 
Fundaçäo de Desporto. 
11 0 presidente do Conseiho do Rio Grande do Norte também rcspondeu as quatro 
questoes propostas aos gestores, considerando que bra empossado cm janeiro de 
2011. 
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Corn relaco a real situaçäo dos conseihos cstaduais, o que 
tcrnos de concreto são as leis dc criacAo que na rnaioria dos estados 
datarn de urn perIodo entre 2005 e 2007. Todas as respostas convergem 
para o comprornisso cm instalar os conscihos, passando pela noção de 
sua significância no contexto das novas gestôes, rernetendo estas as 
diretrizcs nacionais. Dc forma mais retardatária está o estado da Bahia 
que ainda não aprovou sua Ici de criaçâo do Conselho. 

Corn rclacão a irnportãncia do Consciho para a prornoção e 
articu]ação das poilticas piThlicas (segunda qucstão), o Maranhão 
inicia sua fala dcfInindo o esporte corno "[ ... ] urn dos veIculos mais 
cficientes para que possarnos atingir o objetivo da inserção social 
[ ... ]". Estabelecc uma conexão entre governo, secretaria estadual c 
Conseiho Estadual de Esporte e Lazer, bcrn corno de poilticas püblicas 
de sañde, de educação e de desenvolvimento social para inferir 
acerca do esporte como "[ ... ] importante ferrarnenta interrncdiadora 
de promocAo da melhoria de vida do indivIduo e da articulaçào da 
sociedade." Devernos lembrar que essa a uma visão funcional de 
atividades esportivas, visao essa orientada por concepcOes medico-
higienistas já bastante conhecidas no metier acadCmico. Todavia, 
nos parccc bastante oportuno lembrar as distãncias entre o discurso 
acadCrnico c o que podernos chamar de sentido de ordem prática da 
vida social. Dal a força que rnantêrn tais concepcöes falsarnente atuais 
sob o domInio daquilo que Michel Foucault denominou padrOcs de 
inteligibilidade, porquanto de discursos) 2  

Sergipe fala do Conseiho corno instrurnento de cxpressão e de 
participacão da socicdade, assinalando-o corno potencial para urna 
"iransforrnação politica". Define-o corno urn espaco de cogestão 
capaz de mediar as relaçöcs entre governo c sociedade civil no scntido 
de implernentar p01 Iticas puibl icas. 

12 A Ordern do Discurso: aula inaugural no College de France pronunciada cm 2 
de dezembro de 1970. 
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A Bahia parte do pressuposto do Conseiho implantado e 
funcionando para atribuir-Ihe o que charna de "papel primordial na 
discussão e execucão da poiltica do esporte e lazer". Em perspectiva 
fala de urna elevaçao do esporte e do lazer a urna dimensão de polItica 
pühlica dc inclusão social, ao lado de polIticas de cducação, saüde, 
juventude, trabaiho, turismo, indüstria c desenvolvimento social, 
entre outras. 

Alagoas se mostra bastante pragrnático e conccitual: "0 conselho 
é fundamental para utna representacão da sociedade e promocão 
planejada da implantacao do direito a pratica esportiva da populacão." 

Pernambuco destaca a irnportância do Conseiho como sendo urn 
"órgão de representação da comunidade esportiva" para "referendar 
as açöcs da secretaria". Anuncia urna "polItica püblica bern definida 
nessa gestão" - referindo-se a atual gestâo - afirmando haver urn 
prograrna de governo para o esporte e o lazer. 

Rio Grande do Norte ye o Conseiho c sua dinârnica muito 
próximos da secretaria de governo, corno urna espécie de órgão de 
assessoramento para o tema do esporte. Destaca o papel de elaborador 
dc polIticas piblicas de esporte e lazer, vinculando-o ao papel de 
fiscal izador. 

A terceira questão propunha saber de açöes a serern realizadas 
pelas secretarias para fortalecer os conselhos estaduais. 0 Maranhão 
fala de ampliacao da participacäo do Conseiho nos diversos segmentos 
da sociedade scm, entretanto, dizer de que mecanismos ou estratCgias 
dispôc ou o que propöe para tal acão; fala também de prornocão de 
intercãrnbio corn os membros do Conseiho por meio de palestras 
e scminários; de disponibilizar informaçOes atualizadas a firn de 
subsidiar sua relação corn as instituicOes que prornovern as práticas 
esportivas; e ainda propiciar condiçOes para que o Conseiho seja "o 
formulador e o fiscalizador das metas estabelecidas para o esporte e o 
lazer [ ... ]", também não mencionando como fazer. 
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Sergipe fIxa a irnplantação do Consciho e propöe sua articula-
ção corn a educacao, a saiide e o esporte nurna perspectiva de açöes 
conjuntas a firn de potencializar major abrangéncia quanto ao atendi-
mento da socicdade. 

A Bahia se restringe a implantacão e legalização (10 Conselho, 
definindo seu papel como sendo de articulacão das polIticas püblicas. 
E Alagoas se lirnita a garantir a "revitalização do conseiho". 

Pernambuco fala da cstruturação e retornada das atividades 
do Conseiho, sendo que a secretaria estadual está proporcionando c 
"assuinindo" as condicôes materiais necessárias para a irnplantacão, 
garantindo espaco (instalacOes), rnateriais e recursos humanos a fim 
de 'promovcr as rnclhores condicöes para o funcionamento do conse-
iho". E ainda trata de perspectivas de realização de eventos cm nivel 
municipal a fim de promover a articulaçao para a implantacão dos 
conseihos municipais. 

Rio (irande do Norte fala da realizacão de urn forum estadual 
para consolidar a implantaçâo do Conseiho Estadual, o que deve cha-
mar a atenço dos demais municipios para a nccessidade de implanta-
ção dos seus conseihos. Menciona a "construção de ginásios esporti-
vos na capital e em todo o estado" visando aos eventos internacionais 
de 2014 c 2016. 

Tanto Pernambuco quanto Rio Grande do Norte tratam da fal-
ta de recursos financeiros para o funcionarnento dos conseihos. Di-
zern da neccssidade de garantia de orçarnento prOprio, bern como da 
criação do fundo estadual. Destacarn a noçäo de leis de incentivo ao 
esporte como uma ação prioritária a ser incentivada na secretaria de 
governo do esporte. Outro aspecto destacado por esses dois estados e 
também pelo Ceará diz respeito a possihilidade de recursos a serern 
disponihilizados para os conseiheiros como incentivo ao seu trabaiho. 
Rio Grande do Norte chega a falar de jetons que cram pagos, mas que 
foram suspensos tais pagamentos) 

13 Mesmo sabendo que a representacão nos conseihos pasou a ser considerada 
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Aquarta e (iltima questão propOe uin paralelo entrc as perspectivas 
da secretaria estadual e a irnplcrnentação e o fortaiccirnento das 
polIticas p(iblicas de esporte e lazer. 0 Maranhão acena para urn 
acornpanharncnto das orientaçöcs do Ministério do Esporte e se 
propöe as seguintes metas: 

Aprovacão de Iei de incentivo corn destinacao 
de 1% do ICMS devido a ser destinado para os 
projetos de esportc c lazer; 
Rcgularnentação do Conseiho de Esporte e Lazer; 
Regularnentacão do Fundo Estadual de Esporte e 
Lazer; 
Irnplementacão do Programa Bolsa-Atleta; 
Destinaçâo da Lagoa da Jansen. da Avcnida 
Litorânea, das pracas do Projeto Viva e do atcrro 
do Bacanga para a SEDEL; 
Implantaçao de urn nücico de esporte de base em 
parceria corn o Ministério do Esporte; 
Implantacão do Prograrna Segundo Templo; 
Aprovação de projeto de Iei para a rcalização 
anual dos JEMs; 
Consolidacão do prograrna de esporte recreativo 
Maranhão Fcliz; 
Implantacao do projeto Mcrnória do Esporte 
Maranhense; 
Rcforrna e manutenção das pracas esportivas de 
São Luls e do Estado. 

Sergipe responde a essa pergunta a partir do funcionarnento 
do Conseiho: "Corn a ativação do Consclho o govemo espera major 

de relevãncia social c, corn isso, deixando de existir qualquer rernuneracão para 
tal represcntacão, esses trés estados cornentararn acerca das dificuldades para 
garantir a participaco daqueles conseiheiros que no tern as condiçöes minirnas de 
sobrevivéncia. TanibCrn falararn das despesas corn viagens, cstadias e outras dessa 
natureza c que o conseiho não dispunha de recursos financeiros. Isso inviabiliza o 
pleno funcionarnento dos conseihos. 
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participacão da cornunidade na construçâo da polItica pitblica da 
atividade fisica e democratização do esporte, através de açOes 
que regularnentern, articulem, orientern. incentivcm e elaborern 
docurnentos, hem como acoinpanhem, e promovam a valorizaçäo 
do profissional do esporte e lazer, proporcionando assim urn meihor 
servico oferecido a cornunidade." 

A Secretaria do Trabaiho, Emprego, Renda e Esporte da Bahia 
destaca: 

Fortalecirnento das poilticas piThlicas de esporte e lazer 
através de "fomento"; 
Expansio da infracstrutura esportiva; 
Atração de eventos nacionais e internacionais; 
Descentralização c interiorização de equiparnentos 
esportivos; 
Apoio aos atletas, as equipes c aos certames; 
Dissetninaçäo da "cultura do csporte e lazer". 

Alagoas respondeu a pergunta de maneira bastanic simplista: 
"Temos urn nivel de cxpectativa tao alto corn rclaçäo a importância 
das politicas püblicas que ternos, na estrutura da Sccrctaria, urna 
Diretoria dc Politicas Pijblicas do Esporte." 

Pernambuco estabelece urna relacao cntrc o quc charna de "born 
momcnto da economia estadual" corn o estirnulo a aprovacâo de leis 
de incentivo fiscal, destacando da proposta de polIticas p01icas de 
esporte e lazer de Pernambuco linhas estratégicas constituldas a partir 
de nove pilares, conforrnc abaixo discriininado: 

Orçamento; 
Estrutura c organização; 

111. Participacão no esporte; 
Idcntificaçào de talentos; 
Apoio ao csportista durante e após a carrcira: 
I nstalaçöes e equipamentos; 
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Forrnacão e qualificacão de recursos humanos; 
Eventos esportivos; 
Pesquisa, inovaçâo tecnológica e cornunicação. 

Terminado esse ciclo de perguntas e respostas, faremos algumas 
consideraçOes de modo a compreender as respostas consoante corn o 
contexto de sua elaboracão. Nesse sentido é born lembrarmos mais 
uma vez quc: 1) trata-se de urna nova gestão de governo; 2) a rnaioria 
dos conseihos estaduais ainda no forarn instalados; e 3) a nocão 
de poiltica püblica de esporte e lazer parece privilegiar o dcsporto 
estadual. 

Em prirneiro lugar, devernos ter em conta quc não houve e nem 
deve haver qualquer pré-nocão de certo ou de errado. Qualquer que seja 
a natureza das respostas no se pode simplcsmcntc classificá-las em 
boas ou más respostas. Dito isso, uma primeira observação a ser fcita 
tern a ver corn as nossas intencöes c expectativas e o entendirnento das 
perguntas no contexto vivido em cada situacäo concreta para que nIo 
incorrarnos num pragmatisino vulgar delirnitado por relaçöes de causa 
e consequéncia, nern naqucla clássica construção weberiana do ideal-
tipo. Neste caso, fazcndo das diretrizes das conferências nacionais e 
dos programas do governo federal algo a ser alcançado por todos os 
estados. 

Outra observação a ser feita é que na grande maioria dos estados 
da região Nordeste do Brasil os conseihos estaduais de esporte ou 
de esporte e lazer não existiarn concretamente pelo menos ha duas 
gestöes de governo. E esse dado é importante considerando que esse 
tempo coincide corn o das duas gestöcs do governo federal, governo 
Lula da Silva, cuja faceta major foi precisarnente a noção de gestão 
democrática e popular, Iernbrando ainda que a maioria dos governos 
do Nordeste se diz alinhada corn o governo federal. Certarnente al 
temos urna contradição que pode ter gerado grandes prejuIzos para o 
terna das poilticas püblicas de esporte e lazer. 
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Outro aspecto a ser considerado - e que guarda rclacOes corn 
a noçào de contradiçao referida no parãgrafo acitna - diz respeito 
as incursöes do governo Lula da Silva no ccnário mundial a firn 
de realizar a Copa do Mundo e as OlimpIadas, everitos já previstos 
para 2014 c 2016, privilegiando sobrernancira os esportes de alto 
nIvel cm detriiriento do que chamarnos de outras manifestaçöes do 
esporte (educacional e de participacao). Acrescente-se a essa leitura 
o exemplo dos "destroços" do complexo esportivo construldo para 
abrigar os jogos Pan-arnericanos, divulgados a exaustão pela rnIdia 

televisiva. 

Quanto a influência desses dois eventos esportivos, podemos 
dizer que nossa hipótcse inicial acerca das expcctativas e preparacão 
dos estados do Nordeste parece ter-se confirmada. As capitais Fortaleza 
c Natal já dão os sinais mais cvidcntcs da "inserção" no mundo da 
Copa. Acreditarnos que na medida em que se aproxima o perIodo de 
sua realizacão, este evento possa influenciar intensarnente as ideias, 
noçöes e relaçOcs do fazer dos conseihos estaduais, sobretudo pelas 
suas vinculaçôes corn as secretarias cstaduais. 

Urn aspecto positivo a ser ressaltado, do ponto de vista de 
urn plancjarncnto mais focado no terna das polIticas püblicas, é o 
estabelecimento de metas a serem alcançadas. Considerarnos que o 
Maranhão aponta vários caminhos a serern observados e que poderiam 
ser compartilhados corn os demais estados. A propósito da noçâo de 
compartilhamento de ideias e experiéncias, lcmbramos urna vez rnais 
da disposição do presidente do Conselho do Ceará em realizar urn 
forum, urn encontro corn os dernais estados da regiao Nordeste a firn 
de promover urna major articulação no cenário das polIticas p01icas 
de esporte c lazer da região. 
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Para finalizar, devemos dizer que se não esgotamos a ternática, 
certarnente esgotarnos nossa capacidadc de análise para este mornento. 
Talvez outros momentos se façarn acontecer e, urna vez participando, 
possarnos atnpliar nossos horizontes quanto a expectativa de contribuir 
para o pleno funcionamento do sistema nacional de esporte. Resta 
ainda mais urna obscrvaçao. A nossa ida a campo nos possibilitou 
uma cornpreensão mais clara acerca da distância entre o trato corn 
as questOes teóricas, corn os conceitos e categorias c o entendimcnto 
destas no cotidiano das gestocs piiblicas pelos sujeitos que operam de 
fato tais politicas. Podernos inferir que essa é a distãncia real entre a 
academia e a sociedade propriamente dita. 
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0 CONSELHO DO DESPORTO DO CEARA: análise de urna 

experiência concreta 

Ana Paula Vicira' 
Antonio Silva Cunha Andrade Filho2  

Carnila Fernanda Pena Pereira 3  

Parece ser de entendirnento cornum que a partir da Constituição 
de 1988 noçOcs como participacào popular e gestào ptb1ica ganharn 
relevância no ccnário politico e força social corno direitos a serern 
excrcidos dc forma plena pelo conjunto da sociedade. A própria 
noçao de politicas püblicas carrega consigo o sentido (e o sentimento) 
de acesso e possibilidades de intcrferência nas decisôes acerca 
das poilticas governarnentais, considerando corno mecanismos 
de participação social as conferências, fóruns c conseihos que, 
direta ou indiretarnente, abrigarn as noçOes de representatividadc e 
cidadania. Coni esses e outros aspectos ganha o espirituoso apelido dc 
Constituição Cidadã. 

Muito embora o conjunto de artigos que cornpöern o tcxto 
constitucional tenha sido aprovado pelo Congresso Nacional e 
sancionado pela Presidéncia da RepiThlica, urna vez tornado lei, a 
rnaioria desses artigos prccisou ser regularnentada, o que ate hoje 
ainda se tenta garantir corn ternas mais especIficos e ainda pouco 
debatidos. 

Podernos dizer que o tema das politicas ptblicas de esporte e 
lazer C relativarnente novo quanto ao debate social e politico, bern 

I Licenciada cm Educacio Fisica pela Universidade Federal do Maranhão/UFMA. 
Especialista cm Metodologia do Ensino Superior pela IJFMA. 
2 Graduando do curso de Educaco FIsica pela UFMA. l3olsista da Rede CEDES/ 
U FM A 
3 (Iraduanda do curso de Licenciatura em Educacâo FIsica pela UFMA. lntcgranle 
do nücico da Rede CEDES/UFMA. 
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como scu entendimento nos diversos sctorcs da sociedade. tJrna 
vez separado das pastas rninisteriais da cultura, da educacão c da 
sañde, o csporte podc ser contemplado corn urn ministério próprio 
que, posteriorrncnte, incorporaria o lazer corno campo de atuação c 
intervenção das politicas pñblicas. E acompanhando esse movirnento, 
observaremos tal separacão cm nivel estadual e municipal corn a 
criação das secretarias cstaduais e municipais de esporte c lazer. 

Outro aspecto advindo desse movimento constitucional - 
e por quc não dizer tambérn espirituosamente dernocrático - é o 
da setorialidade, ou seja, urn movimento de descentralização das 
polIticas de governo, através do fortalecimento e da lcgitirnação dos 
estados c Inunicipios, tornando-as, enfim, em politicas de Estado. 
Ncssc sentido, urn outro conceito a ser observado é o de Sisterna, a ser 
aplicado c garantido a todos os tcrnas que traduzern as necessidades 
fundamentals dos cidadãos do pals. 

E precisarnente nessa perspcctiva que se funda e que se pretende 
tornar efetivo o Sisterna Nacional de Esporte e que esperamos receba o 
complernento original das discussOes académicas, inscrevendo o Lazer 
na exprcssão -. Sisterna Nacional de Esporte e Lazer. E. para ganhar 
tal efetividade, urn dos principais instrurnentos a sereni observados 
são os conseihos estaduais e municipais de esporte e lazcr. que por sua 
natureza devern garantir a participaçâo popular, entendida aqui corno 
a participacão dos grupos de pressão da sociedade, juntaniente corn o 
controle social a firn de quc possam ser construidos mecanismos de 
qualificacão das pollticas corn e a partir da possibilidade de fiscalizaçào 
direta pelos sujeitos representativos da sociedade, na perspectiva do 
quc se convcncionou chamar de gestão dernocrática e participativa. 

Considerando esse cenário, nossa pesquisa não apenas se 
justifica, mas explicita sua relevãncia na medida em que realiza urn 
mapearnento dos conseihos cstaduais de esporte e lazer da região 
Nordcstc do Brasil, procurando comprecnder sua existéncia ou 
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inexisténcia, levando em conta para termos de análisc as propostas 
do cixo "Gcstão e Controle Social" da 11 Conferência Nacional de 
Esporte e Lazer realizada em rnaio de 2006. Este foi nosso trahaiho 
de campo. 

A ideia inicial foi ir a campo, isto é, a todos os estados da 
rcgiäo Nordeste do Brasil a fim de obtermos inforrnacöcs c dados 
acerca dos conseihos estaduais corn os presidcntcs e seus mcmbros, 
respectivamente, entrevistando e aplicando questionários. Em todos 
predominaram inforrnaçöes acerca do funcionamento, da organizacào, 
da cornposico e participacão dos diversos segmentos sociais. E 
ainda identificar as açöes desenvolvidas por esses conscihos: se havia 
articulação corn outros órgãos e inslituiçOes governarnentais e não 
governamentais e, finalmente, elementos que pudessem caracterizar a 
noçâo de reprcsentacâo popular. 

0 que encontrarnos foi urna quase que total inexistência dos 
conseihos cstaduais, corn excecão dos estados do Rio Grande do 
Norte c do Ccará, e apenas este ültimo tern seu conseiho estadual 
implantado.regularnentado e devidamente funcionando. Desse modo, 
focalizarnos o recorte do nosso objeto de pesquisa na experiência 
concreta do estado do Ceará a firn de tentarmos responder as perguntas 
iniciais, de modo a subsidiar nossas inquietacOes acerca das noçôcs 
de participacào popular c controle social na dimensão das politicas 
de esporte c lazer, bern como contrihuir para a construço de novas 
experiencias nos dcmais estados do Nordcste brasileiro. 

Neste texto, cm particular, tratarernos de compreender a 
cxperiência concreta do cstado do Ccará, porém não scm antes dernarcar 
aspectos teOricos e conceituais acerca da nocão de participaçao poll tica 
e, como dcsdobramento desta, da noçao de controle social. 

Entendernos que a participacâo polItica deve ser compreendida 
a partir da capacidadc e da possibilidade de penctraco no campo 
da produção polItica pelos sujeitos que dde não fazem parte. quer 
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pela ignorância desse saber, quer pela posição de classe que ocupa 
e se ye em relaçào ao chamado poder constituIdo. Tratando daquilo 
que denomina "forrnas diretas de participacão", em estrita fihiacao ao 
pensarnento de Bourdicu, Starepravo (2007, P.  4) assirn diz: 

Pela inacessibilidadc aos mecanismos de producão no carnpo 
politico, a rnaioria das pcssoas acaba ficando a margern do 
processo de decisão polItica, tcndo que se contcntar corn o 
que Ihe sao disponibilizados pelas unidades produtoras. Isso 
faz corn que o campo politico se aprescnte enquanto urn dos 
espaços sociais mais restritivos e inacessiveis a entrada (Ic 
novos agentes. As posicöes são conservadoras e a produção 
concentrada, fazendo corn que o interesse da sociedade seja 
reduzido e interpretado a partir dos interesses dos rnandatários. 

0 que podemos extrair dessa assertiva, relacionando-a ao 
entendimento comurn do campo politico, parece ter a ver corn a 
noção de representatividade e a própria dclegacão de poder, cujos 
representantes carregam consigo, porCrn tornarn-se vinculados a 
estrutura de poder que tern na história brasileira o patriarcalismo c o 
patrimonialismo como matrizes estruturantes das classes dominantes. 
Assirn, a questão do controle social não deve ser reduzida a uma 
questão de participacào major ou menor dos grupos de pressão nern 
deve ser tratada de maneira simplista como uma questâo de acesso ao 
poder constituldo. Na verdade, a noção de controle social tern a ver 
corn a noçâo de conflitos de interesses, de contradição e, portanto, de 
classe. 

Desse modo, ainda que de forma tirnida, podemos encontrar 
nos denorninados "eixos norteadores" da II ConferCncia Nacional 
do Esporte, elernentos que assinalarn a "participação popular" c a 
"democratização da gestão das poilticas", conforme abaixo descrito: 

i ... ] 3. 0 Sistciia Nacional de Esporte e Lazer cornpreende 
o csporte cducacional, o esportc de participacão e o esporte 
dc alto rendimento, não excludentes entre si, articulados 
dc forma equãnirne em uma estrutura aberta, dernocrãtica 
e descentralizada quc cnvolve os municIpios, os estados 

14211  



parlicipaçao popular c eontrole scal em i;uesLo 

e a Uniäo, nos ãnibitos p(thlico e privado, prirnado pela 
participação de toda a sociedade. 
4. 0 Sisterna Nacional de Esporte e Lazer prevé a criaco de 
pastas cspecIficas de Esporte e Lazer nas esferas estaduais 
e municipais (Secretarias, FundacOes, Autarquias), corn 
autonornia administrativa C orçarnentana, conseihos 
especIficos e pianos de desenvolvirnento para impierncntacão 
c continuidade dc politicas de esporte e lazer cm todas as 
diniensOes c corn vistas a inclusao social e define prazo 
máxirno para essa criação. [Grifo nossol (MINISTERLO DO 
ESPORTE, 2007. p.  19). 

Por outro lado, sob a bandeira do Sistema Nacional de Esporte 
e Lazer, o Ministério do Esporte, as conferéncias nacionais de esporte 
e lazer e o próprio Conseiho Nacional de Esporte e Lazer parecein 
indicar urn caminho aos estados da federacao no sentido da necessidade 
de garantia do exercIcio da participacão popular c do controle social 
para o que denominarn de efetividade das poilticas piblicas. 

Para tanto, as deliberacOes presentes no eixo gestâo e controle 
social apresentam entre suas diretrizes a criacão e implernentação 
dos Conseihos de Esporte e Lazer cm nIvel estadual e municipal, quc 
deverão ser órgãos de caráter consultivo, deliberativo, normativo, 
proposi tivo, fiscalizador, controlador, orientador, gestor e forrnulador 
de polIticas piThlicas de esporte e lazer. (MINISTERIO DO ESPORTE, 
2007). 

A partir dessas breves consideraçOes sobre as perspectivas 
teóricas c conceituais do campo politico, passaremos a tratar do 
objeto da nossa pesquisa de campo, representado de forma singular 
pela cxperiência do Conseiho Estadual do Desporto do Ceará, 
observando aspectos, tais como: mecanismos de funcionamento, 
açöes desenvolvidas, representatividade c papel dos conseiheiros. Para 
esse firn, analisarnos a entrevista corn o presidente do Conseiho C OS 

questionários aplicados aos membros deste, sern, contudo, deixarmos 
de observar os dispositivos normativos que garantern ao Conseiho sua 
existéncia legal, ou seja, sua Ici de criacão e seu regimento interno. 
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0 Conselho do Desporto do Estado do Ccará foi instituldo pela 
Lci no 2 7.276/03 e regularnentado por scu Regirnento, quc dispOc sobre 
a finalidade, as atribuiçöes, a cornposicão, entre outros elernentos de 
sua organlzacâo. 

De acordo corn a fala do seu prcsidente, o Conseiho do Ceará é 
composto por rnaioria da sociedade civil, pois dos quinze componentes, 
dez pertencem a sociedade civil, entre representantes do desporto 
univcrsitário, das federaçôes esportivas, dos esportes colegiais e 
de outros grupos ligados ao esporte. Os dernais cinco conseiheiros 
são ligados ao poder püblico, entre representantes da Secretaria de 
Turismo, de Educação e do Desporto, e ainda urn reprcscntante dos 
municipios. Esse dado é corroborado pelo Regimento e segue urna das 
recomendaçOes da II Conferência ao explicitar que. 

Quanto a naturcza da composição, Os Conseihos Nacional, 

Estadual e Municipal de Esporte e de Lazer scrão conipostos 

por agentes de todos os segmentos que cornpöeni o Sistcrna 

Nacional de Esporte c Lazer coin niaioria dc rcprescntantes da 

sociedade civil. (MINISTERIO DO ESPORTE. 2007. p.  30). 

Por outro lado, segundo as respostas assinaladas pelos 
conseiheiros, identificamos urna divergéncia quanto ao entendimento 
da sua própria cornposicão, pois 72% deles definirarn o Conselho 
como sendo paritário em sua composicão e não corn maioria da 
sociedade civil, indicando que ele tern a rnesrna quantidade de agentes 
do poder püblico e da sociedade civil. Acreditarnos que esse conflito 
de inforrnaçôes pode decorrer de urna leitura apressada da qucstão, 
bern corno de urna ma forrnulação desta, uma vez quc procura 
definir a ideia de rnaioria dos segmentos quc conipOern o Conselho 
apresentando, entretanto, em urna das alternativas de resposta a noção 
de paridade. Essa con iusão pode ter induzido a urn erro. 

Podernos verificar que quanto ao carãter do Conselho do 
Ceará, este aprcsenta caráter consultivo, ou seja, funciona como 
veIculo de consulta do poder piblico; deliberativo/normativo, tendo 
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poder de tomar decisôes no ârnbito do esporte e !azcr c estabelecer 
normas para o funcionamento das atividades esportivas no estado; e 
também fiscalizador, corn vistas a manter o controle na aplicacao das 
verbas destinadas a Secretaria de Desporto e nas açöes desta. Tais 
funçoes forarn citadas tanto pelo presidente do Conseiho quarito pelos 
consciheiros, que ainda o entendern corno orientador de poilticas 
püblicas para o esporte. 

Ao destacar as açöes de sua gestão, o presidente do Conseiho dá 
ênfase ao caráter fiscalizador desse órgão, apontando a participacão 
ativa na concessao de bolsa-atleta e bolsa-esporte financiadas pelo 
FECOP4 . Igualmente destaca corno uma das suas iniciativas as 
avaliaçöes das olimpIadas escolares e a participacão na elaboraçâo 
de propostas corn a Secretaria do Desporto. Menciona que cm urna 
das reuniOes do Conseiho sobre a avaliação das olimpIadas escolares 
discutiu-se a necessidade de criação de urn calendário escolar. 

Também segundo o presidente, uma das conquistas da atual 
gestão está relacionada ao CREID, quc é o Ccrtificado de Registro de 
Identidade Desportiva, o qual tern validade de urn ano. E concedido 
as associacöes e federaçoes, corn o objetivo de qualificar as açOes e 
parcerias destas corn o Conseiho Estadual e, ao mesmo tempo, serve 
de instrumento para fiscalizar as instalaçOes, o funcionamento e as 
documentacôes das divcrsas instituicôes que se propOem a trabaihar 
em parceria corn o Conseiho e a Secretaria. Desse modo, o CREID 
passou a ser urn documento exigido pela Secretaria do Desporto de 
toda e qualquer instituição que queira realizar açôes ou projctosjunto 
corn a Secretaria e o Conseiho. 

4 0 Fundo Estadual de Cornbatc a Pobreza - FECOP foi instituido pcla Lei 
complernentar n° 37, de 26 de novembro de 2003 e rcgularnentado pelo Decreto n° 
27.379, de 10  dc marco de 2004. E urn programa de nIvel estadual que complementa 
as bolsas destinadas a iniciação do esporte e tern origem em recursos arrecadados 
de aliquota dc irnpostos, destinados a familias que cstão abaixo da linha de pobreza, 
não Sc lirnitando as fatnilias de fbrrna isolada, estirnulando a integraçäo destas 
por rneio de acöes coniunitárias. São projetos aplicados em cornunidadcs pobres, 
selecionadas e executadas pelas secretarias setoriais em parceria corn o poder 
püblico municipal e ONGs. (Secretaria do Planejamento e Gestão, 2008). 
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Relata, além disso, a participacão nas conferências de esporte, 
estirnulando a reprcsentacão popular em nIveis municipais, regionais, 
estadual e nacional e a contribuicão efetiva no docurnento final de 
todas as etapas, corn atuação em oito regiOes do Ccará desenvolvendo 
discussôes sobre a Conferência e sobre a função do Conseiho 
Municipal em sua região. Outra conquista é a criação e consolidacão 
dos conseihos municipais no estado, o que pode se constituir uma 
importante iniciativa no processo de expansâo da participacão e 
controle social nas poilticas püblicas de esporte de lazer. 

Ainda no entendirnento do presidente, as reuniOes ordinárias do 
Conselho acontecem mensalmente, sendo possIvel a convocação de 
reuniôes extraordinárias solicitadas, segundo o Regirnento, por urn 
dos conseiheiros ou pelo secrctário de esporte do estado. 

Alguns conseiheiros que são do poder püblico c ligados a 
Secretaria de Desporto aproveitam as viagens desenvolvidas pelo 
programa "Esporte na Minha Cidade" para realizar articulacôes corn 
os secretários municipais, fazendo reuniöes e estirnulando a criação 
dos conselhos. 

Embora o caráter fiscalizador do Consciho tenha sido enfatizado, 
na prática não consegue cumprir cssc papel, pois scm financiamento 
suficiente da secretaria e de qualquer outro órgãO, os conseiheiros 
foram unânirnes em salientar as dificuldades inerentes ao cumprimento 
desse papel. Essa percepcão nos faz refletir sobre a seguinte afirmacão 
de Ferraz (2006, p.  63-64): 

[ ... ] privados dc sua capacidade de decisão c de intcrferncia 
na producão de politicas. Esta privação tern se manifestado 
por rneio cia inexisténcia de recursos necessários ao scu 
funcionarnento (espaco fisico, cquiparnentos, recursos 
financeiros etc.) [ ... ] obstáculos C Os cntraves a sua operacão 
dentro desta perspcctiva (a da partilha efetiva de poder) são 
elernentos ativos das disputas CorrenteS em tomb de modelos 
de dernocracia e projetos politicos. 
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Nesse sentido, Ferraz posiciona os conseihos no interior das 
disputas de poder e destaca esses entraves como estratégia para 
lirnitar suas acôes e, consequentemente, dirninuir sua importância na 
implantacao efetiva de formas diferentes de participacão que interferern 
na divisão de poder entre sociedade e órgãos da administração pib1ica, 
instituldos pelas formas de poder representativas já efetivadas. 

0 presidente do Conseiho afirma ter buscado inforrnaçOes no 
setor jurIdico sobre a possibilidade de ter urn orcarnento repassado 
mensalmente da Secretaria para o Conseiho, visto nao haver uma 
fonte de arrecadação de recursos, urn orçarnento. Isso impede os 
conseiheiros de realizarem algumas de suas atribuiçôes. 

Sabemos que, desde os anos 80, a sociedade brasileira configura 
urn processo de "abertura democrática" corn a ruptura do modelo 
ditatorial implantado a partir de 1964. Dessa forma, o cenário 
polItico-econôrnico brasileiro articula a luta por direitos sociais 
através de movirnentos populares na busca do controle de polIticas 
p6b1icas. (RIBEIRO, 2007). No entanto, fica evidente a necessidade 
de qualificacão, notadarnente poiltica, daqueles sujeitos que farão 
do conseiho urn espaco de discussão e fiscalização das acOes e dos 
recursos püblicos. Conforme Gohn (2000, p  181), 

os conscihos prccisam desenvolver uma cultura de qualificacão 
em scus membros para urn meihor controle social da coisa 
páblica, faltam cursos ou capacitaçäo aos conseiheiros de 
forma que a participacão seja qualificada, no ha parãrnetros 
quc fortalecarn a interlocucão entre os representantes da 
sociedade civil e os representantes do governo. E preciso 
cntender o espaco da polItica para que se possa fiscalizar e 
tambérn propor polIticas; é preciso capacitacào ampla c que 
possibilite a todos os rnembros do conseiho urna visão geral 
da politica e da adrninistração. 

Outra possibilidadc está na articulação de diversos conseihos 
entre Si, 0 que pode impulsionar a capacitacão desses conseiheiros para 
idcntificar suas próprias fragilidades a firn de desenvolvercm conteüdos 
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para temáticas ampliadas que garantarn a análisc critica sobre os 
mecanismos de formulacäo e gestão da coisa póblica. (RAICHELIS, 
2006). Para cornprecndcrrnos meihor essa problernática, recorrernos a 
Ghon (2000, P.  185), quc, a esse respeito. afirma: 

A participacäo para ser efctiva precisa scr qualifleada, ou seja, 
näo basta a presenca numérica das pcssoas porque o accsso está 
aberto. E preciso dotá-las de infôrrnaçoes c de conhecimentos 
sohrc o funcionamento das estruturas estatais. Não se trata, 
cm absoluto, de integra-las, incorporá-Ias a teia burocrática. 
Elas tern o direito dc conhecer esta teia para poderern intervir 
de forma a cxercitarcm urna cidadania ativa e não regulada. 
outorgada, passiva. Os representantes da populacão tern 
quc ter igualdade de condicöes para participar, tais corno 
as já citadas em parágrafo anterior: acesso as informaçcs 
(que estão codificadas nos órgaos póblicos) e algum tipo dc 
rcniuncraçCo para suas atividades. 

De acordo corn o questionário aplicado, alguns conseiheiros 
se autodesignam representantes da sociedade civil, mesmo sendo 
funcionários pñblicos ou mantendo vInculos empregatIcios outros 
corn o governo local. Em quc pese ou não seu envolvimento e 
cornprornetirnento politico corn a gestão governamental, podernos 
assinalar corno urn aspecto positivo essa representatividade, pois 
facilita o acesso aos dados e inforrnaçôcs necessárias ao incremento 
do papel do conselho. Ou seja, conseiheiros que são do poder pCiblico 
e tern mais facilidade no trato corn a rnáquina administrativa, estão 
habituados corn a linguagem tecnocrãtica, tern mais facilidade em tratar 
de assuntos burocráticos e desenvolvcr norrnatizaçôes e atribuiçôcs 
desenvolvidas pelo conseiho. Por outro lado, C necessário que tais 
inforrnacöes devam ser cornpartilhadas corn os dernais conseiheiros, 
sob pena de desrnotivacão ou simplesmente acompanharnento acrItico 
das deliberaçoes a serern tornadas. 

Vale salientarrnos que, a partir da entrevista corn o presidente 
e da análise do Regirnento do Conselho, discutirnos tanibém outras 
questöes ou divergências existentes no Conseiho de Desporto do Ceará. 
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E urn ponto a ser observado diz respeito as açöes de articuiação entre 
o Consciho C OS órgäos do poder executivo que, segundo o presidente, 
nâo existeni ainda, a exemplo da Secretaria de Turismo. No entanto, 
na sua fala é possIvel idcntificarrnos essa provável articulacão corno 
urn mecanismo de auxIlio para o trabaiho do Conseiho. Raichelis 
(2006, P.  112) nos diz que, 

Nesse aspecto, o csforço da intersetorialidade e de articulacio 
entre as politicas sociais é cstratégico, bern conlo as iniciativas 
(IC criaçâo de instâncias responsáveis por rclaçôes intcrsctoriais 
e interdisciplinarcs quc garantain a integração entre sctores e 
nIveis decisórios, assirn corno rnonitorarncnto c a avatiacão 
(los resultados. 

E importante considerarmos igualmente a necessidade de 
existéncia da intersetorialidade dos conseihos, porque corn cia a 
prornocao da interaçao e a efetividade nos resultados seriarn mais 
evidentes, além de servir de recurso e instrurnento de avaliaçâo 
e autonomia nessas entidades. 0 presidente afirma que existe urna 
tentativa de organizar urna articuiacão entre outros órgaos, poréni 
ha necessidade de aprofundar essa discussäo e a avaliacäo das acöes 
realizadas. 

Na entrevista corn o presidente, foi possivel identificarinos a 
relativa auséncia da representatividade popular no Consciho, pois 
o que se tern é a representatividade dos conseiheiros em eventos, a 
exemplo das Conferéncias na area de esporte e lazer, mas nâo notarnos 
sequer urna forma de retorno as dernandas sociais. Para Sterepravo 
(2007), isso pode fazer corn que as noçOes ofcrecidas pelos agentes 
eleitos para a representação poiltica não estejarn em harmonia corn 
os anscios daqucles que os elegerarn. Dessa forma, o sentido da 
representatividade pode ficar restrito apenas as instãncias burocráticas, 
perdendo o vinculo corn a sociedade civil que, cm rigor, deveria atuar 
e tornar-se consciente das acôes e decisócs tornadas. Isso nos rernete a 
discussão feita por Fcrraz (2006, p.  61) quando nos diz: 
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[ ... ] soa irreal a expectativa de quc os representanles dos 
usuários nesses cspacos tenharn rnaior capacidade de 
articulacão e que continuarnente cstejam em contato corn 
suas entidades c representados, articulando scus intercsses. 0 
modelo corn o qual se lida é o da rcprcsentacão. 0 que se coloca 
como probleniãtico é exatamente o não-rcconhecirnento, 
principalmente pelos atores govcrnarnentais, cia legitimidade 
da representaco dos usuários. E, nesse sentido, a expcctativa 
de vInculo orgânico, de cornunicacäo e articulação contInua 
entre rcpresentados e rcprescntantes dos usuários, levantada 
por liderancas dos movirnentos sociais, assessores e esrudiosos, 
tenninarn por contribuir para o no-reconhccirnento dessa 
legitimidade. 

Notamos - a partir da fala do presidente - que as diversas 
dirnensOes do lazer não são contempladas devidarnente nas açöcs da 
Secretaria e, consequentemente, do Conseiho. Este tern corno marcas 
da sua atuação as polIticas de desporto, o que fragiliza tanto a noção 
quanto as açôes destinadas ao lazer, remetendo-o a urn discurso de 
estar contido apenas em documentos, obstaculizando o que é de 
direito de fato. 

Além disso, Os efeitos da falta de acesso a informaçoes, 
apesar de rcstrita ao Consciho de Desporto do Ceará, não devem ser 
criticados sern que se entendam as lirnitaçôes e as reais condicöes 
de trabaiho dcsse órgão. Porérn é necessário compreendermos que os 
membros do Conseiho não devem se limitar as questOes burocráticas 
e normativas emanadas do governo, deixando de ouvir e buscar dar 
respostas concretas as demandas sociais. 

Isso significa que as acöes, os discursos c os critérios 
que oricntarn as deliberaçöes dos conscihos devern-se 
expressar corn fidedignidade e publicidade, nIo apenas para 
os diretarnente cnvolvidos, mas para todos os que serão 
implicados pclas decisOes assurnidas. (RAICFIELJS, 2006, 
p. 113). 

Portanto, para quc os dircitos dos cidadãos, assirn corno sua 
participacão se efetiveni, compreendemos quc ha necessidade de 
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aproxirnação entre a discussào que trata da articulacão intersetorial 
e da participaçäo popular, visando ampliar o univcrso do conseiho, 
corno afirma Ribeiro (2007, p.  7): 

A participacão, muitas vezes, pode se pautar na noção limitada 
de refcrenciar posicöes, onde basta estar presente ou assinar 
documentos. Numa outra perspectiva. é preciso avançar na 
noção de participacâo real, onde cada pessoa seja capaz de 
tomar parte, scr parte, fazer parte. 

Das análises feitas acerca do Conseiho de Desporto do Ceará, 
não podemos deixar de destacar a irnportância de se ter na area de 
esporte e lazer urn conseiho já constituIdo e atiiando entre os estados 
do Nordeste brasileiro. Mesmo apontando algurnas lacunas na 
atuacão e cumprirnento de suas funçOes, reconhecernos quc se trata 
de urn avanço nas formas de participacão cidadã e cornpartilharncnto 
de decisôes polIticas e urna das poucas que estão atuando dc forrna 
regular. Ha restriçôes quanto as acOes desenvolvidas, corn a prilnazia 
daquclas de cunho esportivo, sendo o lazer apenas vislumbrado na 
sua fonna esportiva, isto e, o esporte de participacão, sern, no entanto, 
abranger suas outras dirnensOes. 

As acöes de articulação corn outras instituiçOes são inexistentes 
- embora tal conceito seja compreendido e tratado corno expectativa 
- e a formacão dos conseiheiros é realizada de forma prccária e 
irnprovisada. Os avanços significarn urn carninho já percorrido 
pelo Conseiho, mas precisam ir além das contradicocs para o 
cstabclecirnento de urna iiova relacão cntre sociedade civil e poder 
p6b1ico, na qual a participacão cidadã não sirva apenas corno engano, 
ou siga para a legitirnação incondicional das açöes da Secrctaria de 
Estado do Desporto. 

Ha necessidade tarnbérn de se estabeiccerern instâncias internas 
de forrnação de conseiheiros, tanto para os conseihos de estado 
quanto para os conscihos municipais em construção, visando garantir 
a participacão efetiva, assim como estimular os mecanisrnos de 
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integracão entre Os conseiheiros e a base dos segmentos sociais corn o 
objetivo de levantar as dernandas e informar as conquistas e decisôes 
em que o conseiho coparticipou, fortalecendo a importãncia deste e 
dando voz aos outros sujeitos que tern interesse nas açôes piThlicas 
de esporte e que fazern ou não parte dos segmentos representados 
no conseiho. Para isso, é interessante que as instituiçöcs de ensino 
superior deem suporte as construçôes de poilticas piblicas de esporte 
e lazer, favorecendo a comprecnsão por parte dos conseiheiros e 
dando subsIdios para sua atuacão efetiva, em uma relacao teoria e 
prática também nas acôes polIticas. 
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